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FASCISMO E PEQUENA BURGUéSIA 

A" r<l1~~""dof""C~nt<i..~ partido f"""lsta e' dó Estado.ia_ta, 
ÇIl!'n.;.lí J>equ""",burg!!el!!I!'·;eollStituem um caso absolutamente 
.xeml:>tar·parll Ó lllstí.tdp. dt\ pequeoa burguesia. Por Isso,. bupõem· .. 
cettas llOtaspr<lVlas sol!l'é .a pequena burguesia.. 



L PRELIMINARES RELATIVOS À NATUREZA 
DE CLASSE DA PEQUENA BURGUESIA 
E A IDEOLOGIA PEQUENO - BURGUESA 

A ê:aracterl~ação de dasse . da. pequena bu~"úesiaparece 
ser, com efeito, o pontonódal da teoria marxista das dasses 
sociais. Esta caracterização. mo~tra. cODi. toda .. a evidência, 
e contràrismente a uma concepção economicista das classes 
sociais. que as relações. de produção não bas\am por. si sós. 
sel;lundo a teoria marxista, para determinar uma classe social 
num modo de produção. e para a localizar numa formação 
social. . A referência .às •. relações. ideológicas e . às relações 
politjc~ ê absolutamenteindispensàv!,\l. O quetelltei demons­
trar noutro lugar, aodiz~rque uma dassedistblta,susc~ptivel 
de se.constituirem força social, numa form~çãosocial. 
não pode ser localizada senão quando o seu lugar nas relações 
de produção se refl~ct~,ao 1Ilvel politico e ideológicq,.por 
~~l'rit'* pertinentes»,' POlsempre esta, apes,!.t .dl1$ aparê,n~il1s, 
a p.~l~ão de lViarl'. de Engels e de Lertln~, eimuit9c1~~-
ttlente, a de. Mao. . 

.•. ~·~eixljrmo~pr9"isõfj .. mentedelado 1\ quest~o da pe9uênl1 
oorg.uésia rural, podemos dete;ctar. na classe. pequeI1()cbur~ 



...... "" !l.o!s alnjul1tas· ·ptll1CiPílls 
no processo de produção, à prime:;ra têm de 
"omum. Ora, se podemos falar, face s estes dois conjuntos, 
de uma mesma classe pequeno-burguesa, li porque estes doís 
lugues diferentes nas relações de produção têm, no plano 
político e ideológíco, os mesmos efeitos. Isso uuifica precisa­
mente a pequena burguesia nas relações político-ideológicas. 

Por pequena burguesia, no plano econômico, entende-se 
em primeiro lugar a pequena. produção e a pequena pro.­
priedade: ê a pequena burguesia «tradicional», a que Marx, 
Engels e o próprio Leníne tinham sobretudo em vista. 

a) Pequena produçiia: tratíl-se de. formas de artesanata 
OI! de !?equenas empresas familiares, onde o mesmo agente 
é síml!.ltâneame.nte propri~târio/possuidor dos meios de pro­
dução e trabalhador directo. Não se encoutra aqui, propria­
mente, exploração económica. na medida em que estas formas 
de prod,,,,ão . nãoell)pre.gam, ou. então fazem.nosp"nas 
ocasionalmente, . ol'erârJosassala~iados •. O. trabalho é forne­
cidopríncipalmente !?elo propriet~io real OI!. pelosmembms 
da sua , fílmilia,. que não são r~tribuid()s sob a forma de 
saLmo. &lia. pequena produção tira um lucro ,da vendadas 
suas mercadorias .epela !?<trti<;ipação. na .. redistríbuição total 
da mals.valia,munão ell.torq.l!e directamente $()bretrabalho, 

b) Pequerw. .. prqpried.adertrata-se princip<t1mente do 
pequena comércio da esfera .de cil:!,ulação.do;capital, em 
que o propd~tárJo do . .ftmdq d~ cOll)~cio,· aJudado pela sua 
fa.m!lia, fornece p trlll:>!úho,e, ~ómuitQ ocl!SiOllalll)ent~ empreaa 
trlloalhoassalaríado. . 

t~!~~eI;~~~~~~:~:~, portanto;,igl,lalmente, das formas 
hill!Ó;,icl>S conereta.s .de que Se ,revestiu. esta transi<íão:veja.se 
pOl7.ell.emplo, em.Frauça,a persistência particular dapequel1a 
produção e dapequenlL propriedade, devida às formas polí. 
ticas .de que aí $e revestiu e$ta transição .(apoio da. burguesia 
na pequena burguesia cont~a a. nobreza). . .. 

:B.. esta pequena burgUeSia. emrell.çãoà qual Ma~x e 
Eugels sublinharam a tendência para peric!itar e para ser 
eliminada numaformaçilo capitalista" que Lenine. qualifica 
.de «classe: de transiçliio»;.Peloestabeleçimento da domtnilnda 
do M.P, C, e pelos.eu desenvolvimento alargado,., ela .está 
destinada quer, numa. fraca medida e por .nuinerosos c.;Ina!s, 
a integrar-se na bnrguesia •. quer, na sua massa. a .«pro!e­
tarizar--se». 

Todavia, caracterlzam~se igualmentecomp fazendop~rt~ 
da pequena burguesia certos conÍ\lnlos de agentes, que têm 
um lugar completamente dif~rente do destes. 110 econó~ico. 
Trata-se daquilo a que .. se pode chamar «noya» pequena 
burgueSia, e cuja importância. Leníne . jâr~conhecera, Nova, 
nO sentido em que, ao ~onlrârío da primeira, n!lp esfã .4" 
modo algum destinada a . periditl\r:ê o próprio desenvol­
vimento alargado doM. P. ,C;, e a sua pa~sage!ll ao "stMi;> 
do capItalismo monopolista qüecpndki.::nam O seu desen­
volvill)!;Uto e o seu~largall)ento, l'l: o caso dos trllb"IJu,,:1orl!:~ 
assalariadas nlio prôdut;lfos; 

Pode;lllos déixar aqui de lado o problema levantadG peloi; 
«quadrO!! técnicos» da empresa--'os. «portadotesda ciêncla.-, 
a tIJll.·dé~ão eutrarmosna· que:stão compll~adada suacarac~ 
terizaç!íoc<lmo «trabalhadores não produtivos», Podemos 
111l1$tl#-no$ .aoscOIlj unt<;>sm.aisimportantes dostral>alhadores 
aSS<lla~iadCllSque,segundoMa~x, e desta vez sem ambi. 
guldadé, não pode;m· em. nenhum, caso ser caracterizados 
como~tabalhadorespr~'ltivos,isto é,. 110 M, P. C". como 
~líbPilI1.\id~tes . prq,dI!Zim:Jo. de, fq.rma directa ·mercad<;>rias e 
ml!i,s.vã11a..· . 

~".~b~".e$té al\~to,iI$~ili;(t~~al,;tlld.somale •. t.1I, pág.1S4, 
t, .. l'l1', pítg.117,;t:rn:, p~g,8()l!i,ete, 
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~ •.. 'ilmpcim'illr<Ylugllt,. ó calíódl:lllt,taballtadórl!l! ·llSsalariadl:lll 
qUe pertencem à esfera da circ.ltl~ãodQ capital e daqueles 
que contribuem pata a realizaÇão da mais~valia: empregados 
aswariados do comércio, dos bancos, dos seguros, dos gabi­
netes de vendas, de publicidade, etc.. bem como os empre­
gados dos «serviços •• B, em seguida, o caso dos funcionários 
do Estado e dos seus diversos aparelhos (serviços públicos, 
com "xcepção, evidentemente, dos operários das fábricas 
nacionalizadas), em suma: dos assalariados não produtivos 
cuja fnnção, por intermédio. do papel do Estado, é assegurar 
a reprodução das condições de produção da mais-valia. Estes 
trabalhadores não produzem mais-valia. Eles vendem também 
a sua força de trabalho; o seu salário é, também ele, deter­
minado pelo preço da reprodução da sua força. de trabalho, 
mas a sua exploração faz-se pela extorsão directa do sobre­
trabalho e não pela produção de mais-valia.' Estes dois 
conjuntos, a pequena produção e a pequena propriedade, 
por um lado, os trabalhadores. assalariados não produtivos, 
por outro. OCUpam, pois, lugares nitidamente distintos no 
económíco. Estes dois conjuntos só . têm em comUm, ne~te 
plano, uma caractedstica negativa, que é a de não pertence­
rem nem à burguesia lIéII1 ao proletariado. Todavia, este 
critério negativo não basta de modo algum para fun..damentar 
uma qualquu comunidade .ou parentesco de lugí\f:n.o ~co­
n6mico: este critério $Ó assume pertinência ao,nlyElI. politico. 

Mas estes dO!l\conjIJ\1tos podl'mcol1siderar-s~~9m<;lIazendo 
parte de ltlna mesma classe,. a ~peHuena burgl;tElsia», na 
medida. em. que. os . lugares diferentes. que o<;l.\pall\no· econô­
mico têm,. ao nível ideológico e político, e éII1 rj!g.ra geral, 
os mesmos \l!feitos • .os .. critériospertinentesqu~ Pl'tmitiJ.'ão 
discernir, . nos niveis. ideol6gico. e politic!);)lm!lid~ntidade 
de efeitl:lllsão, no prímeirocaso, ltp<:ljuena.prorlução e, 
sobretudo,a pe:quena propriedade qu.e>aela> est€\ ligada; 
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Antes de constatar esta identidade. de efeitos no plano 
ideológico, será necessário dizer uma palavra sobre a famosa 
.«ideologia pequemo-burguesa». 

Tendo em conta a estreita relação entre ideologia e posição 
política de classe, 11,uma formação soeialcapitalista SÓ exis­
tem, 11,0 se11,tido pleno de ideologias de classe, as das . duas 
classes fU11,damentals, politicamente opostas até ao fim: a 
burguesia e o proletariado. Isto quer dizer. 'lue só existem, 
enquanto conjuntos com coerência própria e sistematiddade 
relativa, a ideologia burguesa dominante ",a ideologia ligada 
ã classe operária. 

Não obstante, pode falar-se com todo o rigor de um 
ef"ctivo subconjunto ideológico «pequeno-barguê.s». Este sub­
conjunto é constituído pela influência da ideologia burguesa 
(dominante) sobre as aspirações próprias. da pequena bur­
gu"sia, relativamente á. sua situaçãoespedfica de classe. 
Nesta torção-adaptação da ideologia burguesa às aspirações 
da pequena bllrguesia, esta introduz-lhe, aliás,«elemento$» 
ideológicos espec1ficosqlle relevam da sua própria situação 
de classe, .. Mas há mais: .numaformação capitalista, existe 
ao mesmo tempo uma ideologia ligada á classe .operáría. 
Como o assinalava .Lenine. a própriaideologi" dominante 
comporta, no seu dis.curso, «elementos» que relevam des~a 
ideologia, Devido. á situação ambígua. de dass.eda pequena 
burgtlesia, o subconjunto ideológico pequenoêb.urguês <:011\­
porta igtlalmenté', mais ainda do que a ideol"»ia dominante, 
«importa~ões» da ideologia da classe operária, desviadas 
e adaptadas às aspiraçõespr6prias da pequena, burgueSia. 

Dl!vet_~I!-á ter tudo isto em conta . a fim de evitar ~quívotos 
qu";t<!onestetex!o se Hzeralusão à «ideologia pequeno. 
-burguesa,.. O que Se pode desde já assJ!talar é q\le as 
fotmal! de ó.)lIIbinação destes fac!?res contraditórios na ideo­
logia p~qúen~burg\Íesa",,-,ou se)", o papel e· as formas de 
mIluêli~ia da idetll<;igiab\ltguesa, ~ I\lgar e o papel dos 
«elementos» ideológicos·· fjróp:ri?s. da pequena burguesia,." 
papel e as. formas· de «importaç!í?» da,ideologia ligada 
àclásse operária. ~ .dependem, dado este cardeter móvel e 
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Mas voltemos ao prohle:ma da identidade 

lógico, dos efêitos·dos lugares ~rn:~' ;;~~~~~~;~;'~:ii nómico, pelos dojsgral1des conjuntos 
referidos: seremos aqui forçosam'ertte 11 ser ~,,1+A .. ·• 
esquemático. 

No cas~ da pequen~ produção, da pequena propriedade, 
esta! a~ nrvel eco~ómlCOt aproxima-~e ao mesmo tem,po da 
burgu,esIa :-- proprledad.,. --. eâoproletariado o pequeno 
proprIetárIo ê ele próprIo Q trabalhador directo. Opõe,,,, ao 
mesn;'0 tempo à burguesia-" progressivamente esmagada 
economIcamente por ela-'--" ao proletariado, pelo medo da 
sua proletarização e pelo seU apego feroz à (pequena) 
proprIedade. Isto tem muitas vezes, ao nível ideológico os 
seguintes efeitos·, ' 

a) Um aspecto ideolÓgico anticapitalista doiltatu quo: 
contra a «grande riqueza», as «grandes fortunas». mas 
Jfl:aút quo, porque este conjunto. se agarra à sua propriedade 
e te.me a pro!etar!zaçl!o. Isto· conjuga-se.!lluitas 'vezes com 
o aspecto. «igualítatista» ,de aspira.çÕés contra·... monopólios 
e de um regresso à «igualdade de de uma 
«justa» concorrência,por um lado, e com o er,êtjíiiS:!llo;pàrla~. 
mentarde um igualitarismo pelo sufrá.glc>, 

pequena burguesia quer .. mudanças . s;m~.i:~~~~~, •• ~~~~~~ef~~; ASSim, detecta_se igualmente ... nela a 
cípaçãQ» na. «dist"ibuiÇ.ãQ"· dô ~oder 
de transformaçãotadk!ll, deste. 

Um .asp,eçt6 i<;lec.!ógl,:o, 

igualn::;~J~i[~~~~i~~~~f5~g!:it~~~~e) ao 
<KIjeutro. acima d<lsses. 

pequena burguesia espera ,<)1ue ,este Estado neutro 
lhe traga «de cima a chuva e o lmm tempo», em suma: 
que detenha o seu declinío. Mais: isso conduz mnitas vez,es 
a uma «estatoJatrla». A pequena burguesia identifica-se neste 
caso ao Estado, cuja neutralidade se .juntaria à sua. conc,,­
bando-se como uma dasse «neu!ra» entre, a burgnesia é" a 
classe operária, pilar. pois, de um Estado queserlao «seu» 
Estado. Aspira ã «arhitragem»sodal, no sentido em que 
desejaria, como dizia, Marx. que .toda a sociedade .se tornasse 
pequeno,burguesa. 
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Ora, a sítuação «económica. dos trabalhadores assalaria.­
dos não produtivos, 'luevivem a SUa exploraçãónão na 
produção, . mas principalmente sob a form" ,juridica~ P'0f­
tanto, largamente «ilusória»_ do salário, temdeítos ideo, 
lógicos análogos: 

a) . Aspecto ideológico antlcapitalista. do staro quo. 
. Estando ,a exploração efectiva aqui oculta, porque principal, 

mente vivida sob a forma d.osalário, este conjunto aspira 
a u~a «justiça social» pela redistribuição, por meio do Estado, 
dos rendimentos (salários). Declarações contra a «grande 
riqu":za~,q,,e tomam .assimprincípalmentea fOrn\a de teda-
m",çÕé~c~~tra o risco. Aspecto «igualitário», que toma as 
f0tlllas~~lIma iguallzaçãçdos «rendimentos» e seconjug!, 
aqqi <t~lIll>.~~ muitas Vezes com. çctetlnismoparlamentar; 
R~e~o~llq~lmenteda proletarlzação,lIlas .recelo sobretudo: 
de "ma~alrsformação .revoludonária da sociedade, em vir­
tl\de~ilrsegl\ranç!"yivld" 80. níve1do salário. Receio de 
uma.c9~}!qls!5' qqe.p~i!aá!~ctaros salárlQ$ det;l:abalhadores 
que\n!o,p:ylv:em na p~ôjuç~m muitas vezes não.têmcons;, 
ciên~i"!1~~mecan~$'lIlas <1ap~od~ç:ão,edo .papel da proprie< 
dade~~~~IQs.de. prQ'~uç:ã,?na expl0J,'~ção: Isto .. manifesta,se, 

r~t9~ ••.. na~ 4<>rm!i\s .... cQrporativistasparliCi11ares: de que 
!lê reveste, neste conjunt<Í,a luta sindical, •.... 



b)Aspecldplissetellt: aspIJlãçík>.1!1 subir. 
Esta tendência passe,elle e da «pramoÇão» 
nãO' decarre aqui, como acontecia. no primeira conjunto, da 
seu caràcter transitório, mas da fado reál de este conjunta 
ser erectivamente a!ectado numa sociedade capitalista, peló 
mais alto índice de móbilidade social (simultâneamente ascen­
dente, e, ainda mais, descendente). Se este coujunto não é, 
enquanto tatUausítória, tudo se passa coma se, em virtude 
das suas condições de vida, as seus membros (no decorrer 
das gerações) se encontrassem aí apenas «de passagem».' 
Esta tendência ideológica, na medida em que este canjunta 
de trabalhadores assalariados passau por uma instruçãO' 
escolar elevada, qUe determina a sua qualificação coma 
fnrça de trabalhn, assume aqui rormas particulares. Trata#se 
da ideolngia da «neutralidade» democrf\tica da «cultura», 
e da cansideração do aparelho escolar e universitf\rio «neutro» 
cnmo meio de promnção li! de acesso dos «melhores» à 
condição burGuesa. 

c) Aspecto ideológico da fetichismo do poder. Também 
aqui, é o isolamento (qUe dá igualmente origem ao «indivi­
dualismO' pequeno.-burguês») que conta, não s"b a forma 
que assúme na pequena propriedade, mas sob a forma de 
isolamentO' e de concorrência de um salariato, para quem 
não age o factor de «ttabalhador colectivo» Ilaprooução: 
isolamentO' que nlioê portanto rompido pela . progressiva 
COncentraçãO' do sedo! camercial Crença. uum &ti1td" neutra 
aelma das classes, e fenómenos de estatolatria.,lISsuminda 
aqui a farma de «cesarismo social», de crença n'!. «hlstiça» 
de um Estada forte. 

Ao. que é preciSO acrescentar 0~~2::~~~~~~~~:~~~:~i~; desse conjunta. dos trah"lhadores 
parte das apardhos de .Estada~ 

das classes funciona 
elemento essencial da 
Estado. Neste casn, mais do que e~:t~~~l.~~~; intervêm 
a estatnlatria e a identificaçãO' ao I e àS' suas «cqpulas», 
pelo canal do burocratismo e da subordinação hierárquica. 

• 
Esta comunidade de ",!'citos dos diferentes lugares «econÕ~ 

micas» das conjuntos que constituem a pequena burguesia 
nOta-se igualmente ao nivel polltico. Aliãs, é aqui que age 
o critêrio negativo que os aproxima: li saber, que não fazem 
parte nem da hurguesia nem da tlasse operária, isto é, 
das duas classes fundamentais, cujos interessêS pOlíticns são 
radicalmente inconciliàveisaté ao . fim. Qque quer dizer qt!e, 
no campo. da luta de classes, estesdiversns conjuntos que 
compEiem a burguesia não pode11iter intersSés político.s 
«próprios» a longo prazO'. Este critério,.(olÍjugadO como 
seu isolamento e O seu parentescO' ideológico,proouz em 
geral.. an nivel polítílJo, os. seguintes efeitos comuns: .. 

a) . Dificuldades cqnsiderâveis de organização politica num 
partidaprÕprlo e especifico, 

b) &taarganízação passamllítas vezes pelocanaldirecto 
deautros aparelhos de Estado, cansiderado por estes con­
juntas· como· o seu «representante» polític('e desempenhando 
o paP71. de. seu orgatlizadar .. A pequena· burguesia canstitui 
frequentemente uma classe-apoiada Esta,do.Asua aliança 
coma bu~gU!!Sia não ê.directa,. mas pa~~apelo canal dI:' um 
ap'qiaa fornras de Estadn q\leapequena·burguesia considera 
comacontt4rias aos intetl!$ses da· burguesia e confarmes aos 
seus pt~pri<>sinteresses, 

c.) ... Bsta,eomunidade de efeitas idenlógico-polí!icosfun­
l'í~a. :ante"de mais, em circunstâncias sociais,digamos, 
~regu";lres», Efectivamente, estes dOis conjuntos, devida às 
suas ilus6eseleoitoralistas, são muitas ",,::es os fa,;"osns pilares 
«pilCÍ.rjC;OSilt. ~a «ordellldemoq:átjco,republicaua», Mas esta 
®mullidãde f!l1ldonalguwente em casndecrise, assumindo 
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penhar 
patte o f",jC!;\I!ÍO à~~:~t~th~:9 
determinadas. Cásos •. mesmó.s~ a J bulrg!~e!lià 
fazem ííltimae a longo. p~azo. 
gues!a ou da classe operária. da entra. nã" "b:stant.~. 
política. precisamellteênquanto I?rça$oCi~l • . de 
tiuamênte autônoma e com·wm peso politico ".,ri't,m."" 

O problema é de '!lonta: de facto, uma dàUazl!e~ ~~ 
~rrada apreensão)'ela Internacional do. fenóm.<:nodl>Jl{scism.Q 

foi p.redsamente .a. sua.recusa· emtecollhecer que apeqll"ll~ 
J:j.urguEtsia. pode efectlvamenti!' desempenhar o papel de uma. 
autêntica força social. Já que, p~ralelamente.a InlernllclQnlll. 
se. 'lpér.cebeu. bastante depr~s~ll dfltelaç!iO e;ttre.ofascism(i! 
ea pequena b"rguesia, Mil!! ela via apequ"ll~ burguesia) 
attavésdesta relação, tqmô ?lmples força dellpoio«a tebo. 

do (part!do fasdsta""«agente~ a soldo 
Pràticamçhte. só GrllmsCi e Trotsky 
relaÇão fasdsl?<ypequenabllrguesia da 

<:~~:a~<~~~: c.cm.ecta .. '·l} st!a posição f?i. ml;li~tar,de,cqnde~ 
..•.•. Itma.ll:p'ulad.a, pelalntetlladgnal, co'!l' a· po/!ição •. sqcial~ 
;:~;:();i:::1: pequenà .bllrgu.es~a como. «terceira. fen-f!J.», 
.• <. .~",,",.,,v,.,v PQssuindoa lÓ~goprazo Uma posição. de 



o.p~so>da. ideoli>1l1a 
peqllenaburglleSia. r1'~n •. 

Ideologia em rdljs;ão às suas rlhrpr •• · 
sas «fracç5es» - que, próprio lugar nq ec"n<'m.ico 
(lugar «transitório» uma. salariato pará 
isolamento ,!ue da.i. resulta,.· sã" particularmente 
às .llusÕet>-.ela des",mpenha um P1;\pel d~císivo, a peql1<elJ~1 
burguesia aUmenta-se literalmente da ideologia qu.,.a cilnent.a;.'. 
Nomeadame~te no caso do fascismo, esta. claSSe 
da.s principais vill.mas «económicas» do fa~císmo. ~S~~:~';,i.~~:< 
alé à lílfillfa gota, li: a línica a, por razões ideolÓgicas, 
em .massa atéac\.fim .. Q que ,I! circunscrever o 
internacional. que esta".a à,,~perl!. dI! queda imiineJ~te 
~o fllscismo por .. c"usa das suas «contradições 
maispredsamente, pejo fllcI". de qU7 ~s massas 
guesas. Se afastariam . por s/mesmas do fascisll1o, 
rem. ql1e !i:le lesavaos.~l1S interesses econlímiCos; 

2. PROPOSIÇOES GERAIS 

Podemos regressar agora à questão das relàções d.0 fasê 
cismo com· a pequena bUfguesla, segundo o plano segUIdo. aI 

. aql1i. 



o processo deJssCizàção e. o fascismo corresponde:m a uma 
situação de crise política da pequena burguesia e à SUá 

constítulção em. .8utêntica força social por intermédio 
partidos fascistas. 

Esta. crise da pequena btltlifuesia. para além dos factores 
que influíram tanto. no caso da pequenabufguesia COID() ... 
-no das outras classes s6Çiais t está directamente co-ndidonada

l 

aqui, . pela crise hegemõnica . das classes dominantes na Ale­
manha e em Itália. Com efeito, ti pequena burguesia, classe 
«intermediãría .. , é sempre afettada por Uma crise mais impor .... ·· 
lante que atinja as forças fundamentais. das formações capi­
talistas,. Reg,,, geral, a·. crise das. classes domina'ltes "fe<tta 
dkectalllent~a pequena burguesia .. Assim,antesda.estabili­
zação e durante o primeiro período .de crise aberta entre 
a burguesia e a classe operária, uma . larga parte dá pequena 
burguesia oscila daram~nte para o lado da d~$se operãria. 
'Sem se poder traçar uma linha de demal:ca~~o nítida. entre 
as duas fracções da pequena bUfguesia,podedizér_se 
ê prineipa.lm~nte o casO' dosemprel)ados as"all\ti.,dos. 

~ ~~~:u.~~:~~::. estado de coisas mas 
n!tida, esta parte da pequena parace 
durante a etapa de estabIlização, . na .. social.democraCia, 

No entanto, as coisas não ficam por aí: a pequenabur­
guesia desiludiu-secam a social-democracia, que nílocon­
seguiu defender os· seus Interesses próprios. Afastada da 
social-democracia, a.pequenaburguesia encontra~se, no seu 
conjunto, e com os inícios do processo de fascízação, perante 
a.ln:stabllidadee a incapacídadehegemónícadas classes 
e fracções dominantes, que marcam a crise de representa. 
tividade do. partidos burgueses. Estes partidos, se bem 
que directamente Jlg.adosa interesses de dasse do bloco 
nO poder, eram ao mesmo tempo,. d~vidoà it,lcapac~da~e 
da pequena burgtiesia para se constituir em partldo·.proprlo, 
o:s«representantes» da. pequena burguesia. 

• 
Ora 'estes partidos estão em ruptura com ·as suas próprias 

dass,,; e fracç6es do bloco no poder, Isto afectaditectamente . 
" seu laço de representatividade com 8pt6priapequena 
burguesiat ela compreende que "~tespartid()S jã .não são 
,mais, a partir de&sa lll'ltur1l,doqueagrupamentosparJa­
mentares. A perdadalnrluêncla real destes partidos. na 
Cl!na . política, inf!uênciareal que lhesel1a;atribuidapelo. seu 
laço com outras classese:fracçõesque não 11 pequena bar • 
. guesia,levlll' a própria p~quena burguesia a afastar-se deles. 
'()camitíhoestítassi~ aberto.ao.s partid~s fascistas. 

DuratíteQ processodefa:scização,a pequena burguesia 
eonafitu'.se, desta VeZ no seu . conjunto, em. força . social 
pOli illtérmêdiodOs llartldos. .. fascistas;'Ênecessârio que 
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No ,prlmlliro'setltido, elite ,termO' indica0 laço de 
plU'tido pol!tico (tom ,0$ ,interesses reais "de classe, 

'.,'. ,No ;sellundo,sentldo,este termo indica principalmente 
laços ldeoI6Ilicos,eol"Il!lntzaclonais de um partido com 
classe, cujos interesses reais ele pode,mnlto bem não re,Pt'e~ 
sentar., 

Quanto à :relaçJo:entre os 'partldos fascistas e . a 
burguesja, é alnda'necessârio ·preclsaras 
tinlJuir as etapas doprocéSaOc de faSclzação e do 
Em .primelrb ,iúgar" e no segundo sentido, os partidos 
s!!oefectivamenteosrepresentantes . da pequena 
$ãopartidos de massa, fortemente,estrututados,.cuja 
de massa -' aderentes,milítantes'é ,eleitores "'-reside 
dalmente na pequêna húrlluesla. A órJgem ,de dasse. 
suas camadas intermédias e 'superiores é pequeno-hurguesa. 
O que os distingue, assim dos ,pártidos «burgueses» 

.tepresentli'",li'm .traçlicí011almente ~~::!:;~rl~~;ti:~,~ laçosefectivos 
são. sob o 

m.tQ.ça. os 
numa ,certa medida. 
burguesia, com () f~scismo !to 
com 'a etapa da sua 
completamente abandonados. 

Ora, por intermédio'dospartídos fascistas,. a p~quena 
hurguesiaintervém na cenapolítlcacomofor.ça soc",!:se 
hem que oscilando nltiçamente para o lado. 'da bttrgnesl~, 
ela deselllpenha, nesta aIJança, um papel relatIVamente auto· 
rlomo em relação ao grande capital. Agora, a pequena hllr­
l;Juesiá já não está pura e .simple~)Ilel1te «a. reboque».ds 
hurgúesia, como quando era, representada pelós '. i'artldos 
burgueses tradidonais. Esta aliança do grande' capl~al . CQm 
a pequena hurguesiaem revolta o~ulta, nestaconluntura, 
cootrádiçõesmuito 1/ivu. Estaaliançare~ohre,de. fatto, 
uma luta PQlitica lntens.a entre. ogrande.capttal e.a pequena 
burguesia, luta' que marca toda, ahlstór!~ do faSCIsmo e, que 
se r~percut"n"scontr!ldiçõesentre o fascismo e ol;Jrande 
capltll'l. , . . .,' ," .• . , . . ,'... ~ , 

Esta. aliança raz.se,a prinCIpIO, por. 1I1terméd,0., do p"rt~. O 
fascista, graças . à sua .representatívídsde amhigua: partido 
iquese,4prese:ntacomo "an.ticapitallsta~,ao mes';l'0,te';l'p~ que 
represe!"a j>r'ogressiva';l'ente os .lnt~ti"sses.realsçlo grande 
câpíta!; F"z,se"mms tarde. "pós .asuhQr.d1l1açãodo pa~;ido 
á6a:pál'elhod" Estado em sentldo, esftlto, por intermetho 

Estado e dQ fetichismo ,do poder próprio, da peque!!a 
i;;;;g';,,,'-;,;;;; aliau~agraude, ~"pit"J/peq:nena burgueSIa 

; 1;t~:~ c' !~.~'~' '. , direttaedeclarada:, to~a,a ,íQ~l"a ~~, um, 
1'Í~~~~~;~~:i~~~.~~hutgUe~ia li'um.!l for~~<leEstado, d'e\iue í laços C.OID,OÍl, intetes.",s dO~í:'!llde ?aplt~l. 

papêl 'lrlstÔricd. aotesdamo:" . ",~te 'resRelt~, 
uma'll!íi!'nça ,entre.gr'!nde 'ctlpita!e pequena 

as suas 
aguda. 



teri~tiCQlJ<llestes As 
eles se revestem podem explícalHje nem pela sua SI,"pJI~ 
correspondência aos interesses d!l grande capital, nem 
papel ideológico geral .do fascismo,' mas' sim. pelo 

força social da pequena burguesia, Com efeito, a ::.~~~i!~i~1 de uma· classe, .. que não .. seja. a classe operária, 
,«próprio» não é: adnkapossibilidade .para a sua 
em força sOcial,· .. 

""I'O(:lnllçõ,es sociais em 
Oet1Jla dOlravanl:e o papel antes 
í!:jl~~:;~~:~!U:'I:; eistoslmultâneamente emtelaçãõà .prO, 
pria e emrelaçãoáclasseopetária, 

Mas aqui ttmaadvertência, pols que se falotí 
muitas Vezes a torto e a direito da «ideologia .pceque" 
no-burguesa» do fascismo. Na verdade, estedeíllócan:ento 
da 'domiuância da Ideologia burguesa pru:a<:> subconJunto 
idrológko pequeno-burguês não quer de modo nenhum dizer 
que a ideologia burguesa tenhà sofrido um. «eclipse», A ideo­
logia burguesa continua a estar , const.ante~e:nte presente 
na' ideologia dominante:. o subconjunto ,deologlco pequ",no­
-burguês, mesmo modificado, continua a ser. uma torção-. 
• adaptação da ideologia burguesa. às aspirações da .pequena 
burguesia, na medida em. ql!e' esta não possui uma ideologia 
própria, no sentido pleno da palavra. Por outro lado,mesn;o 
os «elementos» ideológicos ,próprios da pequ,e>:ra burgueSia 
Jogam ao f/mesa cabo, . em .pr~veito da burguesia,.' Assim, 
.aide~logiaburlluesaperpetua a sua dominação, mas sob 

/Jormas . indirectas . e disfarçad~s, .:a, aliás, ai . que reside o 
eaxãeter especiflcoda «ideologia fascista»:. a dOrlli,:,ação 
fudirecta daldeoJogia imperialista, pela dominâncIa. dm!cta 
da «ideologiape'lueno-bur!ruesa», . .' ., 

P<:>rque;sob ofasdsrllo, .assiste-àe igualmente au,?a dOII!!- '. 
:::~i;jl~~ss .. iMo ... da . própria. ideo .. !.Ogiabw:guesa,da Ideologia 

....• sobreaideologladiberal» 
osrrei,e em contradi- .. 

de uma 
deita0 dâ ideologia 

Q{)·aer ao Estado .forte, do 
àêstatolatria e a.o culto 
ao corporativisrlloe ao 

comuns. à ideologia 
."ta revolta: tràços 

torno . do pap.el 'do 
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eos se' deve ao 
VilI!enrodo, '. .' é particularmente sensivel ao aSlpec,to •• , 
ideológi<:cdecnoorático, cultO' da .eficácia e da técnic:a:~~~~~~'J~1 
acompanhando a concepçãO'· de uma neutralidade. da 
Oxa, a·facetatecnocrátíca.é um dO'B aspectosmms 
tes da id~logia imperi,d!l;ta, O fasdsmo, alíás, eXl~lo:~a"a. 
f.undo, com· a sua mística do rendimento e da eficácia"eate,,: 
elemento . ideoliígil:o, com.um. ao grande capital e á 
pequena .burgue~a, 

• 

e o seu 
numa auálise De a 

dsta» não pode um o~~~~~ig~~O; ao 
mesmO' titulo 'que os conjuntos. 
ligados à burguesia e ilclasseopel."áda: trata··se aIlle:s; 
justamente o assinalara Tcrgliatti, .de . umaamálgat:ri<l ae' .. Ele_ 

mentos .confraditórlosi'!'Ue nlío podem em.'.íiltimaanállse 
ser apreendidos,na sua artkulação, senão pela.sua .incar­
nação em práticas e em aparelhos, cujO exame 'será oobjecto 
da últímaparte deste ensaió;' Temos •. póis. que !lOS ,limitar • 
. /0' este \ih,,,I. a umaetl!uneraçãO', meramente 'iodicatíw,de 
c.ertO'saspectos essendais da l<ileologlafascista. 

'Para começarcomascolltra<ili1l5es internas ,da ideológia 
:mscista, lembremos a etri:ploração . qu~ o fasdsjlIO faz oos 
.I!lementosideológlcospróprlos . da. pequena burgúesia em 
revolta, O tarácter «anticapltiilistaÍ> das aspirações pequeno­
,burguesas . tem. .aqui um l~garimpo*l1te,.peclarações.contra 
,~«grande riqueza.,. que Se. ~eferem pr.incipa'Imente .às fr/l.e­
,çfies do .grande capital "t1Jos .,intersses.Iesam,. defOrma jlIals 
,evidente,. àS da pequ"nab\ll!guesla cUtssica' .contr/l..ocapital 



de empl'~i~I~~~·~l~~~~!:~~lr:!:~l~!~!~~~~:~ o na 
dos gl'andes q;ue 
Declarações ígualm.entê contra. osque~!~~:~~11 
a livre e JustacQncGrrênc!a, slogan caro. pequena p 
declarações· enfim. 'CGntra as fGrmas· do. fisco.. 

Mas, para além. destas contradições, no seio. da 
fascista, entre ideGIGgia imperialistaeideGlogia 
-burguesa, seria antes· preciso indicar os seus 
são. tanto mais,notáveis quanjG.E;sta se 
CGnstantemente SGb alGrma «anticapltalista»: 

Aspecto efitis!a d.a ideologi!i que se p1'010nga 
indusivamente na concepçãe> fasdsta racismo.. Aspecto. 
igualmentE; típico dapequen!iem revGlta, cobi­
çando o lugar da burguesia: <:I que convém ao grande capital. 
que Procura afastar da hegemonia e .dacena política o. médio 
capital e os seus representantes. políticos. 

Aspecto. racista a1'lti-semita: não. se trata aqui, bem ente!l­
dído, de nos alongarmos na análise do· racismo. Notemos 
Simplesmente que 11 imagem do «Judeu rico eel'plorador» 
~ •. aqui . adaptada ao carâctet antícapitalista Inistlficadp da 
ideologia pequeno-burguesa. Este aspecte> c.onvém ao grande 
c.~pital,. não Só porque desloca <:>. antícapitalislIlo das massas 
pequeno-burguesas sobre Os "Judeus», mas ,também porque 
corresponde !lÔS ~eus interesses coI6nialistas eexpansi6nis~as . 

.. Aspect6 nacionalista: cultó exacerbado da entid.adê mística 
que é a «nação» (laços da «terra». e do «sangue») para a 
l1equenaburguesia, através da qual tenta negar a lula de 
classes, e da qual se consjder~ o pilar, mediador «natural» 
das forças em presença; 'nacionalismo que, evidentemente. 
convém ao. grande capital.tmpel;'Íalista. 

Aspecto rnll1tàri~ta:coniugaçãodoasp~cto nacionalista .• ~ 
da face autoritarista, hierárquka e. de culto .do. chefe da 
Pequena bUi'gueslal'eVoI!ada, e qUe ~stá de acordo com oS 
Interesses dogrand" capitl;ll expan$Íonista.>ParalelalIlente, 
<:1IIto· «abstracttílJ·· d!i «Vi,:,l~cia», caracleristico da ·«jacquerie~ 
da pequena!?urguesia. revoltadil e daJa~e de "ulIlento da 
~ressão . d.o grande capital çdntr" as massas populares, 

(. Aspect6ll.ntic/'-iéàIJfa l~~loijfatascistal;spectode«lai~ 
cldade"as~uni!dopelarevj)Ititpêquen""burguesa contra OS 
«privilégios!!> ,qué coavémac:grande.capí~~I,.dad~ae$treiUl 
ligação, nestE;S ... palsesi,dalgr"'a.cónl. a grande propriedadé 
ag,áriae. o médio capil!il,' 



pOtWllhelln Kel~n, 
às X'epres~ntações e asplraç<les 

pequena -marcada pelo 5""U isolamento 
e pela . familiar ,e pela proeura de uma 
sodal, estanque à lula de dasaes, Este aspecto 
igualmente. ao. grande capital, ainda 9ue o processo do 
talismo monopolista conduza a uma dissoluçãa de 
laços familiares tradicionais, ele mascará e evacua a 
da luta de .classes, alimentando a tendênda para " .hiet", 
quia autoritária" próptla da ideologia impetlaIlsta, 

Papel particutara(ribuÍfi.o à educaçfio, que canduz aa 
gin;entamento estliltal. da juventude, acompanhado por 
concepç1Joespecuicasla, «juventude» edo ensino, Iss<i> 
resp<i>llde à ide<i>lollia pequeno-burguesIldll passarelle 
Promoção .sodal,.e á. conçepçãQ das «gerações» da 
pequena burguesia, conjunto, «de passageln», Este 
c9n'l'ém a.o ~.rande callital.na ln<l;dida em qlle lhe 
mte",!r na fQrmaçãge naq.ua!ifi!, ... çãp da) fotçade 
nece;sSãria ao(apitali~mo monopolist!í. 

~~~~~~:~, .9l>scut:ant1st .. ,e corolário de 
contra os 

butgueslll·) . das corporaç6es, 
mas também às aspiraçÕ'es da llova pequena. burgu<l;sia. A pe­
quena burguesia, no seu conjunto, quetla constituir, por 
intermédio do Estado e da . sua própria «participação». no 
seio destas corporações estatizadas, agrupando «autoritària. 
mente» todas as forças sociais, a força fundamental e o. pilar 
mediador de todo ° edifício social. Aspecto corporativista 
que, pela repressão particulár da luta de classes que implica, 
e pela subordinação do médio ao grande capital que favo­
rece, convém ao grande capital; 

IV. A SITUAÇÃO. REAL DA PIIlQUENA BURGUESIA SOB 
o FASCISMO. 

Qual é, finalmente, a situação .econ6mica real da pequena 
burguesia sob a fascismo, e a estratégia do fascismo a .este 
respeito? 

A . pe:tuena burguesia, tradicional e n<i>va, é, juntamente 
com o campeslnato pobre e lnédio-pobre, a principal VÍtilna 
económica do fascísmo. A pólltica do fascismo a favor do 
grande capital atinge, de f(}tma rad!cal,opequeno comércio 
e a pequena produção. A politica fascista em relação aos 
salârios prejudica, em primeiro lugar, e sobretudo, o poder 
de \lompta dos. empregados assalariados; .' 

IVIas esta politica faz-se POl' etapas. N 11 primeira. etapa 
do, fascism<:> no poder, durante a qual a pequena. burguesia 
(lCupa o lugar eiecf!vo de classe reinante na cena p.9Iítica, 
9' fasclsm() é <i>btlllado a uma série de compromissos, Imp9stos 
às classes dominantes, ell! favor da pequena burguesia .. 

,$eg.uidall!ente, o fascismo estabelecido não leva a Ulna 
e!ittlin~ção t,!,dica1 da pequena burguesia tradicional. Dever~ 
~,f)~~,J~, "insistirl,,~;t1i pa,l'tkular, num~ contratendência ,car-ac,te ... 
rI.s!icá, . no . estádio . d() .capitalismo lnonopolista, à tendencia~ 
Iid~d<; . pa~1iI esta elittlinaçãó:. O ptóp~io estabelecimertlo da 
dóttlinãncia' do capitalismolnonopolista, numa fOl'mação 
social, concilia-se precisamente com .a. persistência de um 
fr'!'cQ,~\'ctot,!:I", l'~qllen"produl'ãoe çj.e pequeno . com~rdo. 
Qs~ev!ld9S.I'r;eç~s.de<cll!l'toeo e~eyado custo de I'rpduÇlio 
4a pequenaproduçã(i>, bem ... coln<i> .oselevadas.preços\ Ik, 
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venda a retalho do' pequeno comércio; tornam 
elevação dos preços cartelitados, Ííxados pelos 
e pelas cadeias dos grandes armazéns. Os grllU<tes 
pólios mascaram assim, pela referência aos preços da 
produção e do pequeno comércio, Os superlucros 
Contratendência, portanto, de natureza prim:ip;.Jraellle 
tico-ideológica, que, no caso dos fascismos. influiu 
mente. em certas medidas de, protecção da pequena pr<>prie 
dade urbana. 

Quanto aos empregados assalariados f será 
esquecer também um aspecto importante do pr"bl:en,a 
fascismo t por uma extensão. caracteristica 
burocrático de Estado, muito bem estudada por 
forneceu empregos a, uma parte importante das 
pequeno-burguesas, Aumento exorbitante do aparelho 
Estado por aquilo que foi designado por «burocracía 
eista». e que constituiu uma das razões do apoio que 
pequena burguesia concedeu ao Estado fascista.' 

Por fim, um último problema, atrás simplesmente 
nado, no caso da relação entre o fascismo e a bu"nle 
Por vezes acontece que, nos caSOS de «ditadura» em 
pequena burguesia funciona COmO força social e como 
,einante, se assiste aum processo de substituição. 
mas também "Jgumas vezes radical, da antiga burguesia 
membros da pequena burguesia. Estes constituem-se 
em nOva classe burguesa, Este processo segue, na 
parte; das vezes. o da' burguesia de Estài:lo. Por uma 
prlação da antiga burgueSia e por nacionalizações 
por Um lado. por intel'médio da sua domináção no 
.da Esta~o, por outro, a «cúpula» pequeuo-hurguesa 
apa~elho chega a substituir a antiga burguesia; 

Ora. este protessonão teve Um papel im'P~rtante no 
Il!'ecis() dofasdsmo.Se b.em 'lu" tenha havido, 
eánal, .úma. certa .inte~Façãl> da «cúpu!a» ppqUlin',-!:l.ur!gw 
n.a b~rgue~ia - .,aso clássico da <;/iqnede .' por 
da cria~ão d.as H.Goering.WerI.:e- es!,!, integração 

6. l$lde. n"tlll', ·alfá~, queastentí.tt!v,,:s<le~ií"1'!lã,,<lo 
por reteréll.CIa: à«bu""emclai>}<~faltàram:p"r""<mtplo, B, 
Ii1l!BuIé"""liratisati""du'lMílde,l'ar'Is. 1939 .. 

principalmente o aspecto de laços polí1ico.jdeológicOS.S que 
a «estatização» da economia pelo fascismo foi sempre um 
mito e, meSmO no caso da economia de guerra, nunca. foi 
além de uma regulaméntação em favor do graude capital. 
O fascismo nunca pôs em causa o grande capItal «tradi­
cional», cujos interesses permanentemente garantiu, 
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3. A ALEMANHA 

Na Alemanha, a pequena d ~ 
atravessam uma grav~ ,pro uçao e o pequeno comércio 

~ CrIse económic d 'd 
ao processo de concentração d 'I aE eVI a sobretudo 
a proporção, no con'unto d o caplta ~ ntre 1907 e 1925, 
comerciantes «indep~dentes a ilOpu1?çao, dos produtores e 
1925 e 1933 2M »f .mmu. Cerca de 4,5% e entro e 
d

' ' ,o, o que az ao t d ' 
.minuição de 6 a 7% 1 P I 1 O o uma considerâvel 

capital (não só nem o. . ara e ,amente, explorada pelo grande 
, mesmo prmcipalm tI' 

e pela ptoletatização no sentid I e)n e, pe a expropnação 
mento dos preços à Inflaçã :' p ,"no , submetida ao movi­
esta fracção da' pequena 1; a crI~e d,e depressão de 1929. 
uma das partes mais . d"?rguesla e~ «economicamente», 
e comerciantes perder:~eJu .cadas da população. Artesãos 
perto de metade do seu 'ren,,:te ptro;esso de p<tuperização, 

Q t
• n.meno. 

uan o a nova pequen b ' 
nârios, ela aumenta até :0 urgues.a, empregados e fundo-
população em 1925, contra 12~0:: lió/etresentar 17% da 
esta percentagem aumenta ainda 14"" • ntte 1925 e 1933, 
tagem da classe o " .' ,0, enquanto a percen-
Esta fracção dos t~:h:~h:L;:~maneci r,eldtivamente estável,' 
emb.ora menos atin ida d S aSsa a;la os não produtivos. 
no seu poder deco!pra d~ que.a alnterIOr, é ,m,ais prejudicada 
dita. que a c asse operar.a prõpriamente 

1. Caatellan, obra citada pág 146 

:: g:~~li..., .. an. ' ~!:rara Clltta!._ r:, p. ága. 178-179. 'v.., c ...... pág .. 150, . 

Antes de lalar na crise política que a pequena burguesia 
atravessa na Alemanha depois da. guerra e durante o pro­
cesso de fascização, ê preciso dizer duas palavras sobre 
as características particulares da pequena burguesia alemã, 
A revolução «8 partir de cima», fei!a por Bismarck sob 
a direcção política da nobreza agrAda, e a marcada carência 
do papel hegemóníco da burguesia tinham permitido à 
pequena burguesia alemã, como o assinalam Marx e Engels, 
desempenhar um papel importante: «A classe dos pequeno­
.burgueses legada pelo século XVI, e que desde então 
renasce. sem cessar

f 
sob formas díversast constitui para 

a Alemanha a verdadeira base social do regime estabelecido»,' 
E ainda: «A pequena burguesia, que tem a maior importância 
em todos os Estados modernos e em todas as revoluções 
modernas, é particularmente importante na Alemanha, onde, 
no decorrer das lutas recentes, desempenhou quase sempre 
um papel decisivo»,' 

Papel importante, é certo, mas qual ex.ctamente? De facto, 
face à contradição política sempre abafada entre a burguesia 
e a nobreza agrária. a pequena burguesia apoia constante .. 
mente a contra esta nobreza, sem que a sua 
própria com a burguesia passe jamais ao estado 
declarado, contrário do caso francês, esta pequena bur-
guesia. à ausência de uma ideologia própria da burguesia, 
é impermeável a uma ideologia de tipo jacobino e permanece 
constantemente a reboque da burguesia: ela é assim maciça­
mea!" submetida à ideologia feudal «transformada», Antes. do 
fasdsmo

j 
nunca se tinha constituído em força social, o que, 

em certa medida, explica o modo como se deixa levar pela 
burguesia depois do acesso do fascismo ao poder. 

Depois da guerra, uma parte desta pequena burguesia 
pare<:eoscilar, em graus diversos, para o lado da dasse 
operâria, . Participação aberta dos empregados e funcionários 
nas grandes greves e manifestações de rua. adesões aos 
sindicatos, mas também apoio eleitoral, significativo no caso 

4, Manifeste Oommuniste; E'd. Súciales, pág. 81. 
5, Engels, La RóvoZution· tU1rWC1:atique ." AUemagM. lild, Socia­
l"", pág. 208, 



da pequena burguesia alemã, à sodal~democracia, mais r,,,.,,.,, 
mente ao partido comunista, Em 1923, na altura da ocupação 
do RUf, numerosos pequeno-burgueses, principalmente empre~ 
gados, vêm ao comunismo. O exame das adesões sindicais 
e dos resultados eleitorais, nas regiões em que a pequena 
burguesia ê particularmente importante, revela que, durante 
O período de estabilização, esta parte da pequena burguesia 
se fixa na social-democracia. Só Com os inícios do processo 
de fascização se voltará para o nacional-socialismo. 

• 
Abordemos agora o problema da relação entre o partido 

nacional-SOCialista e a pequena burguesia.' A propósito das 
adesões ao partido nacional-socialista, verifica-se, entre 1930 
e 1934, o seguinte movimento: a percentagem, entre os ade­
rentes, dos empregados assalariados situa-se entre 25,6% e 
20,6%, largamente acima da sua percentagem na população 
(ã volta de 12%). A percentagem, em aderentes, dos fun­
cionários, e mais particularmente dos professores primários. 
passa de 8,3% para 13%-· atingirá 29% em 1935-, 
enquanto a sua percentagem na população é de 5%. A per­
centagem, em aderentes, dos artesãos e comerciantes «inde­
pendentes» mantém-se ã volta de 20%, enquanto a sua 
percentagem no conjunto da população é de 9%. 

Igualmente notáveis são as percentagens, sob o ponto de 
vista da origem de dasse, dos responsáveis médios e dos 
dirigentes superiores do ·Pl\rtido nacional-SOCialista: 37% são 
empregados, percentagem imediatamente seguida pela dos 
funcionários e"1 primeiro lugar, pela dos artesãos e cOmer~ 
dantes depois! Nas eleições de 1930, a fracção parlamentar 
do partido nacional-SOCialista compreende 16 deputados que 
vêm principalmente do pequeno comércio e do artesanato, 
25 empregados assalariados, 13 professores primários, 12 fun­
cionários, 15 funcionários do partido de origem pequeno-bur­
guesa, 8 ex-oficiais, 12 camponeSes médios, mais um sacerdote 
e um farmacêutico (G. Strasser). 

.,. Sobre este assunto j K. Br.aclu~,r, Die Deutsche Diktatur~ .. , obra eitada, pága, 256 é seg., 
7.. :a. C!erth.'l'.he Narei Partll: It81MIlership 00<1 campos/tio .. , In 
.iileader l .. Bu __ acy, R. l\{l>l't<>n, ed., 1952, págs. 100 e s.egs. 
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Quanto .aos resultados eleitorais., silo i9ualn.'ent~ ci~::'~ 

~t~d~e~ci:~m:~ec:nfu:i~~n: P~~~d~s~:C~~ea;~:~~li~t:. : de 
n~tar em particular que, à medid~ que se vao ver! lca~';"i~~ 
'xitos eleitorais do naclOnal-soc"ilhsmo, são, em p _ d 
lugar os partidos «liberais» centristas (com excepçao b O 
Zent;um católico), de clientela essdncialmen~ P8'6%en;; :;~ 
guesa~ que se .desmo~onam. pe:d:~o~s:~~dor:s»t ;8 nacio .... 
eleitorado, mUlto m~,s qude o 40"" do seu eleitorado em nais ... alemães, que 50 per em JO 

d ' & 

proEveito 'tOS ..:az'ps'ermanece pràticamente imutável enquanto sta SI uaçao 
o fascismo estã no poder. 

A I - n!re o partido nacional-socialista e a pe~u"'.:a 
b s re. aço;s ':gualmente daras nas formas de orgamzaçao urgueSIa sao 1 

que este partido assume:' 

) e um partido ã primeira vista fortemente ce,;,tralizado, 
a I b de ruas e de bal<ros, e no organizado essencia mente na ase '" do chefe» em 

qual ê rigorosamente atPlica:ai~ d:;~~~"t'1';llsmo sectorizado, 
C scata No entanto, tra a-se d'd O' 
a, d' aparelhos o part, o e o 

na medida em que ()S. ,!verso~servam durante muito tempo 
diversos sectores geogra~cos co fdo é constantementea!ra-

uma atnd Ppl~r a;::::,:o'::::~sti:~: ~a:dntradições internas, indicio 
vessa o d . , e representa no sen­
não só dos interesses contra itot!O~ qU

d 
dificuld~des ine­

tido ideológico-político, mas tambem áS, É f'm um 
rentes. ã organização da pequen~ burgueSia. ,e~e' r~sen­
' d'clo dos diversos cortes suceSSIVOS dos laços de , p 
In 1, nP'f'tuena burgueSia cortes tatividade entre o seu «topo» e a ,..-., 1_ ' 'nter-

ue dão origem a outros entre o «topo» ~ os, es~a oes I amo 
!édiOS Isto conduz, progressivamente, a ctlaçao Ido / 

S . S dominando o partido e directamente 'ga o aO 
dos.., ... cortou os laços de representatividade, nos 
«topo», que la b uesia' 
dois sentidos do termo, com a pequena urg , 

8 R Hel;lerle obra citada, pág •. 112 e seg •• ; K. Bracher, Di. 

Âwuisung ... , o'br" CLitadáp' ,,~r.' p9:li~::!.~' Qbra citada, págs. 55 9~, M. Duverger" ' es , 
e •• g$., 184, l!99 e. seg$., etc. 
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b) As organizaçõesparticnlares do partido na base 
decalcadas sobre a representação por profissões: 
tes, professores primários, empregados, médicos, etc,; 

c) Este partido está organizado pelo modelo militar, o 
que c~:m:esponde não só às necessidades da luta para a 
conqUIsta do poder, mas também, senão sobretudo à ideolo-
gia da pequena burguesia alemã; , 

d} Desde o inicio, este partido está altamente funcio­
nalizado, comportando um grande número de membros remu. 
nerados e de funcíonál'los, o que COl'l'esponde mais partku ... 
larmente às necessidades de subsídios da pequena burguesia 
proletarizada, mas também às tendências para li burocrati. 
zação de caràc!er ideológico, próprias da pequena burguesia; 

e) As organizações com uma função própriamente ideo. 
lógica, organizações. «desportivas», organizações da «juven­
tude», «.recreativas» t etc;, são aqui particularmente impor,. 
tantes. As acçõos de carácter ideológico, paradas, «festas», 
ritos inidáticos, etc., desempenbam um papel eminente e 
absolutamente característico. 

" 
Durante o processo de fascização, o partido nacional-socia. 

l!sta parece efectivamente representar os interesses reais 
li curto prazo, e próprios, da pequena burguesia. Podemos 
verificá-lo no apoio prático que dã às aoções da pequena 
burguesia) e nas reivindicações concretas inscritas nos seus 
programas. Aliás, a partir de 1927, as associações co,rporac 
tiVlls próprias da pequena butguesia, táis como a importan. 
tíssima Deutschnationale H andlungsgehilfeverband (D.H. V,), 
dão o seu apoio ao partido nacional-socialista.'o Mas as 
coisas começam a mudar radicalmente com a viragem deste 
partido a partir do ponto de. irreversibilidade. 

10. B~er. 'Die Dmitsche Diktatu.r ... ,. págs, '166, é segs, Contudo, 
,~ de asmnalar o elemento, muito interessante notado por Geiger 
(Dte $oziale $o1iiohtung,.,~ obra citada" pág. 353); 'sendo os 
empregados e funcionários, a «nova» pequena, burguesia pelas 
suas condições de vida, mais atraídos para a organização ~inaical 
do que a. pequ~a burguesia «tradicional»j põe~se muito ràp-ida .. 
filente'o dilema no 'seio do partido nacional-socialista!, 'seria, de se 
,Orientar para um~ «repr:tnte1t:af?ãc, sindical de, interesses» .ou para 
uma <""pTese"taçaq c01'!1,oro.t"", de ofíciO .. , m a segunda solução 
que prevalece, <> que <>ngmaatl'ltos entre .!\te partido." a D, H, V. 

No que dizrespe!!o à evolu.;ão da pequena burguesia 
no plano político - pequena burguesia que, com o acesso 
do nacional-socialismo ,ao poder, se torna a classe reinante 
durante um curto período, e depois se limita ao lugar de 
classe-detentora do Estado traçaram-se as suas grandes 
linhas na altura em que a sua exposição era mais esclare­
cedora, isto é, quando se examinaram as relações entre 
o nacional-socialismo e as classes dominantes, Lembremos 
simplesmente que1 se se assiste a uma ruptura nítida e 
progressiva dos laços de representatiVidade. entre o partido 
nacional-socialista e 0$ interesses reais da pequena burguesia, 
os laços polítiCO-ideológicOS de representação mantêm-se 
durante todo o tempo em que o fascismo está no poder, 
As contradições concretas, que dai resultam, entre a acção 
da pequena burguesia como força social e o grande capital 
marcam o conjunto do período e as relações do nacional­
-socialismo com o grande capital. 

" 
Quanto ao exame da «ideologia nazi», não entraremos 

em pormenores. Em primeiro lugar, porque já outros estu­
daram abundantemente a questão. Em seguida, e sobretudo, 
porque a «ideologia lascista», no sentido pleno de ideologia 
da classe pequeno-burguesa não existe: os «elementos» que 
a marcam foram mencionados atrás. O que ê sobremaneira 
mais interessante são as formas institucionais a que deram 
origem incarnando.se nelas, o que será estudado quando 
se analisar o Estado nacional-socialista, 

• 
Quanto aos interesses reais da pequena burguesia urbana, 

eles são totalmente abandonados com o acesso do nadonal­
-socialismo ao poder. Mas isto faz.se por etapas, e. ~p:o> 
cesso sô se torna daro a partir da etapa de establ!tzaçao, 
Durante a primeira etapa, são tomadas ce:tas me~i~as a 
favor da primeira fracção da pequena burgueSia. A aC~1V1dade 
dos grandes armazéns ê relativamente limitada, Em 1933, 
criam-se duas corporações autônomas, uma Corporação do 
Comércio de Retalho (com exclusão dos grandes armazénsl 
e uma Corporação do Artesanato, com o Dr, Renteln a 
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cabeça, tendG .por objecth'oa protecção da pequenap~~;:á~:; 
e do pequeno comércio, Mas estas medidas são. . 
em 1934 e o Dr, RenteJn é afastado." 

Ora, devido, entre outras razões, à contratcndência assina­
lada do capitalismo monopolista, concernente à «proletari­
zação» ~a pequena produção e do pequeno comércio, a 
exploraçao pelo grande capital e a extinção progressiva . 
da pequena produção e do pequeno comércio não se fazem 
pela via ~irecta da sua expropriação, nem pela sua compra 
pura e slmples ~eJ~ grande capital. Fazem_se, principal­
mente, por v.as mdlfectas. que levam à sua subordinação 
económ.ca de facto ao grande capital." A política do nado. 
nal-soeialismo de fixação dos preços de retalbo lesa de 
forma radical o lucro do pequeno comércio, que baixa regu­
larm~nte: a partir de 1936, 75% das empresas do comércio 
de ahmentação dão ao SeU proprietário um rendimento mensal 
inferior de um operário qualificado. Eutre 1936 e 1938, 
104 000 artesãos independentes tornam-se assalariados. 

Mas, com a economia de guerra e as necessidades de 
mão-de-obra. as coisas vão ainda mais longe. Em 1939. 
são pro~ulgados dois decretos. De acordo com o primeiro, 
os artesaos empregados nnm trabalho «inoportuno» ou «não 
conforme às suas capacidades» poderão ser obrigados a 
executar outros trabalhos. No segundo, que afecta tanto 
a pequena produção como o pequeno comércio, é decidida 
a supressão pura e simples de todas as empresas cujo 
volume de negócios não atinja um certo limiar mínimo 
variável segundo as catégorias de actívídades. ' 

Todas estas medidas são apresentadas pelo nacional-soela­
líamo como medidas populares «progressistas» - contra a 
subida dos preços. Tudo se passa como se o nacional-socia­
lismo, pela sua táctica de divisão, se apoiasse na classe 
operária e no campesinato pobre, a fim de tomar medidas 
radicais contra a pequena burguesia em proveito dos grandes 
m~nopólios, adaptando, em seguida, certa" medidas em pro­
veIto desta mesma pequena burguesia eà clIsta daquelas 
classes. Em 1941. nomeadamente. o nadonaI.soeialismo 
decreta a dissolução das centrais de éooperatívas de consumo 

11. D. OUêrln, .obl'a citada, 1>4"- lIl!3ce segB. 
12. Oh. Bettalhelm. <>br& cttada,.Pãgs.lIs2 e·~; 114 e .sega. 
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-a que estavam ligados. na Alemanha e .naAustria:, cerca 
de dez milhões de pequenos consumidores - invocando a 
«concorrência desleal» que faziam aO comércio privado. 

Quanto ã segunda fracção da pequena burguesia. a_ dos 
trabalbadores assalariados. ela alarga-se. em consequencra 
do estabelecimento da dominância do capitalismo monopolis!a 
sob o nacional- socialismo. De 1933 a 1939. a proporçao 
dos empregados no conjunto da população passa de 11.8% 
para 133%' a dos funcionários. de 6.6% para 7.1%. o que 
corresp~nde' a um aumento de cerca ~e 350 OO~. funcionários 
de Estado, mas não incluindo os funclonános CI":S. do partld.o 
nacional-socialista; o orçamento para o pessoal ClVll da~dml­
nistração aumenta 170%.13 Estes trabalbad~re.s ~ssalanados 
não produtivos vêem os seus salários reaIS dlmtnWrem (cerca 
de 20%), enquanto os dos operários da indústria perma­
necem estáveis. 



4. A ITÁLIA 

A situação da pequena burguesia urbana em Itália ê em 
;rga medida, análoga à da pequena burguesia na Alema'nha. 
. a:e à concentração precoce e factlda do grande capital 
ltalmno, prosseguida durante a guerra, a situação dos artesãos 
e pequenos comerciantes torna,...se cada vez- mais c:ritica~ ao 
longo de todo o processo de fascização. Quanto aos empre­
gados ~ssalariados, Séa SUa proporção, em virtude dos 
graus d.ferentes do desenvolvimento do capitalismo aumenta 
men<;.s, durante este período, do que na Alemanh~ a pro­
porçao dos funcionários de Estado, devido ao êx~do dos 
ciPoS e a esta nova fonte de rendimentos, é bem mais 
e e;rada do que na Alemanha, Com a crise económicado 
ap0.s-g;,erra e a queda da lira, esta fracção será mais 
prejudIcada ~o que a classe operária, que consegue, através 
das ~onvençoes colectivas, arrancar vantagens económicas 
apreCIáveis. 

• 
Quanto às características próprias da pequena burguesll\ 

urbana em Itália, verifica-se que, por causa da revolução 
«pas~lva",. do Risorgimentoe da aliança particular da btli'­
gue",:, do N0;te :om a gran~e propriedade agrária do Sul, 
tambem ela na? tinhaconseguldo funciônar, até' ao fascismo, 
c?mo f<:rça soc.al. No entanto, e ao. contrário do caso alemão, 
tlfihll 3,do at:nglda1'!e!o. lfiovimentl>. ideológiCO garibaldino 
que aaptou.as sU8S .. pr6prill$ mrllç~i .A .. sua. eontradiçíl~ 

~ 

com uma burguesia que, com Crispi,tinha feito rãpldamente 
marcha atrás, passara muitas vezés ao estado dedarado. 
O que faz, por um lado, com que o próprio fascismo tente 
situar-se na tradição «garibaldina-republicana», e, por outro 
lado, com qUe a pequena burguesia italiana seja, sob o 
fascismo, muito mais radica! do que a pequena burguesia 
alemã. Isso obriga o fascismo italiano a um constante jogo 
de compromisso. 

Depois da guerra, uma grande parte da pequena burguesia 
oscila, aqui também, para o lado da classe operária. Apoia 
largamente a greve de ocupação das fábricas de 1920 e 
converte-se à social-democracia italiana. Contudo,apoia ° 
fascismo desde os inicios do processo de fascização, 

11 

No entanto, a pequena burguesia parece aqui marcar 
relativamente menos o partido fascista do que o partido 
nacional-socialista. :ti: que o partido fascista, devido â sua 
ideologia particular tradição do Risorgimento - e às suas 
ligações sindicais, reune, em percentagem de aderentes, mais 
membros de origem prôpriarnente burguesa e proletária do 
que o partido nadonal~socialista. 

Mas
t 

no essendal t as coisas são as mesmas nos dois casOs. 
Segundo uma estatística de 1921. inddindo sobre 151000 
aderentes enlre os 320000 que conta então o partido fascista, 
verificam-se. mais ou menos, as seguihtes proporções:' 14 000 
pequenos comerciantes, 15 000 empregados de empresas pri­
vadas, 10 000 funcionários de Estado, 20 000 estudantes de 
origem burguesa e pequeno-burguesa: proporção que ultra­
passa largamente a da pequena burguesia e das suas fracç5es 
no conjunto da população. Encontram-se igualmente 18 000 
proprietários agrários (grandes e médios) e 4 000 industriais, 
proporção menor que a destas classes no conjunto d.a popu­
lação italiana, mas sensivelmente mais elevada do que na 
caso do partido nacional-socialista, Estes membros do partido 
fascista são a parte militante do movimento. 

Quanto aos m~dios e superiores do partido vêm, em massa, 
da pequena burguesia: três quartos dos secretârios federais 

1. Ao. Tasca, obrn cltad!\, pâg. 1S7; Rooenberg, Der Faachi8mu., 
obra c~ta<la, pág. 111. 
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e dosl'ea.ponsâVelsdo pa.rtido fascista vêm da 
burguesia urbana .. 

Por fim, resta a grande proporção, entre os 
do partido fasdsta, de antigos combatentes d~::J:~~~~ 
e desclassificados a seguir à guerra recente. J 
ao processo particular de estabelecimento do fascismo 
poder em Itália, é esta uma das razões das formas de 
ni~~çã? do partido fascista, que apreseuta um aspecto 
mdltarIzado do que a do partido nacional-socialista:" 
nizações em squadn:, em centúrias e em As 
zações militares do partido fascista não se 
suas organizações civis: as rupturas progressivas de 
tatividade entre o partido fascista e a pequena 
resolvem-se por verdadeiros combates militares abertos 
os diversos sectores do aparelho. Finalmente, 
tica original do fascismo em relação ao na,ci<m,,J-so,'ialisI 
consiste na organização simultãnea em grupos de 
tência, segundo um critério não de profissões, mas de 
de indústria. Isto não corresponde prõpriamente a uma 
implantação do fasdsmo na classe operária italiana, 
sobretudo ao combate aberto que teve de travar com 

Quanto ao processo partkular que seguiu em Itâlia o 
da pequena burguesia, classe reinante primeiro, Cl"ssEHlet 
tora do Estado depois, também já O estudâmos 
do exame da relação entre o fascismo e as dasses do,minant! 

• 
No que diz respeito A anâlise da ideologia fascista, 

não entraremos aqui .em pormenores. g de notar 
mente que a forma de, que se reveste em Itália é 
marcada pela tradiçãG «nacionalista. da burguesia 
Em vez de Rosenberg é de outros ideõlogos nazis, 
Renan que encontramOs aqui. No entanto, talvez a 
mais marcante emrélaçãG.· aG . nacicmal,s.ocialismo 
relativa ausência do aspecto racista-antí-semita: o que 
entre outras coisas, da pouca impGrtânda que teve o 
nialismo para o grande capital italiano; 

2. H. Lasswell, Pite AnallIlIÍ8 01 political bekaviour, 1941, 
3. E, Noite, Der F_11iiBmUB te IJlliner liIpoçke obra 
321 e sega. ' 

• 
Quanto aos interesses reais da pequena burguesia italiana 

durante o fascismo, o processo é análogo ao do nacional-so­
cialismo. Com a diferença de que, não tendo o processo de 
concentração atingido, devido ao diferente grau de desenvolvi­
mento do capitalismo, o mesmo grau e o mesmo ritmo que na 
Alemanha, a margem de manobra do fascismo italiano em 
relação à pequena produção e ao pequeno comércio é mais 
vasta. Nota ... se. em particular, a ausência de- medidas autO' .. 
ritárias equivalentes à expropriação, medidas que foram toma­
das pelo nacional,.,socialismo: embora o artesanato diminua 
consideràvelmente em número absoluto e em percentagem 
da população activa, constitui ainda, em 1936, 25,6% da 
população activa do sector industrial, o que li: relativamente 
importante! Paralelamente, esta fracção da pequena bur­
guesia li: relativamente menos lesada pela política de preços 
do que a sua homóloga alemã. 

Verifica-se igualmente um aumento muito importante dos 
assalariados não produtivos: a percentagem do «terciário» 
no conjunto da população passa de 19,5% em 1921 para 
23,7% em 1936. Os salários desta fracção da pequena bur­
guesia desmoronam-se. Enquanto a sua percentagem no con­
junto da população aumenta constantemente, a percentagem 
dos seus rendimentos, no produto global liqUido da Itália, 
não pára de diminuir, fenómeno que os distingue nltidaméute 
da classe operária em sentido estrito.' Por outro lado, o 
número dos funcionários de Estado cresce muito mais do 
que na Alemanha, sendo o corpo da burocracia fascista mais 
importante aqui em consequência do despovoament~ m~lS 
acentuado do campo e do desemprego que se segue a CrIse 
de 1929. A proporção dos funcionârios no conjunto da popu­
lação passa de 11% em 1920, para 12% em 1930, e para 
18% em 1938.' No entanto, no conjunto, e guardando todas 
as proporções. Os dois processos, na Alemanha e em Itália. 
são semelhantes. 

4. R. Romeo, Bre"" 8tOM deUc. gra;ru!.e imlustria italiana, obra 
citada, pág. 188. 
5. Sommario di statisticne"'j obra citada; C. Vannutelli, artigo 
citado in D'Eoonomia italiflna !luZ 1861 ai 1961, obra citada. 
págs. 583 e 588-9. 
6. P. Gulchonnet, Mas.olinl et te fasdisme, 1968, pâg. 67. 

45 



VI 

o FASCISMO E O CAMPO 

li'; preciso agora tratar do último problema, o da relação entre 
() fascismo e o campo. 

:m de propósito que se emprega aqui o termo- oampo. Efecti~ 
vamente j () exame das relações do fascismo com o campo mostra, 
de modo claro, e uma vez mais. o mito rea,ccionário do «campe­
sinato» como classe única, A população do campo é composta por 
diversas classes e fracções, que relevam dos diversos modos de 
produção. e das diversas forma::. de produção, numa formação 
social. Mas é preciso ir mais longe: mesmo quando se admite, do 
pontO' de vista marxista, esta divisão do campeslnato em classes, 
tem~se muitas vezes tendência para considerar, tomando a «terra» 
por denominador comum, que Estas classes e fracções são, fre w 

quentemente susceptíveis de funcionar" sob o ponto de vista 
poIítico .. ideológico, do mesmo modo--cúmo, por exemplo, as fracçôes 
da pequena burguesia. * E, para a área europeia. apresenta~se 
multas vezes como exemplo o caso dos fascismos e o carácter 
«reacctonáriO'» do campo, que os teria apoiado unânimemente. 

Isto é falso: no que concerne, por um lado, a politica dos tas .. 
cismas- em relação ao campo normal, €f, por outro lado, as relações 
do campesinato com o fascismo. que vão da defesa directa ao 
apoio, à passividade e à oposição aberta, é preciso distinguir entre 
as classes e fracções de classe. 

4< Assim, até o próprio D. Guérin, obra cltada., pág. 57. dirá: -tl!; um 
facto conhecido que os camponeses. embora constítuam tlll'W. dll$se homo~ 
gênea. com interesses Idênticos ... $-. 



I. PRELIMINARES RELATIVOS ÀS CLASSES 
NO CAMPO 

Tornam-se aqui necessárias algumas observações prévias. 
pois o problema da distiução das classes e fracções de classe 
no campo é muito complexo. As principais indicações de que 
dispomos, do ponto de vista marxista, sobre a questão são 
as de Lenine. essencialmente em O Desenvolvimento do 
Capitalismo na Rússia, as de Kau!sky (o de 1900) em 
A Questão agrária. e as de Mao. bem mais sucintas. acerca 
das classes na China. 

I. Podemos começar por utilizar certos critérios geral­
mente retidos na distinção das dasses na agricultura. a fim 
de m.ostrar a sua insuficiência: 

a) O critério de propriedade jurídica formal. Esta relação 
pertence. com efeito. à «supers!ru!ura.. e não às relações 
mesmas de produção. Como o mostrou Lenine. nomeadamente 
nas suas análises sobre a «via prussiana» de introdução do 
capitalismo na agricultura. este critério não permite distin­
guir a grande propriedade de caráeter feudal e a grande 
propriedade de caráe!er capitalista. 

b) A grandeza dos rendimentos também não é um cri­
tério determinante: no entanto. é muitas vezes ao que se 
chega. quando se utiliza sumàriamente o critério de super­
fície _ em hectares - da exploração agricola. Este critério 
não permite. nomeadamente, distinguir a pequena proprie­
dade. os pequenos rendeiros e os caseiros agricolas. bem 
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oomo a grande pro . ''-d 
capitalista. pneU<! e feudal e a 

c} O critério do lu ar 

d
relação ao mercado _ iS~o . de u~~ ,exploração agrícola ° produto destiu d e, o cnleno que se • m~dida em que nã; s: r!f me:cado - não ti: pertine:tePa:rtéZI 

ml~) as~m, abusivamente, ~í:s=:s relÊções _ de produção e ~sSi~ 
d s critérios de ordem tê ~ racçoe:s camponesas. 

a !erra, o tipo de produto cn,.lca~ como o valor comercial 
:açac: «tecnológica., a perce~t:grlcolas, o grau da racionali­"'Ebem não são determinantes gem do capital investido, etc .. 

L m suma. o conjunto deste . 1 
Te ações de produção no camp~.le ementos são os efeitos das, 

2. S preciso, portanto f' 
~,,:;:.am as relações de p;odu~~~~o-n~s às relações qUe Carac_ 

a~ no campo. e isto pela du I os I':.,ersos modos de pro-
relaçoes de produção: p a relaçao que caracteriza as 

a) a relação do não-trabalh d 
propriedade económica a Or COm a terra ou seja li 
contr0l:; econômico re~1 qu~ se pode des!guar por pode; fi: 

pe~o nao-trabalhador; orma, extensao, grau - detidos 

b ) a relação de apropria -
alhador dírecto com a te/ao real - ou de posse - do tra­

possibilidade ou não f ra, o que se pode designar por 
balhador directo de utíli:;n~:' ,!x.tens;o, grau - para o tra­
v~ão do não~trabalbador etos e produção sem inter-

combinação desta d 
{
cada modo (e formaIs d Uas _r;la~ões concretiza_se. para 
orma de p d _ e pruuuçao- feud 1 . l' d . ro uçao mercantil sim I a, capIta ISta, 
e «ufnldade económica» ou «ex I p e~ - eu; forma especifica 

em arma específica de em p oraç o agm:ola». em resumo 
definida como a uuidade :ti?~a a.gricola. Esta pode se; 
pela combinação destas dua o l~tet1or da qual se decide 
a terra a um ou outro obj~c~e ações, o facto de atribui; 
Os meios de produção e o Ir b IVo produti'lO, de distribuir 
dos rendimentos .e dos lucros~ alho, e, assim, a distribuição 

3.' Isto é 1Tãlído para 0$di"~1I0S modos de produção. 
Contudo, numa formação social. tanto na indústria como na 
agricultura, coexistem quer vários modos de produção, quer 
'lárias formas de produção.' Este facto tem uma primeira 
série de efeitos: formas de exploração ou de empresas agri­
colas de algum modo «impuras». relevando da combinação 
éoncreta dos diversos modos (ou formas) de produção, 
segundo ° processo histórico concreto seguido por cada 

formação social. 

• 
Feitas estas observações, pode tentar·se desd.e agora esta· 

belecer quais são as principais formas de empresas agricolas 
nas formações sociais capitalistas. Embora. se trate já aqui 
de processo histórico. a análise situa,..se ainda num grau 
notável de abstracção, no próprio sentido em que Lenine, 
ao falar do processo histórico, tentou discernir as «duas vias» 
tendencia.is de estabelecimento histórico do capitalismo no 
campo.' Esta análise. embora constitua um preliminar neces­
sário, não basta, como tal. para apreender todos os efeitos 
concretos da combinação dos modos de produção no campo, 
e, assim, para determinar o que são as classes e (racções 
de classe nas formações sociais em questão! 

a) A empresa agrícola que releva da grande propriedade 
agrária de tipo feudal. O proprietário agrário detém o poder 
económico total nesta exploração. O trabalhador directo 
possui pequenos pedaços de terra, sob a forma de «casal. 
feudal, e fornece trabalho aos agrários principalmente sob 
a forma de corveia: na sua «sobre'livênda» histórica. esta 

2. Sobre ,esta questão, ver as precisões atrás: I voI. pág's. 137 .. 188, 
3. A propósito dos patama:res do «processo d.e conhecimento» 
conduCente- a uma «:análise concreta de situações concretas». ver ó 
meu livro poder político e (j~8es sooiais, pãgs. 14~15. nota 4-
(na edição portuguesa, (>\}ra citada: I vol. pág •. 12·13l. Para aS 
eduas vias», Lenitle, Ít(J; question agraire et les critiques de Marx, 
e Programme agraire de ta 8ocial-démocmtie dlàn8 la, premiBre 
}'wolution ruS8e de .t905 â 19Q1. 
4. A respeito do que se segue, um dos melhores textos InS.rXistas 
é o de A. StlDchombe, «Agricultura! enterpril1e and rural clMS 
relatlons», em OIa$8, lltatU8 and P01J>UI', éd. .porLlpset e liIelld!l<, 

oora citada, pAga. 182 "segs. 



exploração assume muitas vezes. como o mostrou 
a forma do arrendamento a meias" ausência d 
do trabalho a,9rlcola, fornecido por ~stes ca,ss,e~~i~r:o~:S~ae,d:~~~ 
tes, «hgados, a gleba» e à exploração. SacI 
que predomma. Esta exploração não está 
voltada para o mercado, o critério de 
des~mp~nha ~qui um papel importante. A proporção 
capItal mvestldo é relativamente fraca. 

b) !' empresa agrícola que releva da propriedade 
de caracter capitalista, típica de uma transformação 
para a cal.'it~lização da forma de exploração prIE~:~~:! 
poder economlco total do proprietário sobre a a, 
ção que requer investimentos capitalistas a 
em geral voltada para a monocultura 
batatas, etc.) e amplamente aberta ao mercado 
igualmente. muitas vez,est com um custo reIativa~ente 
da terra. O produtor directo é aqui o operário 
que não possui terra: vende a sua força de trabalho, 
pago algumas. yezes em espécie, mas a maior parte 
vezes em sa/arlO. Encontram_se aqui ao mesmo 
grande, a rica e a média propriedade capitalista 
mente na medida em que são estas formas de e'x:,;~~~~;: 
que; são determinantes, e não a extensão das 
agrlcola8. 

C I A empresa agrícola fundada essencialmente no 
damento das .terras, em explorações ricas, médias e pe1lu,ma 
Trat~-se aquI, como o mostrou Kautsky,< do típico ca,oitali 
«r:;nttsta». O poder económico real está essencialmente 
maos do arrendatário, constituindo estas explorações 
empresas agrícolas (identificando_se parcialmente 
dade económica e posse). A propriedade jurídica 
pertence ao capitalista: a renda .é fixada ou de forma 
ou de forma móvel de acordo Com a colheIta.' 

5. Lenin .. , lllbauche de8 thês". "",. la que.ti"" a-air" p~'r I 
O""yrês de 1'1.0. Y' VW" 

6[. K. K!,utsky, La questíonagJ'aire, Obra cita4a, págs. 127 
p:. :':tl0portuguesa, obra citada, I vai. pág. 120 e lI' 

iin ~utskY.· pusera de modo liastante claro oPl'oblema da 
ç ,neste caso, entre propriedtule .jurldioue l'fopriedade 
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Nesta forma de .empresa, pode ácontecer que o próprio 
poder económico real seja partilhado: pode o proprietário 
jurídico determinar os produtos da cultura e o arrendatário 
o emprego dos meios de produção. É que se trata aqui de 
uma forma específica de transição para o estabelecimento 
do capitalismo na agricultura. Não se trata nem da «via prus­
siana», como no caso h), nem da via da pequena propriedade 
rural. Embora situada. historicamente, «do lado» desta 
última. trata""se de uma transição que chocou, por razões 
jurídico-politicas, com o obstáculo da divisão das terras e da 
reforma agrária, que não foi levada até ao fim. 

Aliás, encontra .. se esta forma de exploração., não só antes, 
na ordem cronológica, de se pór o problema «histórico» 
da divisão das terras - caso francês antes da Revolução - , 
mas igualmente depois de efectuada a divisão das terras. 
O endividamento e a expropriação dos pequenos proprietá­
rios, e- a sua transformação. em arrendatários, é uma das vias 
de reconstituição, a partir da pequena propriedade, da pro­
priedade do capitalista «rentista» - ver Lenine: caso do cen­
tro e do sudoeste da Alemanha. 

Enfim, encontra-se igualmente esta forma de empresa 
na transformação «histórica» posterior do caso b), em que 
o ritmo de capitalização da renda fundiária é muito rápido: 
caso clássico da Inglaterra. 

Esta forma de empresa é muito mais favorável à introdução 
do capitalismo na agricultura do que a pequena propriedade. 
Favorece mais a extensão da empresa agrícola (pequenos 
e médios proprietários arrendam muitas vezes terras além 
das suas); estas empresas estão mais voltadas para o aumento 
da produtividade da terra e para os melhoramentos teénoló­
gicos (pois têm que pagar o aluguer da terra), etc. Esta 
forma de empresa está muitas Vezes ligada a uma grande 
produtividade da terra e a uma cultura intensiva. Finalmente, 
também aqui Se encontra o trabalho agrícola, sob diversas 
formas, consoante a exploração. P,ecisemos ainda que também 
nesta forma se encontram ao mesmo tempo a grande e a 
rica propriedade capitalista, mas também-consoante a expIo-

nórnica: <Como a. exploração e a propríedade não coincidem .... 
(Ibidem, págà. 221·228 [na ed. port.: I vOl., pág. 204]), mostrando 
os efeitos deste s!tuaçã.<> sobre a "",da. 



ração arrendada se faça ou . não de forma 
consoante o seu grau, pelo emprego do trabalho 
assalariado-grandes. médios ou pequenos a""enda'tãrio 
«proprietários econômicos»efectivos. 

d) A empresa agricola que releva da pequena 

dade da terra. os famosos camponeses p~~:'l~'~~~ri:~i~: 
propriedade jurídica e propriedade econômica. 
econômica e posse sobrepõem-se. A exploração é 
forma dominante. pelos membros da família ( em 
mais ou menos amplo): o trabalho de operãrios agncD, 
não é dominante (criados de lavoura) ou é excepcional 
dos de trabalhos intensos). Algumas vezes. estes pequeI 
proprietáriOs são obrigados. ocasionalmente, a tra,balhacr 
operãríos agrícolas. Estas empresas agrícolas 
mente pouco voltadas para o mercado. N::~q~:,~~n~~:~:~ 
a renda da terra um papel directo, a pequena 
pondo de parte o facto da sua pequena extensão. está 
virada para o aumento da produtividade. Fortemente 
vidada e hipotecada à medida que o capitalismo se 
volve. está principalmente centrada no problema do 
e dos preços dos seus produtos. Enquanto as empr,esll 
arrendadas da mesma extensão partilham muitas 
riscos da produção com O proprietário. aqui é o 
directo que os suporta na sua totalidade. 

Trata-se da empresa agrícola que releva da 
mercantil simples. e que é uma das «viàs» hi"tóricas 
transição para o estabelecimento do capitalismo na 
cultura. Estes pequenos proprietários da terra 
por excelência. a «pequena burguesia rural», também 
votada a uma eliminação a longo prazo, 

• 
No entanto, estas análises não bastam para nos 

conta da divisão em classes e {racções de classe do 
pesinato, de uma fornla,ção socialconcteta, na sua 
dualidade histórica. Esta é caracterizada por uma com/;,in,.~ 
complexa destas fo'Y'as. de empres l1S . agrlcolas, estabEde,:ic 
segundo.os modos de produção«puros~ es"gundo as 
gerais - relativamente abstracias, portanto,.... da sua 

binação tend<mGÍal no processo. histór!.co. São de assinalar 
dois problemas de uma . grande importância: 

a) Em cada uma destas formas de empresa agrícola, 
encontram-se, salvo no caso da produção mercantil simples. 
duas classes principais, os não-trabalhadores exploradores 
e ás produtores directos explorados. Todavia, os critérios 
utilizados - os de relações de produção e de propriedade 
económica real-levam",nos a reagrupat: numa mesma classe, 
no seio da formação sodal COllct'eta~ conjuntos que, ao, nível 
de uma anâlise ainda abstracta, relevam de formas diferentes 
de empresa agrícola. É este o efeito de polarização, de 
sobredeterminação e de subdeterminação das classes na com­
binação concreta dos modos de produção no seio de uma 
formação sociaL No entanto, mesmo no caso deste reagru­
pamento-polarização, a pertença destes conjuntos reagrupa.. 
dos a formas de empresa agrícola diferentes não deixa 
por isso de desempenhar um papel: manifesta-se concre­
tamente em outras tantas diferenças polítíco-ideológicas, que 
dividem estas classes concretas em fracções de dasse. 

b) As relações ideo'lógico-políticas assumem um yape! 
decisivo nesta divisão do campe-sinato em classes nao '80 

como factor de divisão destas classes em fracções, mas 
também como factor de localização e de determinação (quer 
dizer, de reagrupamento-polarização) dessas mesmas classes. 

c) A extensão da exploração agrico!a, variável, segundo 
a qualidade da terra e o capital investido, assume um~ impor: 
tânda própria, que não se deve exagerar nem ~l1mmlzar. 
não sô enquanto indico que, muitas vezes, recobre as formas 
de empresa. mas sobretudo enquanto introduz, combinada 
com as relações de produção, diferenças ideológico-políticas 
capitais, nO seio de uma mesma forma de empresa agrícola . 
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g a partir destes princípios que se pode discernir a divisão 
das dasses no campo na Alemanha e em Itália.' 

s~ ESbl, divisão que' aqui proponho baseia .. se, mas ap~ quant.o ao 
essencial, nas indicações de Lenine, relativas aos países capitabstas 
avançados,' em Jtjbauche -'das t'hêses sur la qUf3stion agraire pour 
le 1)' aongre. du Kamíntern. 



L A grande propr;ledade agrária, os «agr.l;':ios»; 
senta, em geral, mais de 1 00 héCtares, Engloba ao 
tempo a aristocracia fundiária «semifeudal», os grandes 
prietãrlos capitalistas da grande exploração e os ,gran,le~ 
proprietários capitalistas «rentistas» (casos a) , 
atrãs indicados). Mas diferenças ideolôglco-po!íticas 
tantes distinguem estas fracções de classe. 

2. O campesinato rico (e médio rico); consoante as regiões 
e as terras, e consoante o capital investido, ultrapassa em 
geral 20 a 25 ha. A empresa é explorada de forma dominante 
pelo trabalho agrícola ou por pequenos rendeiros. Compreende 
ao mesmo tempo OS proprietários «jurídicos» - que são igual;. 
mente Os proprietários econômicos -da terra (casos bl e c) 
atrás indicados) e os grandes arrendatãtios (caso c», precisa_ 
mente na medida em qUe são os proprietãrios econômicos 
reais da empresa agrícola. Todavia, existem também aqui 
diferenças ideolôgko-políticas notãveis entre estas {racções 
de classe. 

3. O campesinato médio: consoante as regiões e as terras, 
e consoante o capital investido, ultrapassa em geral 5 a 10 ha. 
A exploração faz-se de forma mista. no que diz respeito 
à sua importância respectiva, pelo trabalho familiar e pelo 
trabalho assalariado. Engloba ao mesmo tempo os arrenda. 
tários médios (caso c» e os médios proprietàrios. Notemos, 
aliãs, que os médios proprletàrlos desta dasse raramente 
arrendam a sua prôpria terra: em geral, exploram-na direc­
lamente. Quanto às diferenças entre as fracções desta classe. 
faz.se a mesma observação que. acima. 

'1:. O campesinato pobre (e médio pobre): estas explora­
ções não ultrapassam em geral, consoante as terras e as 
regiões, 5 a 10 hectares, e o trabalho familiar é aqui 
dominante. Dele fazem parte simultâneamente os pequenos 
proprietârios da terra, os pequenos rendeitos que são, tam- . 
bém eles, os proprietários económÍcos .reais ( caso c» e 
ainda os caseiros e meeiros dos grandes domínios com carãe­
ter semifeudal (caso a) àtrãs referido). Estes, se não têm 
a propriedade econômica. dosanterlores •... tém, ao mesmo 
titulo que eles, a posse . da terra na relação de apropriação 
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real. Também aqui existem diferenças ideológíco-pollticas 
notãveis entre estas fracçõesdo campesinato pobre. 

5. Os operários agrícolas pr6priamente ditos, que vivem 
principalmente, senão exclusivamente, da venda da sua força 
de trabalho. Contudo, também aqui, existem diferenças ideo­
lôgico-políticas notâveis entre estes trabalhadores directos 
não possuidores da terra. consoante pertençam a uma grande 
exploração que apresente ainda caracteres feudais ou a uma 
exploração propriamente capitalista. 

De resto, é evidente que se encontram, nestas classes, 
franjas intermédias, 



2. PROPOSIÇõES GERAIS 

I. A. SITUAÇÃO ECONôMIOA NO OAMPO, 

O prOCesso de lasci:zaç- f' 
crise econômica do ca ao e o . asclsmo cot'rcspondem a uma 
aspecto Em pr,' , mjPo, cnse que apresenta um duplo 

. melro ugar a crise e-onó' d • -guerra afeeta AI h' ,mica o apos-
agricultura, N~ ::tant:m..";ut t:mb::' lt~Jia, o codnjunto da 
da crise o mais im' lIl'. e o segun o aspecto 
capital' ?ortante. O processo da dominância do 
funda';'~~~e n;,~n~~~h~~, destas dforn,:ações sociais, aEecta pro­
efeitos pró' bÇ s e pro uçao no campo, o que tem 

prlOS 50 re o «campesinato». 

li. A CRISE POLtTICO-IDEOLóGIOA. 

O processo de fascização e o fasci.smo COl: d 
u~: 'c:iise políti~o-ideOlólJica profunda do cam;:~P::' ;':rti~ 
cuNr o cj~dmPdesmato pobre e dos operários agrícolas 

arealaecomof d .' d ' '.. ' 1m a guerra, aSslste",se nestes 
OIS palses .a um efectivo levantamento camponês, ue toma 

formas pa;tI';:11!armente radicais em Itália, Numeras:s peque­
~os proprt,etãtlOS e re:'~elros oscilam para o lado da social­
~:ocracl~:.<?s operatlos agrícolas organizam-se nos sindi­
mUitSossodclla em?Cratasp' ae0l> quais aderem maciçamente. e 

e es apOlam o . . 
Mas a social-democracia desilude-os. Quantoào p. e A 

eà tendência «ma::dmalista» da sodal-democtacia it~li~na' , 

ambos desprezam inteiramente a questão .... da aliança COIII 
o campesina!o pobre; desprezo. partilhado, em certa medida, 
pelo P. C. 1. durante o processo de fascízação: o que deriva 
da linha política geral destes partidos. nas suas modalidades 
concretas a respeito das alianças. Nomeadamente, esta polí­
tica impede a promoçâo de um programa concreto de tran­
sição para este campesinato, programa que seria fundado 
na divisão das terras~ 

• 
Face a esta situação, estas classes e [racções camponesas 

entram numa fase de profunda desorientação politica, e a 
sua revolta assume cada vez mais as formas características 
da «jacquerie»: elas atravessam igualmente uma crise ideo­
lógica. 

Precisamos deter-nos nesta crise ideológica do campo. 
As duas forças fundamentais das formações capitalistas são 
a burguesia e a classe operária: nestas formações, as dasses 
e fraeções do campesinato não têm ideologia própria, no 
sentido pleno do termo (com excepção de uma ampla fracção 
da grande propriedade agrãria que permanece muitas vezeS 
impregnada pela ideologia feudal). Segundo o. seu ser de 
classe, estas classes e fracções camponesas são levadas para 
as ideologias (mas também subsistemas ideológicos) impor­
tantes destas formações, ideologias .que adaptam às suas 
próprias condições de vida. 

No caso da dominânCia do modo de produção capitalista, 
estas classes e [racções de classe acabam assim por se pola­
rizar em torno das forças sodais fundamentais destas for­
mações. O proletariado '1gricola é atraído para a classe 
operária, e é particularmente acessível à sua ideologia. 
A pequena propriedade e exploração rural. o campesinato 
pobre, apresenta, em larga medida, e em virtude da proprie­
dade e exploração parcelar. os traços ideológicos da pequena 
burguesia urbana: participa no subconjunto ideológico da 
pequena produção e apresenta, também ela, as características 
de polarização e de oscilação - para as duas classes funda­
mentais - próprias da pequena burguesia. Quanto ao cam­
pesinato médio, está ideolôgicamente dividido: também ele 
é, umas.· vezes, átraldo para a pequena burguesia urbana, 
outras vezes, devido às forlllas de empresa agricola e na sua 
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contradição com a grande propriedade, para a 
capitalista, sob a forma de que esta se reveste no 
a do campesinato rico. 

Por fim, será preciso sublinhar o funcionamento e'!l?ec:ífi( 
dos efeitos ideológicos no interior mesmo do campo. 
tude das formas de que aí se revestem as relações 
dução, da ausência de ideologia própria das classes popular,e$:~1 
do campo. mas também das contradições que surgem 
a agricultura e a indústria, as classes populares do camt'" q 
f!'stão partÍf!'ularmente submetidas il influl!ncia ideológic;a 
grande propriedade: os canais de inculcação ideológica af,re-·' 1 
sentam uma rigidez e uma estanqueidade 

Esta influência ideológica, particularmente viva, da grande: 
propriedade toma formas específicas. As dasses e fracções 
dominantes do campo exploram a fundo o mito da «unidade 
camponesa», o de Uma «solidariedade da terra», e de umà 
«comunidade do solo», que uniriam o conjunto do campe­
sinato contra a indústria e as cidades. Este mito ideológico, 
que pode assumir vários aspectos, exprime muitas vezes a 
permanência particular da ideologia feudal: a ideologia feudal 
da grande propriedade abona este mito, aparentemente cons. 
tituído face ao capitalismo nascente nas sociedades feudais 
e que exprimia então a contradição nobreza feudal/burguesia. 
Este mito refere-se assim, constantemente, a temas, imagens, 
simbolos, etc., da «tradição» feudal. Mas esta ideologia 
feudal toma aqui, com objectivos de exportação para as 
classes populares do campo, a forma do «socialismo feudal., 
analisado pOr Marx no Manifesto Comunista. 

• 
A criSe ideológica generalizada das formações sociai.s alemã 

e italiana repercute-se directamente no campo. A pequena 
burguesia rural, em particular, ê atingida pela ideologia 
tia .. pequena burguesia emrevolta.Q ptoletariado rural, 
mais submetido, em virtude das suas condições de vida, 
à .influência da ideologia pequeno-burguesa do que o proleta­
riado urbano, é tanto mais maciçamente conq!Uistado por 

1,. ISto pr<>lpnga-se, allás,p.or "f<>itP8 polfticos: trata-se da ten­
<161>""'. earaet~rlstlca das classes· popuJa.r •• doc!lmpo para. delegar 
as SUlI. •. funllôéSpolll!cas na «burguesia. l'Ural •. 

esta ideologia Boba sua forma «revoltada». Enfim, nestas 
condições, o tema da «comunidade. do solo» ligando o cam. 
pesinato no seu conjunto revela-se particularmente percu­
ciente, exprimiudo uma extensão caracteristica da Ideologia 
feudal ás dasses populares do campo. 

Sob este ponto de vista, o fascismo, comporta, em primeiro 
lugar, em relação ao campesinato pobre, um aspecto dema­
gógico, ao retomar por sua conta as promessas falaciosas 
de «colonização» e de divisão das terras. Mas há mais, 
também aqui: o fascismo explora a fundo, por um lado, 
as formas particulares de que se reveste a ideologia pequeno­
-burguesa em revolta nas dasses populares do campo; por 
outro lado, o tema ideológico da solidariedade da terra e 
da comunidade do solo. É aí que reside o aspecto particular 
do corporativismo, que prevalece no papel ideológico do 
fascismo em relação ao campo. Este aspecto, bem como O 

sublinhar dos laços do sangue e da terra, dos laços de 
fidelidade pessoal, etc., junta-se à permanência da ideologia 
feudal no «fascismo rural». 

É esta fusão da ideologia pequeno.burguesa revoltada do 
campo e dos vestígios da ideologia feudal que constitui a ori­
ginalidade do fascismo rural - que se distingue do fascismo 
urbano prõpriamente dito, em que as formas ideológicas 
próprias do capitalismo monopolista estão bem mais marcadas. 

m. os PARTIDOS FASOlSTAS, O FASCTSMOE AS CLAS­
SES DO CAMPESINATO. CIDADE E CAMPO . 

Quanto às relações do fascismo com o campo, é preciso 
insistir em primeira lugar, e vigorosamente, no facto de que 
6. fascismo é um fenómeno essencialmente: urbano: e isto 
c()ntra a opinião da quase totalidade dos. ideólogos do «tota­
litarismo» que, baseando-se numa vaga concepção das rela. 
ç($es entre fascismo e «valores tradicionais», vêem no fascismo 
Ul!! fenómeno essencialmente «camponês •. ' 

2., Nomeadamente, C. Frledrlcb~ Totalitarianismj C. Friedrich ed" 
1954, págo. 47 e 8eg •. ; Kornhauser, obra citada, pâgá. 21& e 
àegs. j " etc. 
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Por fenômeno essencialmente urbano entende-se 
origens de dasse e a «ala em mllrcha. do fascismo 
lham essencialmente as suas raizes nas cidades. Não 
mos aqui às relações do fascismo com li grande pr()prie 
agrãria. No que diz respeito às relações entre o 
e as outras classes e fracções campoaesas, COfistata-se 
mesmo nos locais em que o fascismo adquiriu, para além 
um simples apoio eleitoral, nm apoio activo, o impacto 

<ampesinato no seio do partido fascista e n::~~~::;~~~;~i~~!~l~il 
foi sempre absolutameate secundário. Isto é bastante 
se compararmos o fascismo com os movimentos polltiCO!J'tl 
de massa «reaccionários" mas essencialmente «caJXlp(m,~ses',,&'1 
que surgem, na mesma época, nos países da Europa de 
(Hungria, Romênia, etc.) ou mesmo em Espanha. É que 
fascismo representa, efectivamente. Os interesses do capi,.­
talismo monopolista, numa etapa em que a contradição. destes 
interesses com o conjunto do sector agrícola toma formas 
muito vivas. 

Apoiando-se nesta contradição seeundária, o fascismo cort~ 
segue, no interior mesmo do Cl11mpo, mascarar a contradição 
principal (grande propriedade-classes populares do campo) 
de um môdo mui/o particular, O fascismo apresenta-se ai 
essencialmente, e desde a origem, muito mais coma uma expres­
são da reacçãô do conjunto do sector agrícola contra a capi­
talização da agricultura do que como expressão directada 
reacção do campesinato pobre, em suma, da pequena burgue­
sia rural, contra a grande propriedade agrária. No que se 
refere nomeadamente à pequena burguesia rural, a sua revolta 
cristaliza-se quase exclusivamente, pelo canal do fascismo, 
contra o crédíto-o capital bancário-e o «Judeu especula­
dor», contra a diminuição dos preços dos produtos no mer­
cado urbano, contra o proletariado industrial. 

Conseguindo apresentar-se como o protector do conjunto 
da agricultura, o fasçismo está, sob o ponto de vista polítiCO­
-organizacional e desde a origem, mUito.?,a;. ligado. no 
campo à grande propriedade do que ao capttal monopohsta. 
no quadro das cidades - onde cristaliza de forma original.' 
a reacção da pequena burguesia urbana contra esse capitaL., 
Isto não quer dizer, bem entendido, que o fascismo não a~su.mll' 
um papel ideológiCO, inclusive sob o s~ aspecto demagoglco",' 
em relação ao campesinato. pobre. Isto.quer dizer que, 119 
quadro do campo, o fascismo se. constitui mais em movimento 

ideológico-militar, directa.mentellgado· à grande propriedade, 
do que em movimentooriginàriamente ligado ã pequena bur­
guesia ruraL É, o preço que o fascismo tem que pagar 
aos agrários pela dominação, á sua custa, do capital mono­
polista. Enfim, verifica-se, também aqui, que um dos papéis 
essenciais do fascismo consiste, por intermédio do mito da 
«unidade» camponesa, em dividir as classes populares da 
Cidade e as classes populares do campo. 

li! 

Para falar agora da relação das diversas classes e fracções 
de dasse do campo com o fascismo, lembremo-nos do apoio 
actIVO e dtrecto dado ao fascismo pela grande propriedade 
fundiária. É igualmente o caso do campesinato rico, ainda 
que, consoante as regiões, uma parte deste pareça partilhar 
as reticências do campesinato médio em relação' ao fascismo. 
Com efeito, o campesinato médio parece ter sido, ao lado 
dos operários af}t'icolasi li classe camponesa imenos permeável 
ao fas.cistno, pelo menos durante um certo tempo, Se bem 
que fia0 se possa falar de uma resistência ao fascismo por 
parte do campesinato médio e de uma parte do campesinato 
rico análoga à do médio capital industrial, subsistem seme­
lhanças na. atitude politica. Aliás, são mais os médios arrenda­
tãrios do que os médios. proprietários que oscilam para o 
lado do fascismo, 

No que se refere ao cE1lft!pesínato pobre, a pequena proprie­
dade e a pequena burguesia rural, o que é marcante é que 
ele está fortemente dividido perante o fascismo, Se se dis­
tingue do campesinato médio, na medida em que, na sua 
maioria. apoia mais francamente o fascismo

t 
o seu caso é 

muito mais complicado do que o da pequena burguesia 
urbana. A pequena burguesia rural oscilou, na sua maioria* 
para o lado do fascismo, mas não militou activamente. nas 
suas fileiras. Mesmo sob o ponto de vista eleitoral, as divi­
sões são. muito fortes. Nomeadamente, os pequenos proprie­
tãrios, nos locais onde se realizou uma reforma agrária -
os famosos «camponeses parcelares» - são mais· refractáríos 
em relação ao fascismo do que os pequenos rendeiros ou 
do que os caseiros dos domíaios feudais, dóminados, em 
massa, pela ideologia feudal e mais divididos do que a 
pequena burguesia. urbana, 



Isto não se deve de modO' algum, ce>mo o queriam 
uma série de ideólogos da «terceira força», a uma 
virtude «democrática» da pequena propriedade; o que ""'I\">! 
A, Tasca a sustentar que uma das razões de> êxite> do 
cismo foi a ausência de uma reforma agrária e de uma .l ____ .} 

importante de pequenos proprietários camponeses _ de n,.,,", ·.l; 

prietari centadini. De factO', do mesmO' modo que a pe'qu.mai I 
burguesia urbana, estes são aO' mesmo tempo atl;aí(10~ 
um radicalismo «democrático» e, como o assinalou 
são particularmente susceptíveis, em determinadas 
tâncias, de apoiar maciçamente formas bOlUlpartistas 
Estado, A sua divisão face ao fascismo deriva do facto 
de este apresentar traços ideo!ógico-politicos específicos. 
Fenómeno originàriamente urbano, o fascismo está dire.::ta­
mente ligado, nO' campo, à grande propriedade, traços 
ideológicos feudais não condizem com o. traços 
da pequena propriedade da terra, 

Enfim, quanto ao. operários agrícolas, a sua relaçãO' com 
o fascísmo depende ao mesmo tempo do carácter da empresa 
agricola de que relevam, da. formas políticas de que se tinha 
revestido a sua luta, mas também do peso dos factO'res ideo" 
lógicos. Hostis. na sua massa. ao fascismo, são a ele levados, 
principalmente, pelas pressões directas que sobre eles exerCe 
a grande propriedade. Os operários agrícolas das empresas 
propriamente capitalistas parecem, no entanto, resistir melhor 
do que os das explorações semifeudais, que sO'frem o peso 
da ideologia feudal. 

IV. o CAPITALISMO MONOPOLISTA E O CAMPO: SITUA. 
ÇAO Rl!lAL DAS CLASSES DO CAMPESINATO SOB O 
FASCISMO. 

Que Se Plllssa. agora, com a política economlca real 
fascismo no poder, em relação às classes e ffacções de CI"SS'e<1 
no campo? Os operá,rios agrícolas, primeiro, a pequena 
guesia. rural. depO'is, sãO', com a pequena burguesia urbana,;.,j 
as principais vítimas do fascismo, sob. 0' .• ponto de vista 
nômico •. A intrO'dução deci~lva do capitalismo no ca:mF,o.<'i 
SO'b a forma. de capitalismo monopolista •. faz-se aqui, 
i,nterior mesmo do campo, em proveito~c1usivo da grande;~l 
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propriedade e do campesinato rico. No entanto, há que assi­
nalar dois fenômenos importantes: 

I. A explornção econômica da pequena propriedade e a 
explO'ração da terra pelO' capital monO'Polista e pela grande 
propriedade não se fazem, directa e principalmente, por meio 
da expropriação dos pequenos produtore., embO'ra sejam 
tomadas certas medidas nesse sentido; Dado o carácter da 
etapa, e também por razões política.. esta exploração assu!"" 
principalmente formas indirectas. A tal ponto que Bettelhelm, 
ao falar da manutenção das forma. parcelares no campo, che­
gará a ver aí « ... o aspecto con.ervador da política nazi [ ... ]. 
tantO' mais cru quanto a pequena propriedade camponesa 
vai contra as necessidades econômicas do Reich. [ ... ] Se o 
regime nazi aceitou todos estes inconvenientes foi por causa 
da .ua vontade de manter intactO' um dos factO're. do cen­
servantismo camponês ... »}\ 

AO' lado destas razões PO'líticas da manutenção da pequena 
propriedade e explO'raçãO', convém indicar as razões assina­
ladas por Kautsky em A Questão agrária. Tra~a-se das 
contratcndências «ecO'nômicas», que se opunham a tenden­
cialidade de desaparecimento da pequena empresa a~rícola 
pelo desenvolvimento do capitalismo na agricultura. ~enomeno 
mais pronunciadO'. mas análogo ao das relaçoes entre 
grande capital e pequena produção: «As correntes e t<:;­
dências opostas que contraríam o processo de c~ncentraça.o 
dO' capital na indústria fazem-se igualmente sentlr n.a a9"­
cultura, e a analogia é evidente [ ... J. Mas na agrIcultura 
manifestam-se ainda outras tendências que nãO' actuam na 
indústria ... ».· A grande propriedade agrária concilia-se muito 
bem com a persistência de um sectO'r de pequena exploração: 
PO'rque o elevado custo de produção da pequena explor~ção 
permite a manutençãO' dos preços agrícolas ao seu UlVe1; 
PO'rque, face ao despovoamento do campo com o capitalismo, 
a pequena exploração fixa os camponeses à terra, fornecendo 
assim uma fO'rça de trabalho aos agrários; porque, devido à 
natureza do solo, a pequena exploraçãO' cO'ntígua à grande 

3. L)~conomie ..aUemande sous 16 nazismo, pág. 36. 
4. K. Kautsky, obra citada, págs. 216 e 5egs., 242 e segs. [na 
edição portuguesa, obra citada: I vaI., págs. 194. sego., al6 e segs.]. 
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propriedade. nem sempre ê a necessária para 
e aumentar a grande exploração, etc. 

_ 2. Se as promessas do fascismo de colonização e de divi­
sa0 das terras perlll'aneceram letra morta para o campesinato 
pobre •. foram no entanto tomadas medidas dectivas que 
conduziram a resultados tangíveis. Assiste-se à criação _ pela 
compr.a de terras. pela -:alOrização de novas terras. pela 
CO?q~!~ta - de. uma frac,ao nova de médios (e ricos) pro­
p~!etar,,?s, faSCIstas a toda a prova. a quem estas terras são 
d!~t!!bU!das: Com esta medida atingiram_se simultâneamente 
dOIS ob)ectIvos, a renetração do capitalismo na agricultura, 
contornando o 0?sta~uIo da pequena propriedade, e a criação 
de uma base SOCIal sohda para O fascismo no campo. 

3. A ALEMANHA 

Na Alemanha, segundo o último censo de 1925. 23% do 
total da população vive da terra. As formas de propriedade 
e de exploração recortam, em larga medida, a linha de demar­
cação constituída pelo Elha. No Oeste, sob a influência do 
código de Napoleão e da industrialização, mas tambêm por 
catlsa das formas, nestas regiões, da «revolução democrá­
tica burguesa», observa-se uma fragmentação da exploração 
e Uma divisão das terras, que conduz à micro-exploração. 
principalmente sob a forma de propriedade parcelar. na 
Renânia, no Bade e na Vurtemberga. Na Baviera e na 
Saxônia dominam a exploração rica e média e o sistema 
de arrendamento. 

O Leste permaneceu a região da grande propriedade agrá­
ria, que ocupa 64,1% do solo n" Mecklemburg, 57% na 
Pomerânia e até 70% no distrito de Stralsund. Esta grande 
propriedade fez já, de forma decisiva, a viragem para a explo­
ração capitalista,' apesar da persistência de certas caracte­
rísticas feudais. Os pequenos casais dos grandes domínios 
subsistem multo frequentemente (nomeadamente no Schles­
wig-H"lstein). os operários agrícolas estão muitas vezes liga­
dos, por todo Um estatuto consuetudinário, a uma exploração 
determinada. ' 

1. Nomeadaménte; ll() fim do. século XIXj a mec.atltzação e a 
utilização dos adubos estã" muito desenvolvldlts (Kautsky, obra. 
citada, págs. 67 e sega. [na edição portuguesa, obra citada: I vai., 
pág. 7Z]). 
2. M. Weber, Gesammelte. Aujaiitze :mr Sozial. UH" Wirt8cht>/f8' 
geschiChte, 19114, págs. 47Q • sega. 
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NI) tl)tal, 38% dali terras pertencem àgrand~:~~~~~~, agrâria, 10% à exploração de. 5 a 100 hectares 
dividida em partes sensIvelmente iguais entre 
média e a exploração rica), o resto à pequena 
-exploração, O ntímero dos operârios agrícolas el"va-se 
cerca de 2 600 000,' a 

Depois do fim da guerra, a situação da agricultura continua 
sempre a piorar, Devido ao aumento do afastamento entre 
os preços agrícolas e os preços industriais, os preços agr!­
cola~ baIxam 10%, e, após a crise de i 929, o recuo do 
rendI,n:e':1tO b~uto da agricultura é de 28,5%, Isto tornou 
defIcItan,a a ~Ituação da grande maioria das empresas agr!~ 
colas - :ncluI?do explorações médias e mesmo, por vezes, 
exploraçoes rIcas' - dado o nível elevado e a fixidez dos 
alugueres, bem como. os encargos hipotecários, O endivida_ 
mento da pequena e média propriedade da terra assume pro­
gressivamente proporções catastróficas _ 12 biliões de R M, 
em 1932, elevando_se o juro desta dívida a 11 % _ origi_ 
nando pe~h?ras em massa, Por outro lado, a grande proprie­
da~~, prmcIpal produtora de cereais, consegue, graças à 
pollbea aduaneira do governo, sobretudo a partir de 1930, 
manter os preços, enquanto os preços dos produtos da criação 
de g~do e das c~lturas secundárias (os da pequena e média 
proptledades) ballram, A grande propriedade obtém medidas 
estatais de apoio pela Osthilfe, enquanto Os impostos esma~ 
gam a pequena e média propriedades, Os salários dos ope­
rários agrícolas desmoronam_se, 

Com o .fim da guerra, os pequenos camponeses e, no 
Oeste, uma parte dos camponeses médios oscilam para O 
lado da social~democracia, e mesmo algumas vezes, mais 
raramente, para o lado do p, C. A. Participam activamente 
nos «conselhos camponeses», Os operários agrícolas insere­
v~-se em massa nos sindicatos sociaJ..democratas, A suil 
reIVindicação principal é a divisão das terras dos grandes 
domínios, a Siedlung (colonização), Mas as leis e decretos 
de colonização promulgados em 1919. nos termos dos quais 
o Estado pode comprar 2/3 das propriedades com mais de 

li,. G, Castella:tl; 01>ra. eitadlí, págS,USé segs, 
4, G, Oaetenan, o1>ra. citada, pág, 166. . 
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100. hectares são bOiçotados pelo aparelho de Estado e per­
manecem let~a morta, A social-democracia abandona rãpi­
damente as tentativas de realização destes projectos, Aliãs, 
na Prússia, terra de predilecção dos grandes domínios, a 
social-democracla estã mesmo no poder até ao seu afasta­
mento, em 1932, por von Papen, Quanto ao P. C. A" ele 
negligencia, até 1930, a questão camponesa. 

Face a esta situação, o campesinato pobre atravessa, 
durante o processo de fascização. Uma crise políticO-!deoló­
gica profunda. Depois de 1928, surgem formas de «,aeque­
rie» no Schleswig-Holstein. que se estendem a todo o Norte 
e Leste, e que vão desde a greve selva,9;",' do im":,,s.to ,até 
aos ataques directos ao fisco e aos ofICIaIS de dIlIgenCIas, 
e aos atentados à bomba, Paralelamente, é o momento em 
que o tema da «solidariedade do solo» do conjunto do «cam­
peslnato. é lançado para a frente pela ~r~nde propriedade 
e pelos camponeses ricos, Sob a sua eglde, eles reunem 
as classes populares do campo numa associação comum de 
«defesa camponesa», o Gruene Front, A palavra de ordem 
que prevalece é a da «democracia verde» do campo contra 
a «democracia dourada» das cidades. 1'I 

Ora, ao lado de promessas demagógicas às classes popu­
lares do campo, o nacional-socialismo explora a fU':ldo :;s 
tendências político-ideológicas que ressurgem nesta sItuaçao 
de cnse, O nacional-socialismo explora as tendências anarco­
-putschistas da jacquerie, apoiando m~itas vezs e~tas forn:as 
de. revolta camponesa, As secções agratlas do naCIOnal-SOCIa­
lismo, sob a direcção de W, Darré, são marcadas por e!te 
carácter de jacquerie, o que muitas vezes as leva a colusoes 
co.m o aparelho das S, A" e a oposições com o aparelho 
.politico. do partido,' 

Más O que é ainda mais daro é o partido que o nacional­
-socialismo tita do mito da «unidade camponesa» CO>ltra ,a 
«índústria» e o «comércio», sob a dominância da ídeologla 
feudal da «fidelidade dos laços pessoais d~ sangue e, ~o 
solo» dos «trabalhadores da terra». Nmguem o eXptlmIU 

5, Emaher, ohra citada, pâg, 168. 
6, Bracoor, obra. citada, pág, 169, 



melhor. do que o própriO Hitlett ... Muitas 
liddades actuaJs são o resultado da relação ml.Jsg, ent.". 
po~ulação das cidades e a população dos campos 
sera demasiado insistir na necessidade da manute~ção 
um são es:atuto ~ampo~ês como fundamento de toda a nação; 
[ •.• .1 Assun, a mdílstr.a e o comércio retlrar-se-ão da aUil 
pOSIçãO malsã d; dire~ção e integrar-se_ão no quadro geral 
d; . uma economIa nacIOnal das necessidades ... » Num rela.. 
to,:,o secreto a Hitler, em 1930, W. Darré atribui como 
ob)ectivo principal à política nacional-socialista no campo' 
«a utilização do mal-estar e das greves camponesas contr~ 
o governo rep~blicano das cidades».! E, no preâmbulo da let 
de 12 de ~a!o de. 1933 sobre a constituiçâo dos Erbhoefe: 
«Os laços mdestrutlvets do solo e do sangue são o pressupos1;o 
necess;'ttio para a vida sã de um povo. O estatuto camponts 
dos seculos passados assegurou na Alemanha· também no 
plano legislativo, esta ligação que nasce do se~timento· vital 
da p,?pulação da terru.· De resto, esta ideologia feudal 
estara con~t~ntement: presente nas formas de que se reveste 
o corporatlv,:,mo naCIonal-socialista no campo, e W. Darré, 
em 1934, dara a um dos sel1S livros O título de A nova nobreza 
do sangue e da terra. 

• 
. Mas o nacional-socialismo .foi sempre 11m movimento essen. 

C1al~e,:,te ux:ba~o. ~s. secções agrárias do Pllrtido nacional­
-SOCIalISta so sao crIadas em 1930. Quanto à proporção dos 
aderentes ao partido nacional-socialista, em 1930, 14% dl9S 
seus membros pertencem ao campesinato. percentagem que 
?esce para 10,7% em 1934.' Embora esta estatística não 
mclua os ~perãrios agrlcolas no campesinato, verifica-se que 
a proporçao dos camponeses inscritos ~o partido nacional. 
-s~ialista é inferior à sua proporção no conjunto da popu­
laça0 (cerca de 23%): desproporção que só se torna a encon­
trar no caso da classe operária. O essencial destes aderentes 
são grandes proprietários e pequenOs e:xplqradores. Por outro 

7. Bra.cher, foco cito 
8. Citado por W. Re!eh, MlJ88ooP"YcTwlogle de. FascklsmUi3 obra 
citada, pAgo 79. •.. • 
9. Bracher, obra citada, págs.169; 200. 
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quase n1l0 se encontram membros.de origem camponesa 
nos escalões responsàveis do partido nacional-socialista. 

No entanto, o apoio dado a Hitler pelo campo é real, 
mas manifesta-se principalmente no plano eleitoral. ainda que 
os factores ideológicos. cOmbluadoscom os das formas de 
exploração, desempenhem um papel preponderante nesta re­
partição do eleitorado camponês. lO 1'> sobretudo nas regiões 
do Nordeste, a começar pelo Schleswig-Holstein, e da Prús­
sia Oriental que o nacional-socialismo encontra, a partir de 
1930, um êxito eleitoral maciço. Nesta região de grande 
propriedade, não é apenas esta que apoia directamente o 
nacional-socialismo. mas também a pequena exploração em 
casais dos grandes domínios, submetida à ideologia feudal: 
o caso é nítido para o Schleswig, onde prevalece esta forma 
de pequena exploração dominiaL A média exploração. em 
que se observam ainda vestígios feudais e a ausência de 
capitalistas rentislas, em sentido pleno, resiste melhor ao 
naz<:ismo. votando nos nacionais ..... alemães. ainda que, subme ... 
tida também ao peso da ideologia feudal, a sua resistêucia 
seja mais fraca do que no caso da média exploração do 
Oeste. Os operários agrícolas, submetidos também a relações 
ideo)ógico-políticas «semi feudais» e a múltiplas pressões, 
mostram menos resistência do que os operârios agricolas 
do Oeste . 

No Oeste. as coisas são mais complicadas. O campesinato 
médio, aqui bastante importante, e uma parte do campesinato 
rico resistem muito tempo ao nazismo, votando pelo Zentrum 
católico: o caso é nítido para a Baviera. onde domina a média 
exploração. Esta resistência, que apresenta aqui analogias 
com a do médio capital. deriva igualmente do esboço de 
aliança, cOm Bruening e Schleicher, do médio capital e do 
médio campesinato contra o grande capital. No Oeste. a 
pequena exploração apoia na sua maioria o nacional-soda. 
lismo, embora se manifestem divisões importantes. A Renãnia 
rural, por exemplo. região em que domina a pequena expIo-

10. Para o que se segue: R. Heberle, Sociat MovementsJ an 
introàuction to political 8ocio'logy, 1951, págs. 226 e sega.j Oh. 
Loomis • A. Beagle, <The Spread of German Nazlsm lu. rural 
areas», American SoC'itilogicál Ret>iew1 Dezembro de 1946j págs. 
724. sega. 
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ração sob· a forma de peqt!<maproptledade, resisle a.o na.zUl~ 
o mesmo aconteCe .n8 . Baixa. Saxónia região 
propriedade, . Dentro da peqt!ena explor~ção, são Os .rend,i!ir~!$ 
qt!e oscílam em primeiro lugar para o lado do nazismo: é 
o caso da região à volta de Nuremberga,J'l: de notar,.ali&s, 
qu~ a parte da pequena exploração que resiste ao nazismo vota 
mUltas vezes pelos socialistas, ao contrário da média expIo. 
ração, que, no seu conjunto, embora resistindo mais, vota 
pelo Zen/rum católico, Enfim, os operários agrícolas do Oeste, 
relevando d",. explorações tipicamente capitalistas, amplll>: 
mente e tradIcIonalmente sindicalizados são em massa h~ 
tis ao nazismo: caso particularmente nitido ';a Baviera. ' 
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Quanto ~ política agrária do nacional-socialismo no poder, 
ela ."~ractenza-se por um apoio radical à grande propriedade 
agran:, e aos camponeses ricos. Este apoio vai da protecção 
exclUSIva dos ~reços dos cereais às exonerações fiscais,ao 
apOlO estatal d~recto (!?sthilfej. ao aumento dos preçCis do 
8;renda';lento. a reduçao draconiana dos salàrios dos operá­
r~os agrl~olas. etc. A pequena burguesia rural e o proleta, 
nado agncola são as principais vítimas destas medidas. 

No entantot o- nacional-socialismo, a princípio, toma me-dl­
das de compromisso em relação ao campesinato pobre: em 
1933. concede uma moratória de um anO das dívidas e das 
~ípotecas, depois prolongada por mais um ano. Ora, em 1933, 
e pr0';l1:'I~ada a lei sobre a constituição do Erbho[, a «quinta 
hereclttat'lEl». Segundo esta lei, cujo objectivo consiste em 
<;riar uma fracção estâvel de ricos e médios proprietãrios, 
estas quintas devem ter uma superfície mínima de 10 hecta­
res e má::.:ima de 125 ha. São declaradas inalienáveis _ não 
podem ser .penhoradas pelos credores _ e sÓ podem .caber 
em herança li um único herdeiro, o que evita a fragmentação. 
Em 1939, 60% das explorações agrlcol!\s existentes na Ale­
",'al'lha relevam da instituição do ErMo[''. cujos proprietã­
rtos . for~ecem, na maior parte, todasBs garantias políticas 
necessárlas.:t2 

11. Roncayolo, obra cltadá, pág.: 361. 
~. ,Interessante tínnbém a· percentagem dos lflrbM!e segundo 
a dimensão da exploração: em 1939, 13,9% dos lilrbhiife são de 10 

7:1 

As declarações nacional-soCialistas. sobre uma. divisão dos 
grandes domínios pennanecem, em grande parte, letra morta. 
A superfície comprada e distribuída, constituída pelas terras 
mais improdutivas. desce de 60000 hectares em 1933 para 
35000 em 1937. E, no entanto. a maioria das terras subme­
tidas à «colonização» provém sobretudo dos bens dominiais, 
de terrenos saneados e de terras de conquista. Estas terras 
são também constituídas em médias e ricas explorações (70% 
dentre elas ultrapassam, em 1933. os 10 hectares) distribuí­
das a nacional-socialistas a toda a prova. Aliás. o Estado 
procede, por vezes, a expropriações directas dos pequ~n~s 
proprietários e pequenos rendeiros, com O fim de recons!,t,:" 
nas suas terras quintas hereditáriass. Mas esta expropnaçao 
directa da pequena burguesia rural é limitada. Ela ~ssume 
principalmente formas indirectas, pois a pequena propnedade 
continua a endividar,se gravemente, ao mesmo tempo que a 
propriedade de menos de 10 hectares não é reconhecida como 
quinta hereditária e que a moratória das hipotecas é pro, 
gressivamente levantada. Por ou;:ro lado, a e:>:loração d,a 
pequena propriedade faz-se atraves de toda a serle de medi­
das indirectas atrás assinalada. 

Quanto aos operários agrícolas. a sua situação torna-se 
catastrófica: o salário real baixa de 50% a 70%, os smdlcatos 
são destruídos, e o seguro contra o desemprego é-lhes reti­
rado. Mas há mais: a sua retribuição em salário é, em larga 
medida, abolida e substituída por uma retribuição em espécie. 
S" isto significa bem para eles um aumento de exploração, 
é preciso não o entender como um regresso a formas feu~is 
de exploração da terra. Bem pelo contrá~io. o nacíon~l,socla­
lismo prossegue a penetração do capltahsmo na agrtcultura. 
A mudança da retribuição em espécie afecta apen,:'s as for:mas 
;l1rídicas de exploração. ,Ma~s particular;n7nte. n~o tem como 
objectivo principal a flxaçao do operan,o agr~ola a u;na 
exploração determinada nem afecta a ~lrctdaçao, da • mao­
-de,obra no interior do campo: pretende. SIm, Impedir o exodo 
do campo para as cidades. Tal como, aliás. se verifica 

a 15 hectares; 13,2%, de 15-20 lia: 10,9%. de 20-25 ha; 32%, de 
25 .. 50 ha; 12,7%. de 50~75 ha. (Fr, Neuma~, Be..hf1motk~ obra 
citada, pág. 395. qUé;; aliás, indica que a d1mensao média OOf;l 
ErbMfe, que era de 12.3 ha em 1933, se elevou para 2~.5 ha 
em 1939), 
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actualmente em Íluml!to$os palses da América ~~f~:i~:!~"! dução do capitalismo na· agricultura pode 
sob a forma jurldica de retribUição dos operário! 
em espécie. . 

Por fim, e através de numerosas medidas, o naclcmal-socia.. 
lismo lança-se ao ataque do estatuto dos pequenos rendeirOs 
e caseiros, transformando directamente a maior parte deles 
em operários agricolas, o que corresponde muito exactamente 
ao processo de introdução do capitalismo na agricultura: 
nomeadamente, o Brbhof não pode ser arrendado. 

Tentemos fazer um balanço da questão agrícola soo 11) 

nacional-socialismo. Em primeiro lugar, o grande capital 
monopolista explora ""da vez mais o conjunto do sector 
agricola. A introdução mesma do capitalismo na agricultura 
faz-se, sobretudo por razões ideológico-politicas, sem alte­
ração fundamental das formas jurldicas de propriedade, 
Mas esta capitalização da agricultura está longe de dar 
os resultados esperados. Se a venda de máquinas agricolas 
passa de 80 milhões de R. M.. em 1932 •. para 300 milhões 
em 1938, Se a venda dos adubos químicos aumenta cerca de 
um terço durante o mesmo período, a produção agrícola 
global aumenta muito pouco. apesar de uma melhoria do rendi­
mento por hectare. 

No entanto, é preciso entrar em linha de conta, neste 
fraco aumento da produção agrlcola, com factores de certo 
modo «exógenos»: nomeadamente, a diminuição das super­
flcles aráveis devido à construção de quartéis, de terrenos 
militares, de fortificações, etc. Entre 1933 e 1939, foram 
assim retirados à produção cerca de um mílhão de hectares. 
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i. A ITALIA. 

A agricultura em ltálla, segundo o único recensea~en10 
completo de 1929, é caracterizada por uma polart::af80 
extrema entre grande e pequena exploração. 20000 agrarms, 
ou seja, 0,6% dos proprietários, possuem 36% do solo 
cultivável. Um terço da superfície cultivável é constituído 
por pequenas propriedades de 2 a 1 O hecta;e~ .. Entre a 
população agrícola. há apenas 28% de prop!"~tanos,. 18% 
de possuidores dependentes e 30% de operam)s agrlcolas 
(braccianti) .' 

No fim da guerra, a situação apresenta-se assim: no Sul 
da Itália onde se concentra, ao lado do centro, a cultura 
especialidada, são essencial~ente os agrários ;:s prop;ietários 
econõmÍCos da empresaagncola. A exploraçao baseia-se ou 
no trabalho dos jornaleiros agrlcolas (braccillnti e semicolo­
nos). ou no sistema de arrendamento a meias, testemunhando, 
nas formas de que se reveste, uma persistência notável das 
relações feudais. Este arrenda~ento a meias funda:s~ numa 
partilha da colheita em espéCie entre o proprIetarlo. ~ o 
meeiro~ Estes contratos são de duração muito curta (I':1Ult8S 
vezes por uma única cultura). estabelecidos a partir. de 
laços pessoais de clientela político:-ideolégica, e in,;;,dlUdo 
sobre superfícies mínimas. As condições de exploraçao são 

1 Sobre o que- se segue: 8,ommarto di sm&ticht1 ... , -obra citada; 
S· B Clough obra. citada; R. Rom.eo, oora citada; Roncayolo. 
affigÚ ""1>re ,;, Itália, em Gé<>gr<Vpllle "nj"8!'861w; A. Tasca, Salve· 
mini, Salvatorem. etc. 15 



arcaicas; a mecanização, quase ine.;istente: a utiH".a\:ãb; 
adubos, muito limitada. 

No centro de Itália dominam a pequena propriedade e 
pequenos rendeiros. 

No Norte, verifica-se, em compensação, uma dmida """" .• , 
tração do capitalismo na agricultura: OS agrários 
tuém-se em capitalistas ren!istas. A exploração é feita, 
terras de criação de gado e de grande cultura,. e numa 
medida relativamente importante, pelos grandes e médio~ 
arrendatários, ainda que a pequena propriedade (vale do Pó) 
e a pequena exploração conservem largamente a sua base. 

Quanto aos operários agrícolas, com excepção dos semi­
colonos~ mais ou menos fixados a uma exploração. constituem 
na sua maioria uma mão,.de ... obra muito móvel. e quet muitEiS 
vezes, encontra trabalho apenas durante 60 ou 100 dias 
por ano. 

Esta agricultura tem um rendimento fraquissimo e a taxa 
de produtividade do trabalho é muito baixa. Do seu produto 
global só 50% são comercializados. A Itália é obrigada 
a importar maciçamente produtos de grande cultura (cereaiS), 
enquanto os produtos de cultura especializada -pequena 
exploração - não são concorrenciais no mercado exter>:o. 
O preço do terreno é muito elevado, sinal da fraca penetraçao 
do capitalismo no campo. As contradições sociais no interior 
do campo são particularmente vivas: entre os agrários, por 
um lado, o campesinato pobre e OS operários agrícolas, por 
outro; entre os agrários «capitalistas» e os arrendatários 
médios e ricos; entre os agrários «semifeudais» do Sul e os 
grandes capitalistas fundiários do Norte. 

li: neste contexto que vem enxertar-se, durante e após a 
guerra, uma crise PFOfunda da agricultura, agravada pela 
Crise económica que a Itália do após-guerra atravessa. Entre 
1915 e 1917,.enquanto os preços industriais triplicavam, os 
preços agrícolas apenas <!uplicaram. Cerca de 1917, a estag­
nação agrícola é tal que é instituido o racionamento e regiões 
inteiras são privadas de pão. Todavia, esta «crise económica» 
tem . apeltasefeitos secundârlos na agitação camponesa, e 
sobretu40 enquanto I!cuIl\ulador das contradições assinaladas, 
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De facto, como fim da guerra, assiste-se aqui a um 
efectivo levantamento camponês, com uma envergadura e 
uma amplitude muito diferentes da Alemanba. Desde Julho 
de 1919, com a palavra de ordem de «divisão das terras», 
é lançado um movimento geral de ocupação das terras: 
do Latium, ele estende-se a toda a península, especialmente 
ao Mezzogiorno e às ilhas. Os camponeses pobres organi­
zam ... se em cooperativas, o proletariado agrícola sindicaliza-se 
em massa, os meeiros e colonos recusam-se a deixar as terras 
depois da expiração do prazo do arrendamento. O movimento, 
em larga medida espontâneo, é progressivamente controlado 
pelos socialistas e populares (ligas brancas católicas). Os 
populares .canalizam-no para pedidos de «reformas de colo­
nização» ao governo; os socialistas maximalistas consideraín 
com a maior desconfiança este movimento «pequeno-burguês» 
de divisão das terras, alirm'ando-se explicitamente, acerca 
desta questão, mais «ortodoxos» que Lenine, e pregando a 
«colectivizaç1\o» imediata. 

Deste modo, em nenhum lado se conseguiu a junção do 
movimento 'operário e do movimento camponês: divísão que 
se perpetuará ao longo de todo o processo de fascização. 
Face a esta situaçãot o levantamento camponês fracassa: 
enfraquece em 1920, desaparece em 1921 com a ofensiva 
dos agrários. Apenas 200 000 hectares, se tanto, mudam 
de mãos por diversas vias. O decreto Visocchi, promulgado 
em 1919 pelo governo Nitti, que autorizava os prefeitos 
a avalizar, temporária ou definitivamente, a ocupação. das 
terras, é progressivamente abolido, as conquistas sindicais 
são postas em causa. 

Neste contexto, e com os inicios do processo de Iascização, 
o campesinato pobre atravessa uma crise político-ideológica 
grave: está profundamente desmoralizado. Os operários agrí~ 
colas já não consideram a adesão sindical senão como um 
meio para encontrar trabalho. A pequena propriedade e 
exploração afasta-se da social-democracia. O Partido Popu­
lar suplanta progressivamente a social-democracia no campo, 
mas. sobretudo, estende a sua influência ideol6gica; esta 
toma essencialmente a forma do socialismo feudal. inspirado 
no corporativismo católico, preconizando a comunidade dos 
«trabalhadores da terra» contra as cidades, e representativo 
dos interesses dos agrários. Enfim, a corrente anarco-sindi-
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callsÚ!C permanece influente entre o proletariado. 
do Norte. 

Ora, a partir dé> Verãé> de 1920, desenvolve-se o 
rural. O seu carãcter ídeé>lógicé> aproxims-ô do 
Ilsmo: nele estãé> presentes as reivindicações de 
das terras e de uma «colonização». Mas o que é> 
sãé> sé>hretudo as formas e a extensão do terré>t 
que faz reinar no campé>, é>nde a revolta foi hem 
que no campo alemão. O fascismo rural apresenta-se dir'ec •. '.:® 
tamente comé> um movimento paramilitar nas mãé>s 
agrárié>s. . 

O fascismé> rural desenvé>lve-se essencialmente nas rejJ.Íões I 
agrárias do Norte, apoiando-o 00 agrá"ri~~o:sif~,~~j~~~"d~sS:~L 
forma mais direrta dé> que Os agrários SI dé> 
Nasce na província de Ferrara. terra de predilecção 
revoltas camponesas, estende-se rápidamente a Emilia. Tos­
cania, a todé> o vale do Pó. Nestas regiões, é apoiado ainda 
pelos grandes e médios arrendatários. No entanto, choca 
com a resistência do proletariado agrícola. As adesões. na 
aparência bastante impressionantes, aos sindicatos fascistas 
provêm quaseexclusívsmente da incorporação forçada ·d~s 
secções locais dos sindicatos socialistas e do terror branCO. 
O campesinato pobre (pequena propriedade e explé>ração.) 
do Norte permaneee dividido perante o fascismo, sendo 
os pequenoo rendeirOS, desiludidos pela social.democracia e 
pelas suas declarações «colectlvistas», mais favoráveis em 
relação a ele. A. divisão perante o fascismo é ainda maior 
no que diz respeito á pequena burguesia rural do Centro. 
predominante nesta região, em que o fascismo se implanta 
ainda menos do que no Né>rte. 

Quanto aé> Mezzogíorno. Cé>m excepção do caSé> particular 
dos agrãrié>S, permanece, no seu conjunto, hastante imper­
meável ao lascismo:é a única reg.ião onde a oposição anti­
fascista progtidedurante as eleições de 1921.· Caso parti-

2. Sobre esta!! qu .. tões,L. Luzzatto, liIl •• ioní .!'\olitiche e Leggi 
JiJúlttomli in ltalla, 1958. passim. Allãs, . faeto significativo, " 
fàseismo apresenta nb MeZ2Qgi<>:'!1l9, como: CMU:Uda.tos, não quadros 
fascista!!, .lnl!$ essencl!ll:mente memb~ .4<> Pei'''''It1 polltico «liberal., 
ligados . a.o fasclsmQ,. i:all> como SalândI'.a, OrlandO.. etc. Como 
_ala. I!antarelll (obra citada, ';f,l;, pãgs. 863 e segs.), foi essa 
" ra.zã<) princlpaldos. êxito. eleltoralll·<I<Y. 1'as<íIslnó no Sul. 

eu!armente no/ã"el se o compararmos com o das regiões 
do Leste da . Alemanha no quadro do· nacional-soclalismo: 
a razão essencial deste comportamento do Sul reside na 
esmagadora propOrÇão de campesinato pobre e de proletariado 
agricola, particularmente radicalizados pelo levantamento 
camponês. 

• 
Qual é, agora, a política real do fascismo em relação 

ás classes no campo? Política de introdução maciça do capi­
talismo na agricultura, cujos efeitos foram assinalados quando 
do exame das relações do fascismo com os agrários e o 
capital monopolista: introdução do capitalismo efectuada, por 
razões políticas, por meio da manutenção da grande proprie­
dade agrária. A grande propriedade, que. sob o fascismo, 
faz a viragem decisiva para a sua capitalização, é sÍstemá­
ticamente favorecida à custa da pequena exploração. 

Com efeito, a .bonificação integral» (melhoramenté> dos 
rendimentos da agricultura por meio dos trabalhos técnicos 
e da mecanização) fica a cargo do Estado numa proporção 
de 75 a 90%: ela custa muito caro ao Estadé> e aproveita 
quase exclusivamente á grande propriedade. Estes subsídios 
do Estado, concedidos á grande propriedade, são financiados 
por um sistema de fisco que esmaga a pequena exploraçãé>. 
ao passo que os agrários obtêm numerosas exonerações 
fiscais. A pré>tecção aduaneira incide prinCipalmente sobre 
os cereais, produtos da grande exploração, enquanto os 
preços dos produtos da pequena cultura, face ã concor­
rência internacional,· se desmoronam. 

Quanto á política do fascismo em relação á pequena explo­
ração e á pequena propriedade da terra, ela apresenta traços 
que a diferenciam da do nacional-socialismo. Face á acuidade 
das reivindicações camponesas, o fascismo evita tomar medi­
das demasiado radicais de extensãé> da exploração rica e 
média. e que lesariam a pequena exploração. ao contrário 
da política dé> ErMof do nacional-SOCialismo. g verdade 
que. no quadro da. bonificação, e em particular pelo sanea­
mento dos pântanos Pontins, o fascismo distribui aos seus 
%elotes da prímeíra hora cerca de 60 000 hectares, em. 3 000 
quintas ricas e médias. Mas. como se vê, este fenomeno 
é· limitado. 
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Se as promessas de "«cO!011ização» das lerras 
tivas» continuam, em larga medida, letra morta no que 
refere à grande propriedade, mesmo depois da lei Serpieri 
em 1934, promulgando um parcelamento dos latiftlndios, 
estas medidas parecem, em compensação, favorecer a pequena 
exploração à custa da média. Estas medidas, enxertadas 
na polarização tendencial, em Itália, entre grande e pequena 
exploração, conduziram ao aumento da pequena exploração, 
sob o. fascismo, à custa da média exploração: o ntlmero dos 
cultivadores exploradores aumenta, entre 1929 e 1940, de 
500000, incidindo este aumento apenas sobre ! milhão de 
hectares, o que mostra a extensão da pequena empresa 
agricola. O processo de capitalização da agricultura faz-se 
aqui pela exploração indirecta da pequena pela grande 
empresa agrícola, e pelo aprofundamento da polarização entre 
estas duas formas de exploração, o que favorece maciçamente 
os agrários}~ 

No entanto - e concomitantemente, poderia dizer-se -.0 
fascismo toma uma série de medidas favoráveis ao desen~ 
volvimento das relações de produção capitalistas na agri­
cultura, que têm por objectivo essencial transformaras 
pequenos "xploradores, que relevam ainda de «sobrevivênd",s 
feudais., em operários agrícolas. 1'1: sobretudo o caso dos 
meeiros: estes, produtores direetos da colheita qúe divide)ll 
com Os proprietários, de acordo com uma forma privilegiada 
de exploração d"s la.tiftlndios do Sul, são, paralelamente 
aos colonos, atingidos de modo radical pelo fascismo. Os se,,' 
contratos deterioram-se, as cotizações de seguro são postas 
a seu cargo, não têm. nenhuma garantia de salário; a sua 
situação torna-se ainda pior que a dos op<1:rários agrícolas. 
O resultado, como o escreve o economista fascista Perdisa, 
é que «infelizmente é uma. realidade que nos locais onde 
a terra é cultivada em sistema de .arrendamento a meias, 

as.1.'endas sobem a níveis tão;mpr.€ssíonilntes .que obrigam 
os camponeses, apesar do seu apego à terra, a tornarem-se 
jornaleiros agricolas~. 

Enfim, a política do fascismo em relação aos operários 
agrícolas assemelha-se à do nacional-socialismo: O salário 
dos operários agrícolas diminui cerca de 50%, o seguro contra 
o desemprego e as garantias sindicais são-lhes retiradas. 
Muitas vezes l pelo sistema da «comparticipação».- a retri­
buição em espécie substitui a retribuição em salário! mas, 
também aqut tal como na Alemanha. esta modificação,. inci .. 
dindo sobre a forma jurídica de retribuição e pretendendo 
essencialmente impedir o êxodo para as cidades, não deve 
ser compreendida como um reforço das relações feudais 
na agricultura. 

li 

Duas observações complementares se impõem: 

I. Esta introdução do capitalismo na agricultura faz-se 
segundo um ritmo que depende igualmente das relações 
particulares que o fascismo estabelece COm os agrários «feu­
dais •. 1'1: de modo desigual, e á custa de muitos compromissos, 
que o fascismo prossegue globalmente a sua transformação 
em capitalistas fundiãrios. Por isso, esta política está longe 
de dar os resultados visados. Os subsídios do Estado à 
agricultura reduzem-se muitas vezes à transferência de 
dinheiros públicos para os agrários que resistem à capitalí~ 
zação da agricultura. As medidas de «bonificação integral» 
deviam, inicialmente, incidir sobre 8 milhões de hectares; 
o fascismo declara que incidiram sobre 5 milhões de hectares. 
De facto, incidiram apenas sobre 1.5 milhão de hectares. 

2. Por outro lado, a política fascista salda-se por toda 
uma série de desigualdades no sector agricola: por exemplo, 
os «progressos técnicos» na pequena cultura e na cultura 
intensiva estão longe de igualar Os da cultura de cereais. 
Mas estas desigualdades e atrasos devem-se, no essencial, 
à. própria introdução do capitalismo na agricultura, sob a 
dominância do capitalismo monopolista: coisa em que Lenine4 

4, Lenine, N"",oolle8. dOWJIées su, les 1018. <lu déooloPf1,,,,,,,,,t d~ 
capit4li8me dans l'agriculture, Oewvr68,t t. 23. 
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sempre, pôs a 'tônica. Estas 'desigqaldades e ab'a$<>s 'não ' 
devem, como muitas veZes se afirma. a<r facto de que o 
cismo teria essencialmente favorecíd<r as «estroturas feudais» 
da agricultura italiana:' concepção «economicista-tecnicista» 
qne, c<rm efeito, c<rnsidera que o desenV<rJvimento do capita.­
lismo na agricultura não p<rde deixar de corresponder a 
«progress<rs técnico-econômicos» harmoniosos e espectacula­
res, em todos Os sectores da produção agrícola. 

5. 1ll nomeadamente o caso de m. Se"..ni. LtJ; Politiea agrarla 
dei ~e{!i_ t""ciala, ,In FIlSC'8mbe Áfitlfas"",mo, obra citada, 
,pág.. 296 e segs. 
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VII 

o ESTADO FASCISTA 

Depois de analisado o campo- da luta de classes durante o- proces,so 
de fascização e o fascismo estabelecido, exam.iIlaremos, neste 
capítulÚ't as formas institucionais de que o- E,stado fascista se 
revestiu. Aqui também, antes de entrarmos na análise concreta, 
avançaremos certas proposições a respeito do problema do EstadO­
na teoria marxista e quel precisamente, podem ser llustra.das, 
de modo exemplar, pela forma critica de Estado que ê o' Estado 
fascista. 



1. PRELIMINARES RELATIVOS AO APARELHO 
DE ESTADO E AOS APARELHOS IDEOLóGICOS 

l. GRAMllCL 

O problema essencial é aqui o dos aparelhos ideológicos 
e o da sua relação com o aparelho de Estado em sentido 
estrito. Com efeito. a teoria marxista do Estado concentrou-se 
explicitamente no aparelho «repressivo» de Estado: a saber, 
o aparelho composto por ramos especiais tais como o exército, 
a polícia. a administração. Os tribunais. o governo. l'l: certo 
que os dássicos do marxismo trataram de certas instituições 
como a Igreja, as escolas. etc., mas apenas por uma série 
de analogias com o aparelho de Estado em sentído estrito. 

A única excepção notável foi Gramsd. Com efeito. e é 
preciso sublinhá-lo. a partir da sua prática política como 
dirigente proletário. Gramsci foi levado a fundar a teoria 
da pertença dos aparelhos ideológiCOS ao sistema estatal. 

Arttes de mais nada. por uma série de análises gerais: 
insistindo no facto de que o aparelho de Estado não se reveste 
simplesmente de 11m papel de «força»; mas igualmente de um 
papel ideológico-hegemonia -. Gramsc1 assinalava repetidas 
vezes, e de forma circunstanciada e desenvolvida, que o 
Estado não deve ser apenas concebido da maneira «tradi­
cional» - aparelho de «lorça» -, mas igualmente como 
«organizador da hegemonia». Assinalava assIm que o Estado 
«no sentido integral» compreertde «organlzaç6es habltua1-
mente consideradas como privadas», e referia a Igreja, as 



escolas, os sindicatos, os partidos, o aparelho de .~:o~::'~!l~"~ 
«Fui levado a reconsiderar toda a noção do Esta,do, 
mente entendido como" ditadura" e não como [.,.] hegemonll! 
de ~m grup,:, social sobre toda l! sOciedade nacional, hege­
mon~a exerc:,d~ por meio de organismos privados como a 
Igreja. os smdIcatos, os partidos. as escolas, etc.». E ainda: 
« ... Mas que significa tudo isso senão que por "Estado" 
é preciso entender não SÓ o aparelho governamental, mas 
também o aparelho "privado" de hegemonia». Enfim: «Se 
todo o Estado tende igualmente a criar e a manter um certo 
tipo de civilização e de Cidadão [ ... ], a fazer desaparecer 
certos costumes e atitudes e a propagar outros, o direito 
será o instrumento para atingir este objectivo, a par da 
escola e de outras instituições».' 

Em seguida, Gramsci demonstra a sua tese por toda uml! 
série de análises muito trabl!lhadM nomeadamente respeitan­
tes á Igrejl!, aos sindicatos, aos partidos, às escolas. 

Não podemos aqui alargar-nos mais sobre Gramsci. MM, 
por pouco que se conheça a obra de Gramsci. não pode haver 
dlÍvídas de que ele explicitou a teoria dos aparelhos ideoló­
gicos como aparelhos de Estado. Assinalemos, contudo, dois 
pontos: 

a) Estas anãlises de Gramsci,que têm as suas origens 
no período do Ordine Nuo17o, foram em seguida ocultadas. 
e por raZões muito precisas: isto relaciona-se com a prodi­
giosa mistificação «oficiaJ» construida à volta de Gramsc'i. 

b) Esta teoria de Gramsci é maculada por uma linguagem 
que d?riva .da. concepção «historícista» e de certas noções 
que dela relevam, tal como a de «sociedade civil»; esta 
concepção macula até a sua noção de «hegemonia». Já lhe 
fiz.a crítica nou.tro lugar' e .não voltarei a ela. Tinha-me 
Pl!recidoímportante na alt.ura. dada a conjuntura teórico-polí-­
tica, insistir. nesta ,rieica, ,a qual. aliãs, ,na. minha opinião, per~ 
manece válida. Mas retive, rectificando-os 1\. tentando desta,. 

1. Além d?ste;xtos do. Ordi"',? .. ~~,yerasLettres de pri89'l 
(pl\gs . .313 eaeg~.); .. 1"aoaet/l " Preo,~fe, pég'~. 92 e segs.; Note 
""I . M~Cklavel~L., páge. 88, 130,êp!!l!Sllli.:.. 11 Materialismo 
llt<nico •.• " págs, 204,231, 240 .. " .o.g$.; ele,... : 
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cã-Ios,' os elementos importantes. das. anâllses de Gramscl, 
precisamente aqueles que o levaram li fOrmular a sua teoria 
dos aparelhos ideológicos de Estado: rectificação que con­
tínua a parecer",me. e mesmo mais do que nunca. necessária. 
É verdade que eu tinha deixado na altura em aberto o pro­
blema dos aparelhos ideológicos: Maio-Junho de 1968 em 
França demonstrou uma vez mais. no caso preciso do Estado 
capitalista, a justeza das anãlises de Gramsd. É aliâs inútil 
insistir no facto de se tratar de um problema crucial, que 
a revolução cultural na China voltou a pôr e de que- Lenine 
tanto se ocupou. 

Mas será preciso determo-nos aqui nos pressupostos essen­
ciais desta concepção dos aparelhos ideológicOS de Estado. 
Não SÓ porque Gramsci não os desenvolveu, mas sobretudo 
porque esta concepção, se não for rigorosamente situada 
em relação à luta de classes, pode levar a certas confusões.' 

XL os APARELHOS IDEOLóGICOS, APARELHOS DE ESTADO. 

Algumas observações, antes de mais nada, sobre o funcio­
namento da ideologia numa formação social. Com efeito, 
a ideologia não reside sômente nas ide/as: ela não constitui, 
de resto, um «sistema conceptua!», no sentido próprio do 
termo. Estende-se. como O salientou Gramsci, aos costumes, 
aos hábitos. ao «modo de vida» dos agentes de uma for­
mação. Ela concretiza-se assim nas práticas de uma formação 
social (práticas burguesas, práticas proletárias. práticas 
pequeno-burguesas) . 

Por outro lado, a ideologia, enquanto ideologia dominante, 
constitui um poder essencial das classes numa formação 
social. Enqnanto tal, a ideologia dominante incama-se, no seio 
de uma formação, numa série de aparelhos ou instituições:' 

2. Riefiro...me ,aqui a, um te-xtó recente de L, Althusser. <<Id401ogie 
et apparells Idéologiques d'líltat>, La, Pensá., Junho de 1970. Penso 
que este texto de Althusser peca~ em certa medida., pela sua 
abstracção e pelO seu formalismo~ a luta de classes não ocupa 
nele " lugar que de direito lhe ."he. Efectlvamente, este texto 
comporta, em mill.ha opinião~ certos equívocos aos quais será neces­
sário voltarmos. 
3. Digo aparelhos ou Instituições: doravanteapenas Irei reter o 
termo' aparelho •• Em Poder polítiC<Jeclao •• s soclais, tinha dado 
uma deflllição de Instituição como .slstema de normas oU de 
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as Igrejas (óaparelho rellgioso)~. os partldõs pO!lfl<::os(o 
telha politlco),Os llÍndicatos (o aparelho sindkaJ)as 
e Universidades (o aparelho escolar), Os meios' dee~::!Th: 
mação» (jornais, râdio, cinema, televisão, em suma; o li 
de informação), o domínio «cultnral» (a edição), a familia 
sob um certo aspecto, etc. Trata-se dos aparelhos ideológicos 
de Estado,' 

Estes. aparelhos são relativamente distintos do aparelho 
«repreSSIVOl> de Estado: aquele cujo aspecto principal (pois 
a ideologia intervém igualmente aqlUi) , sob O qual desempenha 
o seu papel, é li repressão física organizada, de que o Estado 
detém o monopólio legítimo: trata-se do aparelho de Estado eu: s~ntido es:rito. Os aparelhos ideológicos têm por aspecto. 
prttrc:tpal (pOIS a repressão, sob vArias formas intervém 
igualmente aqUi) a elaboração e a inculeação ideológicas, 
Por que se deve designá-los também por aparelhos de Estado? 

I. A ideologia não é. qualquer coisa <le «neutro» na socie­
dade: só existem ideologias de classe. Enquanto ideologia 
dominante, a ideologia consiste em relações de poder absolu­
tamente essenciais numa formação, podendo mesmo deter 
o papel dominaute. Mas, sob este ponto de vista, isso não 
chega para designar Os aparelhos ideológicos por aparelhos 
de Estado. 1'; preciso ir mais longe: a própria dominação 

regras soclalruente SlIllc!ona<lo» <listinguind",,, da . ""trutura (pág. 
l23, nota 22 (ed. port.: I vol., pâg. 124-125): ist<> para denunciaI' 
explicitamente a problemática <instilucionallllta.. Esta definição, 
li!: dlstlnj;ão, é válida para os. «aparelho<!» (termo que empregà.va 
de forma equivalente ao de instituição): <>;>m efeito, ""ta definição 
davla v.alorlzar as !ntervell<)ões. da !deolOgla. (l'U):r1lla8 e regras), 
e da repressão politica (socialmente sancionada) .110 funcionamen"" 
dos aparelhos ou Instituições. Penso que o termo inst!tulçãopode 
deste mOdo ser abandonado: não vejo, pelo menos a.ctualmente, 
o que pOderta ele acrescentar ao conceito aparelho. SObre estas 
questões, ver igualmente D. VIda); «Úllltitutions ou rapports 
_ux», AteU",., n.· 8; O. Raguin,' ~Le Droltnalssant el los 
lutte. du pouvolr», 80Ciologie d .. I./, '1'r_, n.' .l,:l97(); M. Oastells, 
V"'" une thêorie 8ocitilolflque de I« pl«nífwattnn. urbalne, lbl.it. 
n.' 4, 1969. EnfIm,. encontram....., ru1tualmentultllâlJses Importantes 
em Bourdleu ePasseron, La R_odtwftnn., 
4. Podemos aSSim, agora)- precisar as D.OBS3$ fo:n:nulações ante-­
~res! n<> sentidOi rigorosoj -u:n:t-partião, ,ttm,'smdiOO,tot 'uma escola. 
nao são, tais quais, aparelhos, mas: _os dó. aparelllo poliU"", 
• - ... 1, •• cotar,etc. 
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pOllticanão:pode exercer-set'inicae eli:dusivamellte pela 
repressão fíSica, mas requer a intervenção decisiva e directa 
da ideologia. 11. neste sentido que a ideologia dominante, 
$Oba forma de existência dos aparelhos ideológicos,está 
directamente implicada no sistema estatal, o qual constitui, 
simultâneamente, a expressão, a garantia e o local con-cen .. 
trado do poder político. 

2. Precisamos assim de nos referir à concepção marxista 
do Estado. O ESlado, que é um Estado de classe, não se 
define somente, para os clássicos do marxismo, pela detenção 
da «força» física repressiva, mas principalmente pelo seu 
papel soeial e político, O Estado de classe é a instância 
central cujo papel consiste na man.utenção da unidade e da 
coesão de uma formação socialt na manutenção das condições 
de produção e, assim, na reprodução das condições soeia.is 
da produção: é, num sistema de luta de classes, a garantia 
da dominação política de classe. Ora, é esse, muito exacta­
mente, o papel que os aparelhos ideológicos desempenham: 
nomeadamente, a ideologia dominante «cimenta» a formação 
social. 

3. O aparelho de Estado, em sentido estrito, constitui 
a condição de existência e de funcionamento dos aparelhos 
ideológicos numa formação soeial. Se, em geral, o aparelho 
repressivo não intervém directamente no seu funcíonamento t 

não é menos verdade que está constantemente presente por 
detrás deles. 

ru. RAMOS DO APARELHO REPRESSIVO DE ESTADO E 
OARACTERtSTIOAS DOS APARELHOS IDEOLóGICOS 
DE ESTADO. 

Tornam-se, no entanto, aqui necessárias certas observações 
complementares: 

1. Acabámos de dizer que os aparelhos de Estado desem­
penham o seu papel, quer sob o aspecto principal da repres­
são, quer sob o aspecto pri~cipal da ideologia. M~s é neces­
sário precisar: isto não quer rie modo algum d",:er '1.u~. o 
Estado tenha apenas uma «função» repressiva ou ideoiolJtc!a • 
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Segundo os modos .de produção e os 
fases e períodos di! lima formação social. o 
mesmo deter. aquilo que se pode designar por «fun<;;ão 
mica directa». Esta função «econômica» é, então, 
na medida em que o Estado não se limita ã reprodução 
das condições sociais da produção, mas interv.ém de 
decisiva na reprodução do prôprio ciclo de produção: vejam-se, 
nomeadamente, certos casos da forma intervenclonista do 
Estado capitalista, em que o Estado, como o dizia, demons­
trando-o, Lenine, intervém «até nos pormenores da economia», 
até mesmo no próprio ciclo de reprodução do capital ( foi, 
aliás, o caso do Estado fascista). Esta função econômica 
do Estado pode ser desempenhada ao mesmo tempo pelo 
aparelho repressivo (administração, governo) e pelos apare~ 
lhos ideolôgicos (sindicatos). 

No entanto, e é o que importa aqui, esla função econômica 
do Estado articula-se sempre COm O seu papel político de 
conjunto. Por outras palavras: esta função econômica do 
Estado, que pode mesmo deter a dominância em relação 
às suas outras funções, exerce-se precisamente sob o aspecto 
principal, quer da repressão, quer da ideologia.' 

5. P- !,,>Utico e cktsS8lt sociais, págs.50 • sega. rna edição 
portuguesa, obra citada: I vol., págs. 49 e segs.] Este papel 
econõtnloo dos aparelhos de Estado é forletnente subestimado (nó 
limite, mesmo teôr!camente 19norado)por Afiliasser. Com efeito, 
Aliliu","", distingue (de fortna bastante discutivel, aMs): a) " 
reprodução dos meios de produçâo (na qual inclui a cirCUlação 
00 capital e a realização da maw-valla); õ) a reprodução da força 
de trabalho; c) a reprodução das «relações de produção., no sentid<>, 
desta vez, de reprodução das condições soclalo da produção. lil este 
t'Utlmo campo que parece-,ser,- para, ,Atthusaer; 0" único c~po de 
totervenção dos aparelhos da Estado: .0 papel do aparelho repres. 
sivo de Estado conSIste essencialmente [ ... 1 em ... segurar pela 
força as condições pollUcas de caproduçãog... relações de pro­
dução., e alnda, .0. aparelllos Id."l"gICOl!~e Estado [, .. 1 aSs"" 
guram a própria repro!1uçâo .dasrelações de produção [ ... 1 é aqui 
qlle aetua maciçamente o papal da Ideologia dotnlnànte ... » (pãg. 
17J,No limite,,, Estado não teria, portanto,senllo o papel repres-
sivo ou IdeológiCO! EfecUvamente,a\lnlca'""Cllpçã".qUe Altllusser I' 

tnenelona é a "",,,aJai e>.ômenteem, relação à reprodução d.a força 
da. trabalho (caso b),. Mas!. mel!ll1o '10Cá!l!'r. dà.rel'rQ!lução da 
forçado trabalho, Althu ... er Cl>ntl'l\~S. ."I>:Il,e1temente ao falar 
6a famrua; . ti:. 'fllllliUa preenChe m~f •• 1:ati!.llte . outras funções 
além, .das ~eUm'l;IP.arelho(ld.'1l6g:t""l",de'liIstà4i;)., Ela intervém 
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~ota-<:.óro!ário:ó.coné.ito«aparelho,.não deverá 
reservar-se somente para os ' aparelhos. de Estado. Por 
outras palavras: 0$ conceitos «aparelho» e «Esttido» não 
têm a mesma extensão e " mesmo campo. A empresa, por 
exemplo, não é apenas uma «unidade de p:r<;:dução»: .Tem 
igualmente O papel da repr~dução d~s c<;ndlçoes s,:clals t 
produção, a ideolngia intervem também aI, ~s rela.;oes p~ I 
ticas de dominação estão aí presentes. Efe~o das relaç~es 
de produção, a «empresa» cristaliza as relaçoes d~~ relaçoes 

'. d produeão com as relações SOCiaiS pohlicas e as SOCiaIS e , I . ,. experi 
relações sociais ideológicas. A prática rev.o UClOnarta. -
mentou""o com os «conselhos operários» e os «sovleteS>J> 
(Gramsci nomeadamente, estava bem consciente disto). 

Em co~trapartida, não se pode falar, no caso do «aparelho 
economico» de aparelho económico de Estado; se bem que 
o Estado ai intervenha como garantia da «ordem». Por um 
lado, porqne a definição marxista do Estado - a ~aber: 
os aparelhos que têm por papel essencial a manutençao da 
coesão e da unidade de uma formação dividida en: classes -:- ' 
ao consagrar a dominação política de classe, nao seaphca 
directamente ao aparelho econômico; por out:o lado, porq~e~ 
precisamente enquantO' «unidades de produçao». : n,um s s 
tema de exploração de classe, o aparelho economlco tem 
por papel principal, em relação às massas populares, I da 
ex loração, A «autoridade» ou o «despotismo» da c a~se 
ex~loradora é ai directamente. determinado pela exploraçao. 
ao passo que os aparelhos de Estad~ nã~ exploram, no 
sentido pleno 'de extorsão directa da mais-valIa (pelo menos, 
no seu papel principal).' 



Daqui cle<:orremcons~ênCja$ lmpol:tMlt~; .qi~.l!1:ltl"ji~ 
blema da revoluÇâoSOCialista. 

Com efeito, os clássicos do marxismo assinalaram 
tamente que uma revolução socialista não significa 
uma mudança de poder de Estado, mas que deve 
.destroír» o aparelho repressivo de Estado. O que se 
avançar é que esta tese não se refere só ao Estado, 
dizer, ao aparelho repressivo e aos aparelhos ideológicosd~ 
Estado. Não basta estender esta tese aos aparelhos ide()lól­
gicos de Estado: esta tese refere-se. de facto, ao conjll1lti> 
dos «aparelhos», incluindo o aparelho ecooómico. Esta foi sem­
pre, muito exactamente, a pOSição de Lenine. 

Mas, em contrapartida, também aqui a distinção entre aplj!­
relhos de Estado e aparelho económico permanece essencial. 
Em particular, é evidente que os aparelhos de Estado e ... '1 
aparelho económico não podem ser destruídos nem ao. mesmo 
tempo, nem da mesma forma, ~ verdade que isto vale também 
para a distinção entre aparelho repressivo de Estado, por 
um lado, e aparelhos ideológicos de Estado, por outrô •. 
Também eles não podem ser «destrUídos. ao mesmo tempo, 
nem da mesma forma. Mas a diferença, a este respeito, 
elltre aparelhos (repressivos e ideOlógicos) de Bstado, por 
um lado, e aparelho económico, por outro, é de outra natu­
reza: nomeadamente, .. encontra_se. no aparelho económico, 
enquanto «unidades de produção:.. esse núdeo duro que Marx 
designava pôr «base técnica da produção» __ qUe não se 
encontra nos aparelhos de Estado e que põe «prohelmas» 
muito particulares. 

3. O facto de os aparelhos ideológicos de Estado terem, 
muitas vezes, um ca,áder «privado». isto é,não oficialmente 
reconhecido como aparelhos de Estado •. nãodeve surpreender. 
Com efeito, a distinção entre «privado» e «público» é uma 
distinção puramente jurídica. Contra!lll)a certa concepção 
qUe indica, como linha de demarcação entre «socledade civil» 

reIb<>s Idool6g1cos. de ElsIiIUIq, m!l,s., de apara!bog.ldeológlcos. Pare.. 
... -me, no entanto, que o'tel'lll<> _""1ll<m ldoológloo. de Estado 
I! tanto mais n""" •• âtioguanlt> semanlllm ótel1lJ1<> aparelho para. 
<> aparelho eoonómlc<>, Slínã<:> a distlnçãó entre apal>lIb<>s Id""lógloo. 
e· aparelho ec"nómlc,,~p<>ri!l&> lll ... moadis~entre «supera­
!ruIu .... » e «basl}»,oo!';réo rlBrip' <\e'lia ta~ '.Í)Q!l~ 
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e'«Bstlldo», Isto é,(:omoluga17 ..... · .. <;onstltui~.ãodo Estad~. 
uma·, distinção 'pré-jurídica» iqullSeontológlCl\, . entre , P;v­
VIIdo e público, é preciso ver bem que é, de facto, o dmuto 
- quer dizer, :num sentido, o próprio Estado -:- qu~ e~tahe; 
lece esta distinção: ela tem apenas um sentl<!<> Jundico, 
Esta distinção «privado-públíco» não muda, pOIS. em nada 
O fundo da questão dos aparelhos ideológicos de Estado. 
Gramsci compreendia_o perfeitamente, quando conslde~ava 
como pertencendo ao Estado «organismos habitualmente tidos 
como privados». . 

Mas isto não quer dizer que o carácter «pnv!do» ou 
«público» dos aparelhos ideológicos de Estado nao tenha 
importância, ou qUe seja um efeito. do acaso .. Bem pelo 
contrário ele conota formas diferenCiais de funCIOnamento, 
segundo 'os tipos e formas de Estado, Aliás, o cará,:ter 
habitualmente «privado» destes aparelhos recobre ~Ultas 
vezes a sua autonomia relativa: entre eles e em relaçao ao 
aparelho de Estado. 

1: Chegamos assim ao centro da questão, Pode efectiva­
me~te falar-se de aparelho de Estado, em sentido estrito 
e no singular, embora se possa falar de vârios aparelhos 
ideológicos de Estado. ' Es 

De facto seria falso acreditar que <> aparelho de tado, 
em sentido' estrito, constitui uma espécie de. mO,nólito sem 
fissuras: o próprio aparelho repressivo de Estado e compo,sto 
pelo que se designará por «ramos» especializado~,ex~r~lto, 
polída, administração, etc. Mas os ap_areJho~ldeolog!cos 
de Estado apresentam, nas suas relaçoes mutuas, e nas 
suas relações com o aparelho de Estado. um grau e uma 
forma de autonomia telativa que os ramos do aparelho de 
Estado não poss.u~m. O aparelho repressivo . de . Estado, 
nlJ.cleo. central do sistema estatal e do poder de Estado, 
ossu! uma unidade interna muito mais. forte e ngoroga 

~o que os aparelhos ideológkos. A unidade interna dos r~m06 
deste a arelho fru: com que se possa falar, :mrelaçao a 
eles, dePumefectívo subsistema no quadro PO sistema estatal 
de aparelhos • 



Uma prlmeit:a eónsequênciaéquea «~~~~~:~~J~: ~::;~~:~~~~~J' não se pode aplicar de forma análoga ao aparelho 
e aos aparelhos ideológicos de Estado: os aparelhos 
lógicos não podem ser «destruídos» nem da mesma forma 
nem ao mesmo tempo que o aparelho de Estado, ou quê 
cada Um deles. 

Quais são as razões desta autonomia relativa dOi! aparelhos 
ideológicos de Estado, que se manifesta concretamente comi> 
pluralidade destes aparelhos? 

a) A distinção relativa das ideologias de classe em rela­
ção aos aparelhos de Estado não '" de modo algum posta 
em causa pela institucionalização da ideologia dominante 
em aparelhos de Estado: com efeito, estes aparelhos não 
«crian;» a ideologia. eles têm por função principal elaborá-la 
e inculcá-la. Esta distinção relativa da ideologia. que deriva 
do facto de os aparelhos não setêm mais do que ° efeito 
da luta de classes - e sobre a qual não nos podemos alargar 
aqui- foi apreendida pelos clássicos do marxismo nos seus 
efeitos: a. saber. o poder notável de permanência e de 
duração da ideologia dominante para além das transforma­
ções . dos áparelhos (incluindo .os. aparelhos ideológicos) e 
do poder de Estado.' 

b) lsto é fundadO nos dados fundamentais da luta de 
dàsses: no domínio Ideológico, para começar. Numa formação 
sorià!,l!ãO"xiste apenasuína ideologia dominante: existem 
várias ideologias ou subsistemas ideológicos contraditórios, 
reportados às diversas classes em luta. A própria ideologia 

s. Co", "feito, seos.t.. aparelhOS ~ UllÍAda.lormas dê e",;,,­
.t~ "QeIa! da Idoologia; ela é a ccm.diÇá. tle _MMia dest.es 
aparelhAs, A idet>logla como condição· de exl!Itênola dos·· aparelhos 
ldeológl_ li" que .e pode considerar C<»)lO .!deoll)gla espontânea,,: 
no modo de. produçílo ... capitalista,. e .p" ..... a .. elas'" dominante. 
a q~e está llgáda ll() ~f.t!chlsmo dame:r~adol'ia". Sobre esta rela­
ção "ul .. e <ldooJoglas»·e «Instituições •• verlg,níllllente as obse,­
vaçi$es de M. Verret: «As- .s,upe~tl'l;lturás , $lão~, ,arttes de mais'- ílàdal 

ilI$lituiÇõ"" politjças, jm:idioas,et<;" . ãsqu!liscorr"spon,dem, . diz 
muitlls v""e.Ma"", fo"""", de ool:l>l<liê1lma soolal, COrrespondênola 
"il:0.S\gnlfioa ld~tld"lle, ~ não ê Çert\> qUéó.destlno histórlM 

..•. ~. f"rntas de "",,$clêltéla ~l sl!r;> l'!!el:íâuiúlllll'ê1lteo das supera_ 
frutarM".» (~~, ét ...,!lUque,.l00'z:,'pâg,'i'!!?,· . 

do.milatjltlte Só .seconstltui comotaLE\o ·Co.Il.Ségt.llt dominàr. 
de muito particular. estas ideologias e subsistemas ideo­
lógicos: o que se faz precisamente por interniédio dos apare­
lhos ideológicos de Estado. Por sua vez, isso implica que 
estes aparelhos sejam a expressão condensada de contra-
dições ideológicas muito intensas, que se exprimem por rup­
turas entre os <funcionários da ideologia» que deles fazem 
parte: a autonomia relativa dos aparelhos ideológicos '" o 
Seu efeito. 

c) Esta autonomia relativa dos aparelhos ideológicOS de 
Estado reporta-se assim. finalmente. às relações de poder 
político em sentido estrito e exprime-se por desfasamentos 
importantes no poder de Estado.' 

Em primeiro lugar, O poder de Estado é, em geral. cons­
tituldo por uma aliança de classes ou fracções dominantes: 
bloco no poder numa formação capitalista. Assim, apesar de 
ser uma classe ou fracção que, em geral. detém a hegemonia. 
o poder político das outras classes ou [racções «no poder» 
produz desfasamentos entre os aparelhos de Estado. Com 
efeito, só se pode falar de poder de Estado. quer dizer, 
de poder político de dasse. na medida em que ele se con­
cretiza nos aparelhos de Estado. 

9. lt aqui que reside. pareee-me, o aspecto mais dlscutíval da 
Interpretação dos aparelhos Ideológicos de Estado proposta por 
Althusser. li} certo que ele menciona 'a sua, «aurononúa ,relativa». 
mas deforma. desorltiva. Em compensação (pág. 17 e segs). só 
insiste na. sua. «unidade», segundo O' s,eguinte raeioéinio: aJ a sua 
<unidade, é devida à id<\ologla domlnl1nte; b) a idoologia dominante 
é <a da clas.e dominante, que detém o poder de ~stado». Resultado: 
a «unidade» dos aparelhos Ideológicos é abstraotamente raduzlda, 
e apenas por íntermédlo da <ideoll)gla». à do poder de; Estado. 
Ora, esta análise é abstraota e formal. na medida em que não 
torna (concretamente) em, óonsideraçá(> i(l. luta de classes: a) n~ 
toma em couslderaçooo facto da existência, numa formação 1lOCIal. 
de \'árlns ideologias de ela.,., contraditórias e antagônicas; tudo 
se pa.ssa, com, efe~to, como S~ ,Althusser, ao falar da «:ideologia 
domina.nte» corno «unidade» dos aparelhos ideo-Iógico,S{ entendesse. 
lieste caso, por· <ide"logla domlnl1nte" aqUIlo que ele· deslgna por 
<mecaniSMo da ldé<>iogla em geral»(?);l>}não toma em o""sl· 
ooração (lS desfasamentos pre.ent ... no poder ãe Estado. COm efeito, 
o ensinamento "da,-- tevólução' éulturAl ";na ,Clrina 'é ter' mostrado 
11 que Lenine ta.,,~.m pre •• ê1ltlra:asab .... • que as ro!aç6é8 de; 
poder n08 ltjlar.'I!;08·íOOoldgiCo8 d." Estado niloãepl»ldem. directa­
menl.6 da ""tur_declad",'dO, poder de Eotitdo "It&o It&o .""'''"_ 
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ren~:t;e:~~~~:~:;:P::eÍh:~I~~ii!cô:s:êl~~~ssf;r:i;~ 
(ou em certos deles)" por um ladô, e no.aparelhode Est<\<lor / 
por outro. Exemplo caracterisncm durante a transição 
feudallsmo para O .capitalísmo, nos casos de uma aliança 
burguesia-nobreza agrâria, a Igreja constituiu muitas vezes, 
e por multo tempo, a sede do poder danubreza, enquallto. 
a sede do poder da burguesia era o aparelbo de Estado, 

O que importa sublinhar é que estes desfasamelltos do 
poder de Estado surgem, principalmente, entre os própriOS 
aparelbos ideol6gicos de Estado, ou entre eles e o aparelho 
de Estado. Com efeito, apesar da sua unidade interna collló 
subsistema, semelhantes dístorsões podem produzir-se.)lP 
próprio seio do aparelbo de Estado em sentido estrito. O exér­
cito, a administração .ou a magistratura podem, por vezeS, 
constituir as sedes privJlegiadas . de. poder de dassesou 
[racções diferentes dobJoco no poder: ver-se-ã o que. aco11" 
teceu no caso do processo de fascização. . 

Mas, constitullido o aparelho repressivo de Estado o·núc!eo 
central do Estado, a classe ou fracção hegeltlónica detém., 
em geral, O poder neste aparelho. A sua unidade interna 
- a sua «centralização» -.,. faz. com· que, quando classes 011 
[facções não hegemónícas detém o poderem certos dos setlS 
ramos, a sua organização interna se faça directamente,e 
segundo as formas de. Estado, sob a doltlínação do ramo 
detido pela classe ou. fracção begemQnica, .l'!: neste sentido, 
precisamente, que se pode falar de uma unidade concreta 
_ e não. de. uma .«replll'!ição» - do • pode~ . de Estado 110. 
seio do. aparelho de Estado, no caso de diversas classes 
e fracções no poder. 

tltlamentedeterminadal! 'lJf>1' el<!. 
délltes a'p,n'elhó<1 nM pode Sé" s.não () 
c!onarlzaçâo\>. que Ih.s<l.lga dlrectam_ 
J;:stado(asUanatureza de Illa$s;e} 
a ,ou aS clAsses,·no aos 
liJates aliás, 

~ 

tranSformaçãO 
uma «re-vo-Iu­

,Q. ·poder de 
Segundo 

de- Estado. 
<\Oi; \tpal'l'lhos 

da,. «ldeol"" 
de Estado 
tanta .mata 

; s~e~~ esfa;b&lccem 
"ereactlJ/mente 
. aclu!Ü. 

Cal!O\! dlierenteparaos· IÍpatdhól! . . de Estado. 
constituem, de facto, os aparelhos mais susceptíveis 

de concentrar , de modo eficaz, o poder das classes e fracções 
não hegemónicas, são assim, ao mesmo tempo, o «refúgio» 
privilegiado destas classes e fracções, e a sua presa por 
excelência. Poder de outras classes e fracções que, no caso 
destes aparelhos, podem mesmO não ser aliados da classe 
hegemónica, mas estar em luta radical contra esta. . 

Assim, estes aparelbos constituem, freqJUentemente, quer 
os últimos bastiões de um antigo poder de classe - a Igreja 
para a nobreza agrária - quer as primeiras praças fortes 
de um novo poder de classe - escolas e edição para a bur­
guesia antes da Revolução francesa." Enfim, e sobretudo, 
à luta. das massas populares não Só atravessa os aparelhos 
ideológicos - o que é a própria evidência - mas influencia 
muitas vezes, de ltlodo privilegiado, certos destes aparelhos, 
nomeadamente aqueles qUe lhes são especialmente destinados: 
pOr exemplo, sindicatos, partidos de tipo social-democrata, etc. 

Em resumo, este. «jogo» do ppder de dasse entre aparelho 
de Estado, por um lado, e os aparelhos ideológicos de Estado, 
por outro - «jogo» devido à luta de classes - surge como 
a causa essenciat e: COmo~ um dos efeitos, da autonomia rela­
tiVa dos aparelbos ideológicOS de Estado. 

5. Por fim, um último ponto, que aqui apenas se pode 
menciouar: só podem, aO fim e aO cabo, «escapar» ao sistema 
dos aparelhos ideológicos de Estado as organizações revolu­
cionárias e de .luta de classes. Este problema releva da .teoria 
marxista-leninista da. orl1/lnizaçl!ío: lembremo-nos simples­
mente de que a questão principal que está no centro desta 
teoria consiste, predsament'e" ~etn saber como ~ é que, estas 
organizações se podem constituir e desempenha, aS suas 
tarefas, quebrando o torno dos aparelhos ideológicOS de 
Estado, e defendendo-se, na prática, do deslizar constante; 
de que estão ameaçadas, pára .este sistema de aparelbos. 

lO. Estes aparelhos podem mesmo desl!lUpenhàr,numá I!ttI!ade 
continuidade histórica! estes dois papéis para. uma mesma classe. 
Sabe.seagÚ'raque, nó caso. de. "ma l'!>V1>lução SQCiallsta, quándo 
á burguesia é exclulda do apa~h<> rept'e$Slvo de Estado, ela po<\e 
réfUgiar·se nos aJla~hos Id!!<>lógic"S,. ,,!.antídossob a s~a forma 
burguesa, e UtíliZá·loscomódnlltrumênt<l$ de uma r!lCQl1qull!ta do 
poder de E_o, 



2. FORMA DE ESTADO DE EXCEPÇÃO 
E ESTADO FASCISTA: TIPO DE ESTADO, 
FORMA DE ESTADO E FORMA DE REGIME 

A luz das análises anteriores, pode pôr-se o problema 
do Estado fascista, relembrando certos dados: 

A., O Estado fascista é uma forma de Estado que relevll 
do tlpO de Estado capitalista. Neste sentido. e apesar .. de 
tudo o que se possa ter escrito sobre éste assunto. aprésenta 
os traços próprios do tipo capitalista dé Estado. 

B. O Estado fascista é uma forma de Estado específica, 
urna forma de Estado de excepçfio, na medida em que COf­

responde a uma crise política. Neste sentido: 
1. Apresenta diferenças em relação à forma de Estado 

de outras formações sociais, caracteriZàdas pelo mesmo está;. 
dia típico (estádio imperialista), mas que não apresentam 
crises semelhantes. 

2. Apresenta caracteres comuns aos da forma de Estado 
acima referida, na medida em que se· situa precisamente no 
mesmo estádio: é.lhe necessário. ao mesmo tempo que faz 
face à crise, desempenhar igualmente as funções que lhe 
cabem neste estádio Pllrlicular. 

C. O Estado fascista con.stitUÍ também uma forma de 
regime especifica. N es~e s\:ntl~o: 

1. Apresenta CMlJetares comuns aOs. das formas de regime 
que, como ele, relevam. da forma de Esti\do de excepção 

l1S 

·J::\'lta,dQ capitalista, na medidaemquec:frespondelll. igual­
mente a crises políticas, com caracteres colÍl'Uns, de uma 
formação capitalista: ditaduras militares. oonapartismo. 

2. Apresenta diferenças em relação a estas formas de 
regime. na medida em q"e correspo!1de a nma crise política, 
e a uma relação de classe. específica, As diferenças dependem 
também do período em que surgem estas formas, Conjunto 
de problemas postos já no início deste texto, quando do 
exame da cl'Íse política.' 

• 
Antes de entrar na análise concreta do Estado fascista, 

é preciso dizer duas palavras sobre os critérios pertinentes 
que o especificam, enquanto forma de Estado e enquanto 
forma de regime. Não voltaremos a tratar aqui analiticamente 
des~es critérios diferenciais, apreendidos a partir da dis­
tmçao e das relações entre estes dois espaços políticos.' 
Indiquemos simplesmente que os factores de diferenciação 
das formas de Estado capitalista são: a) as relações do 
económico, do politico e da ideologia num estádio determi­
nado do M. P. c.: b) os caracteres gerais da luta. de dasses 
no período correspondente das formações capitalistas: neste 
caso, os caracteres gerais da crise política - forma de Estado 
de excepção. Os factores de diferenciação das formas de 
regime são as modalidades concretas da luta política de classe 
numa conjuntura determinada: . neste caso. a crise política 
específica à qual correspondiam os fascismos. 

Estes factores exprimem-se, no quadro de um Estado 
capitalista, através de uma série rigorOSamente regulada de 
critérios. Estes critérios são, no que se refere à forma de 
Estado: 

I. As formas e modalidades de intervenção do Estado 
no econômico e nas relações- sociais em geral, e as -formas 
e modalidades da autonomia relativa do Estado em relação 
às classes dominantes. 

1. I vol., págs. 63 e segs. 
2. Para o que se segue~ Poder l1ólítioo ','e classes sociais, pá:gs. 152 
e segs., 165 e sege. 322-850 [naed!çã<> portugues., abra citada, 
I vol., págs. 156 e segs., 169 e. sega.; n "oi" pág •. 138-168}. 
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2. O papel. as formas, e' as suas relaç&s. mlitítas. 
aparelho de Estado e dos aparelhos ideológicos de Estado. 
o que corresponde a modificações dodíreito. que' regula 
precisamente essas formas e relações. 

3. A relação geral dos ramos no seio do próprio aparelho 
de Estado. o que corresponde, no Estado capitalista. à 
relação geral executivo-Iegislativo. 

4. A relação geral no seio dos aparelhos ideológicos 
de Estado. 

No que se refere às formas de regime, recobrindo o espaço 
da cena politica. estes critérios são: 

1. O grau em que elas apresentsm as caracteristicas 
gerais de uma forma de Estado. 

2. A forma particular de que se revestem estas caraCfe­
risticas: re1aç&s concretas dos diversos ramos do aparelho 
de Estado entre si, dos diversos aparelhos ideológicos de 
Estado entre si, e relações precisas entre os dois sob a 
dominância de Um destes aparelhos. Em particular, o papel 
dos partidos politiéos e da representação partidária de classe 
desempenha aqui um papel essencial. 

• 
Estes critérios valem, igualmente, para a forma de Estado 

de excepção e os regimes políticos de: excepção q,ue relevam 
desta forma de .Estado. Começaremos, portanto, a análise 
por uma série de proposições relativas à forma de Estado 
de excepção do Estado capItalista. esboçando a teoria desta 
forma de Estado. O Estado faScista, relevando, como é o 
csso dos outros regimes de excepção (bonapartismo, dita­
duras militares). desta forma de Estado, apresenta os seus 
caracteres essenciais. 

Para tanto. inverter_se_á,. neste capítulo, a ordem de apre~ 
sentação: analJsar-se_á, em primeiro!ugar, o Estado fascista 
estabeleCido, e depois a questão das modificações da forma 
de Estado que precede o fascismo, durante todo o pr,}cesso 
de fastização~ l'!que estas modificações só assumem Impur_ 
tància, . como marca do p,()ces~1) de faS<:ização, em reilaçãO 
aI) Estado faScista a que dão .origem, 
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3. PROPOSIÇOES GERAIS SOBRE 
A FORMA DE ESTADO DE EXCEPÇXO 

l. FORMAS DE INTERVENÇÃO DO ESTADO. 

A forma de Estado de excepção de Um Estado capitalista 
pertence ao tipo capitalista de Estado, não só no que se 
refere ao poder de Estado, mas também nas suas formas 
institucionais! isto vale também~ portanto, para o Estado 
fascista como Estado capitalista de excepção. Descobrem-se 
ai, nomeadamente, os caracteres distintivos do tipo de Estado 
capitalista: a separação relativa do econômÍéo e do político, 
por um lado, a autonomia relativa do Estado em relação 
às classes e fracções dominantes, por outro lado. 

Ora, a forma de Estado de excepção, em virtude do 
periodo e da crise a que este Estado corresponde, intervêm,. 
em geral, de forma característica no econômico, a fim de 
adaptar e ajustar o sistema face à SOcialização das forças 
produtivas. A intervenção do Estado fascista no económico 
é muito importante.' Sob este ponto de vista,apresenta 
pontos comuns à lorma de Estado intervencionista . (capita­
lismo monopolista) de formações sociais que não atravessam 
crise politica, O que dele o distingue, cOmo Estado de excep­
ção, não é tanto o seu grau de intervenção como as formas 
sob as quais esta intervenção se faz. 

1. Se não entro, neste texto, no exame c1rcunstanc:ià.do desta 
questã<>, é porque Bettelheim a tratou de forma """nativa ll() seu 
livro cltad<>. 
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Quanto à autanamla relativa da farmade E$tl:llló de. 
excepçãa em relação às dasses e rracções dominantes, elá 
é particularmente importante e característica, efeito da crise 
política e das relações de forças a que corresponde, Autono­
mia relativa necessária ao Estado de excepção para reorga­
nizar as relações do bloco no poder e a hegemonia, no 
quadro da crise política, no interior da qual, por outro lado, 
surgem muitas vezes as dasses .. apolos como forças sociais: 
observámos as razões e o. funcionamento da autonomia rela .. 
tiva do Estado fascista, Esta autonomia pode dever-se, nas 
outras formas de regime de excepção, ao equillbrio de forças 
- normal ou catastrófico - que caracteriza espécies parti­
culares de crises políticas (bonapartismo) , 

lI. MODIFICAÇÃO DAS RIilLAÇOIilS llJNTRlíl O APARELHO 
REPRESSIVO m OS APARELHOS IDIilOLOGICOS, 

A forma de Estado de excepção, que corresponde á reor­
ganização do conjunto dos aparelhos de Estado do sistema 
estatal-, provoca modilícações radicais nos aparelhosideo,­
lógicos de Estado e na sua relação com o aparelho de Estado: 
o ,Estado fa'scísta é um exemplo particularmente característico 
a este respeito, 

Trata-se aqui· de um elemento de uma importância funda~ 
mental, e não é por acaso que os autores do «totalitarismo» 
fazem dele uma peça privílegiada das suas concepções. 
Que dizem eles?' O Estado «totalitârio» o fascismo, por 
exemplo - seria «essencialmente», pela SUa natureza., distinto 
do Estado «plurallsta-inStituciOnalísta», Neste último, exis­
tiríam instituiç5es ou organizações autõnomas entre o Estado, 
por um lado, e os. indivíduos da SOCiedade civil. por outro, 
Estes «corp'ós inletmediátios» entre o Estado e o indivíduo 
seriam as garantias da liberdade, mensurável, bem entendido, 
como autohomia do individuo em relação 11.0 Estado, Estas 
instituiç5es «autônomas» e «livres» seriam Os partidos, os 
sindicatos, as instituições· culturais, as. escolas, a. Igreja,atê 
(e inclusive). ás diversas associações locais, desportivas, etc, 

2, li'! nomeadamente, o caso· de H. Arendt,,'l'lre .Q"igin.. Df 
tm'ianiBm;, W/ Kornhau'se:rf' T:'4tEP(ftitiC~,,'fJ-f nw8h sacietll; 'ÓS 
reunidos por C. FtledrlOb, 'l'otaUto.r'anl8m,eto. 

id,óoll~gi.as, sob a sua rormámMema, temontàm;al!ás, 
a bastante a Veblen e ao próprio . Durkheim, Proloh-
gam-se, depois H. Arendt, pormúltipJas consideraç5es 
sobre a «sociedade de massa», estabelecendo sábias cor­
relações entre a propensão para o fenômeno totalitário e a 
ausênda~ nestas «sociedades de massa», desses corpos inter .. 
mediários e,utre Q Estado e os «átomos» sociais. 

Quanto ao Estado totalitário, caracterizar-se-ia, precisa­
mente, pela pertença de todas as instituições ao Estado, 
por uma estatização do conjunto da vida social, e, portanto, 
pela ausência de instituições «autônomas» entre o indivíduo 
e o Estado, 

Detenhamo-nos aqui e lembremos as observações sobre 
os aparelhos ideológicos de Estado, Estas «instituições» 
continuam a ser aparelhos de Estado, seja qual for a forma 
de Estado, Por outras palavras, a diferença entre o Estado 
fascista (forma de Estado de excepção) e as outras formas 
de Estado capitalista não reside no facto de que essas insti­
tuições pertenceriam ao sistema estatal nO' primeiro caso; 
ao passo que seriam independentes «autônomas» - no 
segundo, Com efeito, contra as análises apologéticas dema­
siado evidentes dos ideólogos do totalítarismo, constata-se 
o parentesco, enquanto formas de Bstado capitalista, entre 
o Estado fascista e as outras formas de Estado capitalista. 
Mais: relembrando aqui uma observação anterior, dir-se-á 
que o Estado capitalista de excepção, e o Estado fascista 
em particular, precisamente enquanto forma de: crise ~ abso­
lutamente específica, portanto - do Estado capitalista, serve 
igualmente de revelador - por vezes, por referência de 
oposição - de certos aspectos do funcionamento real do 
Estado capitalista como tàl. 

Portanto, isto não quer de modo algum. dizer que não 
existam diferenças capitais, diferenças que relevam da forma 
dé Estado de excepção; Elas exprimem-se, a maior parte 
das vezes, ao nlvel jurídico, <> da relação entre «privado» 
e «público», peja atribuição formal de um estatuto público 
aos aparelhos ideológicos do Estado de excepção, 

Que é que isto significa realmente? À diferenciação do 
estatuto privado-público recobre a autonomia relativa, no 
seio do Estado, dos aparelhos ideológiCOS, Às. m01ificações, 
a este respeito, no caso de um Estado .de excepçao - e do 
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Estado .faseistaem:particular-indicama lim,ltaçãó' carac", 
terlstlea, em diversos. graus - que pode. ir até it s.upressão _ .. 
da autonomia relativa dos aparelhos ideológicos. no .. próprio 
seio do Estado: autonomia relativa que os caracteriza nas 
outzas formas de Estado. O que quer dizer que toda a 
r:lação entze o aparelho de Estado e os aparelhos ideoló~ 
91<:OS de Estado se encontra modificada. . 

A. Esta limitação caracteristica na forma de Estado de 
excepção deriva, em primeiro lugar, das relações de pod.,r 
de . dasse e da reorganização da hegemonia, no caso de 
uma crise politica. 

Com efeito, a autonomia relativa dos aparelhos ideológicos 
deriva, nas outras formas de: Estado capitalista, entre outros, 
dos seguintes factos: 

a) Classes ou fracções do bloco uo poder, diferentes 
da classe ou fracção hegem:ónica, detêm neles o poder; 

b) As massas populares exprimem,se neles de forma 
particular (partidos, sindicatos, etc.). 

No. caso d9Estado de excepção, o seu papel decjsiv~ 
de reorganização da hegemonia implica: 

a) Uma limitação decisiva des.ta «distribUição'!> do. poder 
no .seio dos aparelhos; 

b) O controlo estrito. do .conjunto do sistema estataI 
P9r um «r<Ul\o» ou um aparelho. dominado pela classe ou 
fracção que luta pelo estabelecimento da sua hegemonia.' 

li. De facto,. oonstata.se aqui uma camcterlsticá na apa~ 
paradoxal. Com efeito, o Estado de excepção li ao mesmo tempo 
caracterizado por um acréscimo de áutonomia. em relação â classe 
ou fracção h<>gemÓlllca " por num Umltação da autonomia relaU"a 
dós aparelhos ideológiCOS de Estad<>. :pa1'àdoxo constatado por Marx, 
nas. suas análises relaUvas .ao bonapartismo, quanto mais impor­
tante é a 'autonomia relativa, do' matado '- perante a classe ou 
fracção hegemónlca, mamforte .. <\.a Sl\a<centzalizaçãoo I1lt el'n!i', 
Mas·lsto s6 .tI um paradoxo na aparllnclá: esta autonomta relatiya. 
- retoção à. classe. ou ~."""çá<> hegem~ 11 11ecessárla para que 
'O, Estado estabeleça. Precisamente, a sua' Jiegelp.ooia" reorganizando 
e eonsolldal1do o blooo 1101'oo"r, Mas cisto. impUca, nestaconjun­
tura decri!Ie, a IlmItjl.çã<> e9 oonttolo.radlClll dó <jo1!'l~ de .poder 
que a aut"noI1lin relativa dos. apare1.1Í<>'; ldeológlC{)J!. de. Estado 
""nsagraV!i'.As cootradiçõ~~ d.!'~Ias.e"p "'l<>,dO' Estado de exç .. 
~.ão; eo11t1'àdl~õ .•• ma qÚalIl:.se""91!i'esle, Estado, àa8Um_ ai 
f!:Irmas dltel.'lll!,tes, .. 

B. Mas esta llmitaçãocaracteristicn da autonomia relativa 
dos aparelhos ideológicos, no caso do Estado de excepção, 
deriva igualmente da crise ideológica que acompanha a crise 
política e. assim da intervenção particular da ideologia, que 
redobra o acréscimo de repressão em relação às classes 
populares. 

1. Com efeito, o primeiro elemento que é preciso subli­
nhar é que o acréscimo do papel da repressão física é 
nec:essàriame-nte acompanhado por uma intervenção particu'"' 
lar da ideologia. 'lue legitima essa repressão. Iremos mesmo 
mais longe, as outras formas de Estado capitalista permitem, 
por todo um arsenal juridico «constitucional». e numa larga 
medida~ o exercício da' repressão fisica em situações críticas 
de luta de classe: as «democracias» podem muito bem tirar-se 
de apuros a este respeito. Mas o que estas formas de Estado 
frequentemente não permitem, em virtude da autonomia rela­
tiva dos aparelhos ideológicos de Estado. é O exercício da 
intervenção ideológica particular que possa legitimar essa 
repressão, O recurso à form'a de Estado de excepção torna,se. 
portanto. sobretudo necessário não tanto quando as regras 
jurídicas estabelecidas interdizem essa repressão, mas quando 
a intervenção ideológica que a acompanha não pode mais 
fazer.se dentro do quadro institucional das outras formas 
de Estado. 

2. Mas este elemento não explica, por si só, esta limitação 
característica da autonomia dos aparelhos ideológicos, no 
caso do Estado de excepção. Com efeito. é preciso não 
esquecer que esta intervenção ideológicase torna necessária 
numa situação de. crise da ideologia dominante: o Estado 
de excepção deve então assumir, paralelamente, um papel 
próprio na organização mesma da ideo!ogia d~minalüe: 1';:, a 
conjunção destes dois .elementos que esta na falZ da ltmltaçao 
em. questão. 

De facto, nas outras formas de Estado, é por intermédi,o 
dos «Íuncionãriosda ideologia orgânica»'das classes doml-

4, Devemos prestar .muita atanção 80. emprego do termo ~int.e· 
lectuais». dadasasoonotações· ideológicas de 'lua está, carregado 
na sua utilização. habltual.1!l p<>t Isso que prefiro empregar " 
tarmo . restritivo de «funcionário daldeologlw>. 
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nllntes, e <lo laço representativo dlrecto 
qu~ se <:el~hora", no selo dos aparelhos id'x>!';gicO;s/.1!I i.'~fii.(';! 
~Ogll!l dommante, ideologia que é inculcada por 
E~~:d~ a~arel~os.. Por OI1tro lado, em tndasas EO:rmas 
própria' .) ~ro~n".s aparelhos de Estado «segregam» a ma 

I "O agIa mtema. Mas, nas formas de Estado ue 
i':,?;ac~nrrtespondd~~ a uma crise Político-ideológiea, esta id'!o. 

t1 1 ema lstmi"rue..,s~ m"'! da id l' ," - uI as vezes, em certos aspectos, 
intern:' O~'a ,dommante: por exemplo, há uma ideologilí 
d . proprla da administração «burocrática» do Estado 

OI eXerCI!:" da Igreja, do sistema escolar. ' 
sto esta hgado, 

co:lrlld~o~ desfasamen:o dest;s aparelhos enquanto sedes de 
d. çoes entre IdeologIas e subsistemas ideológicos lversos; 

en~! a": c:~:tra?ições, . X;O próprio seio destes aparelhos, 
'de l' gONas SO<:UJI.$ dos «funcionários orgânicos da 
1 o ~,a», .que organizam a hegemonia cm relação r re­
?entatlva du,ccta - «<:rgânica», no sentido de Grams"t:­
co~ a classe. ou fracçao hegemónica,. por um lado, e os ue 
est;30 submetIdos a outras ideologias, poroulro. 'I 
apar~ih desfa~dmint<:, entre, ideologia interna própria dos 
d os e, 1 00 Ogla dommante é assim uma expressão s::' contradIções ideológic~s que, combinadas Com Os desfa-

':'lltos do poder de Estado, constituem' a causa da auto 
nonlla relativa dos aparelhos idêOIÓflicos de Estado. -

N. o.' qUe diz respeite>. àf~rm' a' E . 
f v· stado de excép"ã .. e>, ven lca_se, no quadroda(tríse • 

tura do laço direct&dacIaSsêêp6~t~i:~!Ç!~~!~~.g~~!~ui:m:aruP' c(>m os seus representalltés tanto 
repre~entantes ideológkos';''!'l: O~nt::: 
própr~a «s"'gf1tgada. 
domtoante na .fdJ,m"ç~o 
ideologia» '. dá 
com a ideologia 

relevam' de 
l".mente, 

dO.l!'á,mt'o:u do aparelho degstado~lledoinllia. os' outros: 
,?xemplo, «militaritação»'da sociedede: "do conjunto 

dos aparelhos exército -, «bu.rocratização» da sociedade 
e do . conjunto dos aparelhos _ administração -, «derica­
lízação» da sociedade e do conjunto dos aparelhos - Igreja. 

Este funcionamento particular do Estado de excepção 
é assim Cc meio necessário para uma reorganização da hege .. 
monia ideológica. Mas isto implica a restrição característica, 
em diversos graus, simultãneamente da autonomia relativa 
dos aparelhos ideológicos de Estado em relação ao aparelho 
de Estado, e da dos aparelhos ideológicos de Estado entre sI. 

• 
No entanto, também neste caso, o Estado fascista apresenta 

traços comuns aos da forma de Estado intervencionista que 
não corresponde a uma crise política. Nesta forma de Estado. 
verifica-se também, devido ao estádio no interior do qual 
ela se situa, símultâneamente um recrudescimento do papel 
dos aparelhos ideológícQS e uma retracçâo da autonomia 
relativa destes aparelhos, devidos li dominação polítícamaciça 
do capital monopolista. 

m. O DElSLOCAMEN'I'ODO RAMO OU DO APARELHO DOMI· 
NANTEl. 

A forma de Estado de e"cepção é, portanto, especificada 
por relações partículares .entre aparelhos ideológicos de 
Estado, por um. lado, e. aparelho repressivo de Estado, por 
outro, Mas isto não quer. dizer que ela seja caracterizada, 
sem mais nada, por uma dominação do apal.'elho de Estado, 
em sentido estrito, sobre 0$ aparelhos ideológicos de Estado. 
E isto, contra uma c~ncepção ingénu~, segl1ndo a qual () 
Estado de excepção seria especificado, finicamente, pelo 
recrudescimento da repressãQ física, que aca,retaria, por si 
mesmo, umasubQroinaçliio dos aparelhos ideológicos ao apa­
relho de Estado., 

É verdade que a forma· de. Estado de.e?<cepçã() é .marcada 
por um. recrudescimento característico da .. repressão física 
ótllanizada. Todavia;pela· .•. teorganizaçãoglobal do- .. Estado, 
!>que importa aquiéa nova relação entre ol,lparelho repres-



sivo é .Os. ap!lrelhos ideológiéos. . No quadro 
dominâllcía de um ou dOs outros especifica fOrmo'" 
do Estado de excepção. Com efelto, esta 
soonte a relação de forças e a distribuição do 
dasse. no seio do sistema estatal, pode ser detida: a} pelo 
próprio aparelho repressivo de Estado e um dos seus ramos 
-:? exército no caso das ditaduras militares, a administraçãó 
CIVtl no caso dosbonapartismos, a policia política no caso 
do fascismo estabelecido; b) pOr um aparelho ideológico 
de Esta~o: por exemplo, o partido durante o primeiro período 
do faSCISmo no poder, ou a Igreja no CaSo de ditaduras 
«clericais-militares» como a de Dollfus na Áustria. 

Mas, a este respeito, podem destacar-se dois caracteres 
essenciais da forma de Estado de excepção; . 

1. Nas outras formas de Estado capitalista, é o aparelho 
de Estado em sentido estrito que, sob formas diversas 
__ apa,:entes ~u não - ,detém a dominância sobre os apa­
relhos IdeológiCOS de Estado, O caso é particularmente nítido 
para os partidos, politicos, que, nestas formas de Estado, são, 
antes de tudo, SImples correias de transmissão, subordinados 
e~quanto aparelhos ideológicos de Estado. ao aparelho repres~ 
alVo de Est~do. Nestas forllIas de Estado, em que os locais 
de elabpraç,!o e os canais de inculcação .ideológica funcionam 
«regularmente». o núcleo central do Estado detém, eEecti­
vallIente. o papel dominante no .seio do Estado. Ê, aliãs, 
~m", das. razoes por que os clãssicos. do marxismo se empe­
nharam na sua anãlise. 

Na forma de Estado deexc~ção,assiSte_se; 
a lã transformação d:as relaçqes de. Iorça no seio do 

~Ioco nopooer, e ao papel particula~deforças sociais de 
~u'7: se. tevestemm~itas vezes, na.conjuntura de crise, as 
<:Ia~se~-apoios do Estado, <:leque. os!!patelhos ideológicos 
~~o a ~edeprivilegiada; '. . . .' 
. Dl Aon~<) papel do ~tado.!issinalado atrãs na reor-

g.anizaçãoda hegemoniaide<)]ógi,a... .... •. ... . ' 
Assim, a > reonlílniza~ãodp sistema estJltalpod'e por vezes, 

~oc,!so do ~stado 4" exc~çiío, Irlilté~o ponto de um apa­
r:lhPideO]Ó9iC~domin~ . o<:()!\j~ntO<:l~~iste~~ .estatal. 

./>.... ..2., !'<lo caso. doEstadQ<ie é)(<:~ç~~,e.llIesmo nas SUll$ 
~or1l1as' de. "",gim" ".em:. qn~\dG1I1inà:.'qIlIi.~G ,do aparelho 

"\!fitiél'$i1tG,. a reorganiz6ção do: Siste:llIlI estatal 
~~,~ito'" particulares, no nova. relação entre 

aparelhos ideológicos e aparelho de Est;tdo em sentido 
estrito, Com eleito, o aparelho de Estado e os aparelhos ideo­
lógicos de Estado distinguem-se no seu aspecto principal: 
repressivo para o primeiro, ideológico para os segundos. 

No caso do Estado de excepção: 
a) A reorganização do sistema estatal pode ir até â modi­

ficação do aspecto principal de um ramo ou de um aparelho: 
vejam-se certos casos de ditadura militar ou de oonapartismo, 
em que o aspecto principal. quer do exército, quer da admi­
nistração, se torna ideológico, ou ainda o caso de um certo 
período do fascismo com li polícia política. Pode, portanto, 
assistir-se aqui a efectivos deslocamentos no selo dos apa­
relhos: 

o) Mesmo quando, num Estado de exc~ção, domina 
um ramo do aparelho repressivo, sem que isso vá até ã 
modificação do seu aspecto prírrcipal, esta. dominância é 
sempre acompanhada por um recrudescimento do seu aspecto 
ideológico «secundãrio».' 

IV, l\!:ODIFICAÇõl!lS DO SISTlillI!:A. J'URlDliCO; REGULAMEN­
TAÇÃO E LIMI'I'lllS, 

O Estado de excepção é caracterizado por uma modificação 
caracteristíca do sistema jurídica, frequentemente tematizada 
como distinção entre o «Estado de direito. e o «Estado 
pQlicial» . 

5. Quando- a Internacional, Comunista se refere aos ,aparelb,os 
de Estado no caso d9 fascismo, apenas l'etéttlt ,em ,geral. (), carácter 
de acréscimO' da «repressão física»,' isto é f o- carâcter de deí.'Torlsmo 
aberto» (D!mitrov). O fascismo li ""sim definido, aonivel dos 
a.pàrelhos. sobrétudo negativamente: ,nãtJ 6 mais CO'mo antfiJS, 
porque há tnai$ repre$São. Dimltrov cita, Estaline, pa:ra quem 
<a burguesia. já não. J'<ld<> exercer o poder pelos. velhQ" métodos 
do parlamentarismo e da democra.cla burguesa) o que a,. obriga 
a recorrer AOS métodos terroristas de- governo»'. :m ,verdade que 
a Internacional Comunista insiste constantemente no papel ideo.­
lógico der fascismo. é1, Zetkin assinala que são ossocll\lcdemo­
_tas que _Iflcam ofaselsllIo í'lnl""'l'ente pela <VIolência». 
No ~ntanro 'o que",'é earactelistico',é'''que, ,'mesmo nos, CáSOS em 
que a :tot~rnacionalComUIlIsla.' Insiste no papel ideológico . do 
fáselsmo, "aramente. àcomlJ'Wina "'_ <mtlllse da «illeol"j11a fl1$-
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Mas, também"qtli~.é rrredso fa:ztee~r :!~!:rí~~:;.~ 
meu!e importantes. para o Estado fI 
análise que na major parte das vezes PTI:valêcec.poe/Jo;stl!'i 
fascista _.- ou «Estado totalitário:' _ a 
Isto é absolutamente falso, na medida .em que o 
liberal não é senão uma forma de Estado, que cO:tresp<D:lI'!~ 
ao estádio do capitalismo de concorrência, O que é 
estabelecer é: 

a) o ,!ue distingue, sob este ponto de vista, o Estad<l 
de excepçao das outras formas de Estado capitalista, tant9 
da forma de Estado liheral como da forma de Estado inter, 
vencionista que não corresponde a crises políticas:. para 
tanto, li: preciso indicar as características comuns do sistema 
jurídico, que caracteriza todas as formas de Estado capitalista 
<J1Ue não sejam a forma de Estado de excepção; 

h) as modificações importantes do sistema jurídico que 
marcam li diferença entre a forma de Estado liberal e !I. 

forma de Estado inte;rvencionista, relevando de estádios dife­
rentes do capitalismo. Sob este ponto de vista o Estado 
faScista apresentaçaracterescomu'1s 1195 da form~ de Estado 
lntervendonista que pertence ao mesmo estádio que ele. 

• 
Dado qUe: o assunto ê muitoyasto, "eremos forçosamente 

esquemático, Em relação ao primeiro ponto, é preciso, antes 
de mais nada, assinalar o duplo papeI do direito: o que 
fOitematiz{'Ido, . de form{'ldescritiva, p~los clássicos do mar­
xismo (nomeadamenteporl',farx na Critica do Pr"'flrama 
de Gotha) .como di~tinção r~latiya. entre «direito» e «Estàdo., 
Pqr um lado, o sistem{'ljurídiq;.fonsal'l~a as. reIações de 
propriedade e de troca e asseg\lr".areprod!1ção das condições 
de pmdução, . s~\I~nWJ m~"lidade!l<quelhe são próprias, 
Por outro lado, .ll"l!tuneu.", pa:jleldirectamente po!iticó: 

papel diteC!ona lnt~polí.tiC{'l .. de.CJasse· 
relação que o direito e importante para 

a análise do Estado da excepção em geral, a do Estado 
fascista em particular. 

Soh esta última relação, o sistema jurídico capitalista per­
petua e consagra a dominação política de classe segundo 
modalidades particulares, que dependem. da luta de dass,:s. 
Mascarando, do ponto de vistaideologlco, a dommaçao 
de classe, o direito desempenha aqui o seu pape! segundo 
duas vias principais: 

I. O direito regula o exercido do poder politico pelos 
àparelhos de Estado e o acesso a estes aparelhos, por ~elo 
de um sistema de normas gerais, formais, ahstractas, estrlta­
mente regulamentadasi fixadas expllcitamente de modo a 
permitir. a pre~is{jo. Face a um bloco no poder composto 
por diversas classes e fracções dominantes, eleregularlza 
as suas relações no seio dos aparelhos de Estado, ao orga­
nizar a hegemonia de uma classe ou fracção. sobre as outras, 
O direito permite assim a modificação das relações de força 
no seio da aliança no poder sem transformações do Estado: 
sem que isto atinja, como dizia Lenine,oenvóluc:-o do Estado, 
O sistema jurídico prevê assim as suas própt!~s refiras de 
transformação: é o papel principal da CO!1Shtulçao, 

Se o direito orga!1iza o jogo do poder do lado das dass~s 
dominantes, organize-o igualmente do lado das classes doml' 
nadas. Assegura a impossibilidade do acesso delas ao poder, 
segundo as suas regras, ao mesmo tempo que lhes crIa a 
ilusão de que esse acesso é possível. .Isto porque; <\'I1tre outras 
coisas, este direito de classe, .isto é; de luta de classe, ';"lu!", 
igualmente as formas de exercício t;lopoder em reJaçao aS 
massas populares: a repressão fislca organizada faz-se de 
acordo com as regras estahekddas,Oaparel~o de Estado 
está, em geral, suhmetido às regras que eleproprlO decreta. 

2. O direitoestahelece· os limites· do. exercido do poder 
de Estado, quer dizer, da intervençãtl dos aparelhos de Estado, 
Isto foi tematizado,. pelos autores· burg~eses, como. o p;tpel 
do direito fixando a llnha dedemarc!lçao ,entr,: O fnd;vtduo 
_ e os seus direitos «sqhjectivos» .. <tnaturalS» '«,tn~lenavels" 
etc, -'-'-e CF Estado, Ora,e verdade <ll!et$tes bm1tes tomam 
efectívamente a forma .de ·uÍlla . de",arcação <\'I1tre O espaço 
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«privado» e o.espaçO«pÚhlico"" ní:> '.'nl:an,to"..,.ltes.el~pri~ 
uma relação de força, que ê uma relação de 
sentido, estes limites, postos pelo direli'~to~,:~Sã::O~;!~~~:~~~:;~: expressão de limitação do poder de d 
pela luta das massas populares. 

Do lado das classes e [racções dominantesc O direito 
como limites, exprime as relações de força no s;io do bloc~ 
no poder. Concretiza-se principalmente como limites da mter­
venção respectiva dos diversos aparelhos de Estado, em 
que dommam dasses e [racções diferentes: éo problema 
da . fan:osa dis~iação dos «três poderes», o executivo, o 
legIslatIVO e o Judieial. 

Este funcionamento do sistema jurldico repercute_se direc~ 
tame;'te no ~uncionamen:o. desse ramo do aparelho de Estado 
qrue e a !T1iaglstratura, Nao que este ramo seja «lndependente' 
dos outros ramos do aparelho de Estado, mas porque exerce 
a dominação de classe principalmente fazendo aplicar a lei. 
quer dizer, como «respeitando», e fazendo «respeitar», as 
regras e os limites, 

Na forma de Estado de exce:pçfio, e em graus diversos, 
as formas de funcionamento político do direito são diferentes! 

I, 0, di:<:ito, digamo_lo sucintamente, jã não regula nada: 
ê o arlJttral'to. que reina. O que caracteriza o Estado de 
excepção não ê tanto o transgredir as suas regras, mas 
o facto de nem sequer estabelecer as suas próprias «regras» 
de fnncionamento: no sentido; entre .outros, de um sistema, 
quer dizer. de um conjunto que pteveja- e que permita 
prever -as suas. próprias transformações. O caso é. parti­
cularmente nítido no que diz respeito ao Estado fascista 
e à «vontade» do chefe, 

Se não h~ ~q~i regulamentação, é porque, em geral, 
SÓseI7 luxIdlcamell.te l'egulada, no sentido pleno, uma 

de que apresente noutro. lugar, . isto é, onde 
;:~~::~~~~~ Ílm de estabilidade. A crise 

ij~~~à~q!nia!I~CiOir!".e~S!P!Oln~d;e .. ~ .. o!. ~~~~~~~~~f caractetjstida de das 
instável 

.",.",. ausência de regulamentaçllo tem~hêm às suas 
tendo o Estado de excepção porobjectivo. nesta 

conjuntura, reestabilizar. a situação reorgar:izando ~ relação 
de forças, ele dã-se os meios de ~ma mter;ençao neste 
sentido e de uma «liberdade de acçao. face· as forças em 
presença, Nomeadamente, a limitação caracterlstica d.a pre­
visibilidade, por parte das próprias dasses, 0;t hacçoes do 
bloco no poder, constitui um fador estrategtco Importante 
do acréscimo de autonomia relativa que tem que assun:" 
o Estado de excepção a fim de reorganizar a begemoma. 

2, O direito já não limita: é neste sentido,mas Eapendas 
neste sentido, que se pode falar, em relação ao sta. o 
de exct'pção, de um exercicio «ilimitado. do poder. Porq',:e, 
mesmo .. 'esta fOrma de Estado, o poder da classe ou fracçao 
hegemóm~a ê limitado pelo poder das outras classes ~ Irac­
ções do bloco no poder, bem como pela dasse operána e as 
classes-apoios, .. • 

O que, todavia, importa aqmi é que estes limites ~ã? estao 
juridicamente fixados. Isto toma a forma de um ~IreIto que 
jã não estabelece limites de princípio entre o «pr;vado» e o 
«público»: tudo cai virtualmente na esfera de Intervenção 
estatal. O que corresponde aliás-voltaremos ~ este assunto­
ao recortar caracterlstico da. esferas de mtervenção ~os 
diversos aparelhos de Estado, e ao esrumar dos seus, hmItes 
respectivos. Esta ausênda de limites, jurldica.mente flx.ados, 
lílla-se assim ao mesmo tempo ao «jogo. partI~ul~ de Ihte;­
venção do Estado deexcepção face á instabIlIdade hegemo­
nica, e ao acréscimo do seu· papel de repressão soore as 
massas populares. 

Tudo isto tem efêitôssobte o papel damagistratt,;ra; 
Este ramo do aparelho de Estado está directamente su~metIdo 
ao ramo ou ao aparel~od9~inante, não só, ;,:m SImples­
mente, deVido à sua dçpúraçaoecontrolo polítICO -? qu: 
acontece em todo. o Estado capitálista-'-, mas devIdo li 

própria transformação. do direito. 
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a) Em consagrar, sob as formas de -.r'Ciplje<f.dt';i'i$ld'i 
as brelações de produção;> 
das) Em o~ganiza~ a esfera de circulaçoo 

c) m'Ecadol'las- direito «contratual» e «comercial»' 
domínio ~c':~~:'. as formas de intervenção do Est~do no 

o ~st:: ~:Id~~~' d~XJ~~~~al~ifere~as consideráveis entre 
capitalismo mono olis 1 .smo . concorrência e o do 
o «direito privad:. d ta'f Ora, se existem. diferenças entre 
privado do Estado fas~ist ormr dd Estado hber~J e o direito 
diferença de CS!' d' da, e tS crivam essenCIalmente desta 
devem à pertenç: : E::ad orf'açõcs ?apitalistas: . não se 
rle e"cepção Co . f.' o aSClSta a . forma de Estado 
senta no Esiado '1 e, "ltO, sob este aspecto, o direito ap~ 
que ~ direito n. rcrstad asEmesmas características. essenciaiS 
renças são secu:d' o:ml! e, stado intervencionista: as dife­
do trabalho O fa~~:sé - d~~ei sobretudo respeito ao direito 
-socialismo . que' par leu armente notório no nacional-
como na época 9 hav~:;: ~es~ei~ ponsNerva essencialmente, 
cuse'o direi! d ....?S Ta. . r.. eumann e H. Mar­
o primeiro, nasOmet~ó;ubllca, de VVeimar: direito que foi 
para o. está<l' d p I~Sl?O ImperI!lltsmo,.a fazer a viragem 

P d lO, o c.aplta IBm!;) m"",opolista 
d ,O e mesmQ dizer-se que o Ef!tado de e~ce ção em e .. al 
la~~~t:oo:S~~~~a1, . intacto .. e5s; ,,-specto .do di!eito que !gu.; 
nele .fazend.'. . amentos ec(>nomlCOS do. sistema capitalista 
' .. eXigidas pel~a~::d;oevent~alm'7nte'd. as. simples modificaç~ 
tomar um .. . no ,,,,terlor o qual se situa. Para 
não fizera ::.tro exemplo ilustre; também Luís Bonaparte 

1$ que conservar ."'. desenvQlvero CódigO Civil. 

organizl'Içl!O.de classe, elemento. '., que.· Concerne bspartidos 
pê>líticos cOmO aparelhos ideológicOS de Estado, 

A inculcação ideológica e a organização 'ideológica-politica 
de classe implicavam. no quadro das outras formas de Estado 
capitalista, um papel específico dos partidos políticos, Esses 
locais institucionais de organização, e eSsas formas precisas 
de correias de transmissão, já não podem ser utilizados. 
Não é por acaso que a forma de Estado.de excepção cor­
responde sempre a uma crise de representação partidária, 
tanto do lado das classes dominantes como, em diversos 
graus, do lado das classes dominadas, Este papel dos partidos 
polítiCOS é ou deslocado para outros aparelhos ideológicos 
de Estado - ou mesmo para ramos d" aparelho repressivo 
de Estado - ou desempenhado, como no caso do fascismo, 
por um partido especifico. O funcionamento deste partido, 
no interior de uma reorganização do conjunto do sistema 
estatal. é absolutamente diferente do dos partidos «tradi­
cionais» no quadro do Estado «representativo» clássico .. 

É esta situação precisa que determina a suspensão do 
principio eleitoral, base da representação típica de classe 
no sistema capitalista, Bata suspensão - e a necessidade 
de recurso ao Estado de excepção - não é de modo algum 
devida aos riscos de uma tomada do poder «eleitoral» pela 
classe operária e as massas populares. Dê> lado das massas 
populares, o sistema eleitoral é essencialmente uma via de 
inculcação ideológica: deste ponto de vista, a suspensão dó 
princípio eleitoral no Estado de excepção é sobretudo um 
traço da crise ideológica e um efeito do fracasso concomi­
tante dos partidos pol!tiCos clássicós como correias deirtcul­
cação ideológica, 

1. Do lado do bloco no poder, no entanto, <> sistema 
eleitoral, em virtude <lo . local '. privilegiado de organização 
que são os partidos .políticos, fUl1ciona igualmente, nas 
outras formas de Estado capitalista, como melo de clrculaçí!o 
do poder. segulIdo as relações de força no seio da aliança 

fllJll"" de .. Liber<tli.", ... i1>~ tota;!.tli.tert tJta.a.t8r11Uffas-g, rllP"l' 
duzldo em lI'allchíamU. IMId .. ,1rQ4Jit>a;íamIl8, obra cltaAai ptgs..39 
e ',segs. 
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l1opode:r,. Elefl!ncjona assim como .forma 
polít~ca desta aliança: oastarererirmo_nos ~ 
do SIstema. e das leis eleltorais". O sistema eleitoral 
aqui, muito simplesmente, uma certa ventílaçãod.a.os. Sp'"lodJ,?~,a ... f 
entre o bloc~ ?O poder, no seio dos. aparelhos de Estado 
e por mtermed,o dos partidos' políticOS, 

Sob este ponto de vista, a suspensão do princípio eleitoral, 
na forn;a de Estado deexcepção, tem uma razão particular: 
na conjuntura de crise hegemónica, de alteração profunda 
do bloco ?O ~oder, ede crise de representação partidária, 
a reorganlzaçao da relação de forças, no seio do sistema 
estatal, compete, dírectamente, a outros aparelhos que não 
os partidos «tradicionais». 

Constatam_se, portanto, também aqui, os desvarios de cer­
tos autores do totalitarismo,' qUê determinam a especificidade 
do Estado de excepção, em relação às outras formas de 
Estado, a partir da distinção, absolutamente .formal, entre 
«regimes de partido' único» e «regimes multipartídários»: 
s~gundc: eles, o Estado de e"cepção eliminaria assim -«par­
tido Úl'llCO» -a «hvrecOempe!ição» no «acesso ao poder». 
Na realidade, a diferença essencial entre as outras.~ormas 
do Est~do ~apitallsta e a forma de Estado de e"c",pção 
não reSide aI. Estasconcepçõessãosímultâneamente erradas 
.em relação ás outras formas de E,stado capitalista . e e.m 
relação ao Estado de. excepção; Com efeitol 

a) Os partidos pollticos são. nas formas.· «normais» do 
Estado. capitalista e no seio do .sistem!, eleitoral,aparelhos 
de Estado. Peste modo, a «livre competição» nunca existe 
do lado d.a classeoperÍlria e das massas.populares, é evi­
dente. Mas, o que é mais; nestas .formlls<normais» de Estado. 

políticos «burgueses» 
que 

maIS 
mas 
em 

<i~~,~~:i:~~::~~:\% no «a.c<:Sso aO poder»/p'or~eiode .. uma 
Jde partidosi também não existe p~ra o próprio 

no poder. A organizaçiio dó poder nos""o ~oslst~m.a 
estataLlaz-se. para o próprio bloco no pode:" por ,;;,terme~1O 
do conjunto dos aparelhos de Estado - admullstraçao, magls­
traturà, exército, outros aparelhos ideológicos - de que os 
partidos políticos são apenas uma peça. Por oun:as palavras: 
mesmo l)as formas «normais» do Estado cap'tahsta, o pape! 
próprio dos partidos na circulação do poder permanece, 
em diversos graus, limitado: é sempre determmado pelo 
poder da dasse oU fracção hegemónica no conjunto do 
sistema .estatal. .. 

b} Esta «competição», isto é, as .contradições no selO das 
classes e fracções dominantes, pers,ste mesmo na forma de 
Estado de excepção, mas .sob uma forma diferente. Nomea­
damente, o Estado de excepção não elimina do poder, todas 
as dasses e fracçÕés do bloco no poder que não sejam a 
hegemónlca" 

2. Contudo, é preciso não negligenciar um se,gundo 
aspecto desta suspensão do princípio de eleição, DeVIdo ao 
próprio carácter dos aparelhos ideológicos de Est~do:, a 
luta de dasse passa sempre por eles. Fundados no pnnoplo 
de eleição, eles apresentam possibilidades de. acção para 

9 Poderá ser Interessante assinalar aqui a posição do 7,- con· 
. -:esso da Internacional Comunista e de D1mitrov a raspe,1to dos 

~artld()S!' políticos», e- nomeadamente dos «partidos: ~urgueses»~ 
Olmitrov não concebendo precisamente os partidos polIUcos como 
'tJ.paTd1w;,_-ideol6giCD8 de EtJtado; simultâneamente -sobreestinul- 9 
seu papel «organizacional» em •• Iaqllo às fracgõ.. da burguesia 
e eonsldêra- que eles constituem, -a tlnica rede de circulação do 

der entre essas frac~õés" isto, vê ... se claramente na sua análise 
~. <e""tradições do fascismo., «O fascismo, .'Iua se .prepara: 

a superar, as divergênctai:l' -e 'as oontradlgoes do campo 
!::gu •• 1ll, agra1l1i mais.fias contradições. Ofaoolsmo esforça_ 
}lOr estabelecer o seu· !I)onopólio poliU"", destruindo pela vlolêl1cja 
Os outros partidos. polltlcos. :Mas [".J o partido tire fascistas :" 
pode conservar', por muito-, , tempo () seu monopólio-f ,porque o 
êcapàZ [ •• ,] de abolir osantagonism.s dasclas •• s. Aniquilll 
à. existênçla legal dos partidos.burgue ••• ; mas tnnlIi .l!rledelt18 
continuam a existir ilegstmente [ ... J De.te'e.~r.<>m~l<'PÓli9 

litlca Ik>fascismot.m.querel>enw" ,> .(wwut"",v,.. . .... -fi'''''ilIieS, pág';M),Vê.-""bem .. q\Je .PlmItr<>v considera qU~ 
"Umtoação dos . .partidos burgu •••• lti .. $lgniflCl\. 'lu. liodaliI .as .. ou 



?" !"~Í!isaspopularesfij:ro,,slhilidadesn . 
m!!l~tlu. SOb este ponto de vist· . !!S • 
o sufrágio universal f' . a, Sll'rÍl precISO 
operária e das massa 01 também ?ma conquista 
nan!es. São, igualme:t:o!:~~ares, I~l].~ta às classes domj~ 
o Estado de excepção t~nta :u:~:ir: I ades de seção que 

Esta suspensão do r' ,. d . - . 
aparelhos ideológicos lo 'Ê~fd delelçao atinge todos os 
no seio dos aparelhos faz-s a o e excepção. Acireulação 
cooptação e pela designa ã e, de brma característica, pela 
eratização earac!erísfc J °f a partIr de cima: daí a buro-. 

Segundo consequê;c~ n~tó ~r:na de Estado de excepção, 
corporativista, Trata-se d f rIa. as f~rmas de representação 
directa» nos casos d d e orm~s típIcas de «representação 
poder, de curto-circu~t ":k.rgamz~ção política do bloco no 
dirceto de«organiZado~» l partidos politiC9s pelo papel 
e de formas igualmente t' ': outros aparelhos de Estado, 
populares à 'ideologia dom:;~~~~. de submissão das massas 

Ora, também sob este p t d ' 
liberal e a forma d· Es On o .e vIsta, a forma de Estado 
dtferençaS:prej:>onder:ncia t'cldo Inter:encionista apresentam 
nO quadro do Estad ' t ... o e;"ec.utlVo sobre o legislativo 
eraela parlamentar» e~c p:v"'i~londIsta,decllnlo da «demo;, 

, . a a em a sua expressão i uridica, 

~i~~;'!~:~: .diEerendais entre.O .. ~eí<ecutivo» .. e.·. o «Iegis-
1, essencialmente, modificações dO funcio­
namento .. partidos políticos, no quadro de umamodlficação 
glob.aldo funcionamento dos aparelhos ideológicos de Estado, 
Dai resultam modificações do modo de representatividade, 
devidas às dificuldades. para o capital mon9Polista, de orga­
nizar a sua hegemollia no seio do Parlamento (ressurgimento 
das formas corporativistas, por exemplo). Deste modo,o 
Estado fascista apreseuta caracteres comuns aos da forma de 
Estado intervenciouista relevando de um mesmo estádio. 
O que dela o distingue é a ruptura do laço de representação 
partidãria de classe, por um lado, e a supressão do princípio 
de eleição, por outro. 

Isto não quer dizer que a forma de Estado de excepção 
do Estado capitalista não releve do mesmo tipo de legiti­
midade que este Estado, Traço notável, esta forma de Estado 
de excepção recorre a formas plebiscitárias ou referendatá­
rias de legitimação que relevam - ao contrârio, por exemplo. 
da legitimidade puramente «carismática» - da ideológia 
específica da «soberania popular». 

VI. O INDlCE DE BUROCRATIZAÇAO, 

A forma de Estado de> excepção é caracterizada. por uma 
"burocratização» pronunciada. Não nos estenderemos sobre 
este pontmiO assinalemos simplesmente que a «burocratização» 
recobre, principalmente, um modo de funcionamento do.apa. 
relho de Estado,· subordinado a· uma ideologia .. interna pr6-
pria do aparelho. Ideologiá interna queessencia1111ente < se 
reporta ao subsistema .ide?!ógiCOpequeno-burguês. e· que 
resulta do impacto da pequena .burguesia, enquanto dasse­
_apoio, sobre os aparelhos de Estado, Todo o Estado capi­
talista é assim afeetadO, em diversos graus, por umindice 
de bUfCXJt'atização, 

10. pára anállSes·màlll$!01'tÍléM$l.dáS:POllerql>lltwP( 11111iJ$ •• 80""'''', págs. 358e.IlÍlgll. ("",,~4!çiio·po;t~ .... , .. obra citada: 
II vol., págs. 171)Í.".l!'Ig;'!, l j 
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Estelll~lce; épatticul13rmen~e· eJev!ldo. no.Est~o,,~ .ellC!:\J:I", 
ção,. lstodedva:. ... . ..!<\ . 

a) Do papel de forças sociais que, muito frequentemente, 
desempenham as classes-apoios do Estado, em particulax 
a pequena hurguesia; estas classes não só se inse.rem maci­
çamente nos aparelhos de Estado, que «incham»cle forma 
«monstruosa» e .parasitária», COmo afectam fortemente. a 
ideologia interna pr6pria das aparelhos de Estada; 

b) Da suspensão generalizada do princípio de eleições, 
De notar, no entanto, que este índice de burocratização 

wtria segundo as formas de regime de Estado deexcepção 
e consoante as suas etapas, segundo a modificação das 
relações de força, das relações entre aparelhos, etc, 

VIL ClllN'l:'RALrSM'O Iil CONTRADrÇiolilS l:N'J."lilRNAS: PARA. 
LI!lLISM'O DAS RIilDESE DAS OOR:RllJiIAJl. 

Por fim, ílltíma característica: a luta de classe, no próprio 
seio dos aparelhos da forma de Estado de excepção, não. 
se concretiza da mesma maneira que nas outras formas de 
Estado capitalista,. 

De facto, a reorganização do sistema estatal, no quadro 
de um Estado de excepção, foi muitas vezes apreendida 
sob o termo d,,«centralizáçãol> do poder. Mas este termo 
s6 é exacto se por ele se entender o grau, importante de 
restrição. da autonomia·· relativa dos !ap.arelhos, e .. a8 novas 
relações de.domlnânciaque ai se estabelecem. Porque as 
contradiçõeseatrltos entre ramos "aparelhos persistem 
no Estadodeexcepção, mas sob tlmil fotmadif!!t'ente. Isto está 
ligado à persistência. da lUta de. das,sese.das. contradições 
~o seio do Estado de elicepção. Nunc!lserâ demais repeti~lo: 
o Esta.do de. el<cepção nãoconse!!Ue,éQmod!!sejaria, .supri'llir 
11 luta de dásses. .... .. 

Quanto à forma diferenCial de el<j)"essllo da luta de. classes 
no seio .do Estado. de excepção, ela deve-se às modificações 
do .sistema estatal, que correspondem, elas próprias, aos 
traços dacrlse pOlltíca'lI:, ~rg!\lni~a~~l?.~abegemonla ... e da 
r'!a~ode . fl?r",snl? ~el~ "e.Ml.p.~o~~poder Íl.lstável 
e.J;!ollliCa'llenfi1;. deso .. ga!11"1\do: aoressUJ;gll:(lento,· CO'llo fOrÇáS 

irodi;il$, 'dás. classes-apolo ~ llól1leadamente' a pequena .bur~ 
guesla; à'situaçãodeequilibrio. das duas forças fl!l1damentais 
quey por vezes, acom.panha a crise, política.. etc* 

. Com efeito, no casa das outras formas de Estado capita_ 
lista,as contradições de classe, ea .ventilação do .poder entre 
o bloco no poder no seio do Estado, são. em geral fixadas 
por uma regulamentação qme determina esferas mais Ou 

menos estritas de competência entre ramos ou aparelhos. 
Estas esferas excluem-se, normalmente, umas às outras. 
A organização do poder fazese principahnente sob a forma 
de especialização dos aparelhos. e é essa uma das razões 
da «distinção» dos poder!,s no Estado «representatiyo». 

No caso do Estado de excepção, verifica-se, pelo contrário, 
e e'll diversos graus, um paralelismo característico das redes 
de poder e uma sobreposição constante das suas correias de 
transmissão, isto é, dos r8l11Íos e dos aparelhos de. Estado: 
as suas relações petmanecem, aliás, ocultas. Esta é uma 
!=81'acterístiça particularmente notória no caso do Batado 
fascista, e que dá origem a uma expressão específica das 
contradi~ões no seio do sistema estatal; mais do que com 
contradições entre l'a'llOS e aparelhos, deparamos. aqui com 
contradições agudas no próprio seio de cada ramo e aparelho. 
O rama ou aparelho dominante- exêrcito, partido único, 
polícia política, etc. -, ele própriô· atravessado por contra­
dições agudas, estabelece a sua dominância sobretudo pelo 
c.ontrolo e pela penetração directa dos outros. Trata-se das 
«contradições internas» - expressão da luta de classes­
de um Estado de exéepção sob a suá fachada unida e 
centralizada: elas conctetizam-se $Ob a fOrma de' guerra 
de bastidores entre «equipas» ou «grupos de· pressão». 

Evidentemente, será precíso não subestimar estas «contra­
dições internas» do· Estado de el(ctpção.Elas são o local 
eo pretexto de síamos, pOr vezes extremamente violentos, 
no seio do sistema estatal: o que não se pode COmpreender se 
Se aplicarem ao Estado deexcepção os ·esquemas das outras 
formas de Estado· c!lpitalista, onde . este aspect<>dascontr .... 
dições . parece secundário.· O Estado de· excepçõo. <:01110. todo 
o Estado capitalista, é .um colosso 'com pés de barro. 
; O que não impede 'que .· .. a .'CaJlacterístlca em questão do 

Estado de excepção, efeitoda'conjulltura de luta de classes 
eda nova forma da<sua e:\\pressâc:>lloseio do Estado, lhe 
.de< igualmente possibilidades.de·aA!çãoparticulaJIl1lettte. eficaz 
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para li neutralização das contradiç<íe'SSa;d;;e~:~:~~:;~~~:i~;:~ .. penhar o seu papel particular de r, 
de forças e da hegemonia: 

a) O paralelismo das redes de poder e a sobreposição 
das correias de transmissão permitem o deslocamento rápido 
da troosmissão real do poder. Notam-se, efectivamente, transe 
mutações constantes no seio do Estado, senão entre sedes 
de poder real e de poder formal, pelo menos entre correias 
reais, e correias formais de transmissão; 

b) 'A sobrepOSição dos aparelhos permite o seu cantrol6 
eficaz sob a dOminãncia de um dentre eles, bem como a subs­
tituição rápida de um por outro, quando a «cristalização» 
das relações corre ° risco de contrariar a hegemonia da 
Classe ou fracção que o Estado de excepção assegura; 

c) Esta orgal,1izaçílo do poder permite igualmente ao 
Estado deexcepção cónduzir o. «jogo» intervendonista par~ 
ticular exigido p~la conjuntura de. crise: isto é, manobr;1r 
umas contra as o,ulraS as diverSas. classes e fracções, por 
meio de correias Paralelas e sobrepostas, e reorganizar 
assim. a hegemonia de classe: 

d) Enfim, eSle paralelismo oculto desempenha o papel 
ideológico que antes desempenhavaQ sistema eleiroral: o de 
lIlascsrar,. tan!oaos olhos.;las fllsssas populares como aos 
.<:!lhos das outr~sdassese fracções. do bJocono poder. 11 
hegemonia. real de. ulIlaclasse ou Er!icção. 

No qnese .refere,.ém 
Jl.lasseóperária, esIa 
p<J.rticulàr de 
dé .. elasse ... Este íniJlIlílló 
da.autonomia 
(restrição 

às' massas populares eà 
permite uma guerra 

caractetlstica 
de Estado 

de aeçãoque 
anterior ... 
«especia. 

a infectar, 
óque acon­
dofasdsmo. 

de resto, o papel particular de fótça social 
~1'áss:es"ap'Í)i(,s, no seio dos ramos e dos aparelhos de 

a a estes novos riscos, particularmente importautes para 
o Estado de excepção, que responde ° paralelismo e a sobre­
posição dos aparelhos de Estado. Eles oferecem nomeada­
mente um contrapeso à carga doburocratismo, que ameaça 
sempre o Estado de excepção. a característico, por exemplo, 
que estes paralelismos e sobreposições, pela multiplicação 
das relações de «autoridade» a que estão submetídos todos 
os membros dos aparelhos de Estado, ponham em causa as 
relações estritamente verticais de hierarquia no seio de cada 
aparelho, que caracterizam a burocratização. Caso exemplar, 
o "princípio do chefe» do Estado fascista, segundo o qual 
todo o membro do aparelho de Estado está directamente 
SUbmetido ao «topo» o chefe - e àquele que, segundo o 
caso~ o incarna, e não ao seu superior hierárquico regular. 
Isto permite uma grande mobilidade de acção. 



4. PROPOSIÇõES GERAIS SOBRE O ESTADO FAS­
CISTA, FORMA DE REGIME DE EXCEPÇÃO 

1. o SISTEM:A lllSTABELECIDo. 

Será preciso Ver ag6rs 6 que especifica o Estado fascista, 
como forma de regime, em relação ás outras formas de regime 
de excepção, bonapartismo, ditaduras militares. Em .primeiro 
lugar. é. bem entendido, o «grau» em que apresenta as 
características atrás mencionadas, grau que difere segundo 
os regimes de excepção. Mas são· também as formas de 
funcionamento e de relações dos aparelhos de Estado, pontos 
em que nos deteremos aqui. 

• 
L A existência, no sei.:) dos aparelhos ideológicos de 

Estado, de um partido de. massas com caracteres particulares; 
O Estado fascista é caracterizado pela mobilização permà­
nente das massas populares. 

II. As relações particnlares, consoante as etapas, 
o partido fascista e· o Ilparelho repressivo de Estado. 

Em primeiro lugar, o fascismo é, desde a origem, 
dalmeule. «exógeno» a este apatelho .. Apesar das 
entre o partido fascistaeosl'amos do "aparelho de 
o instrumento ptincipàl. de acess6 ao poder. é um 
.exterior ao aparelhoteprí,lssivodeastado!hvadldo 

'~'~~i$:::~~~: proloog!l-se durante todo (). tempo em qu:, 
< no poder, no sentido em que nunca ha 

entre. o partido fascista e o aparelho de Estado. 
O partido. fascista assume sempre um papel próprio. 

Durante o primeiro período do fasclsmo no poder, é o 
partidõfascista que domina os ramos do aparelho repressivo 
de Estado, o exército, a administração. a polícia, .a m'a~is­
tratura, embora se travem lutas importantes entre o partido 
fascista e os ramos deste aparelho, Na segunda etapa do 
fascismo estabilizado. é o aparelho de Estado que, devida­
mente transformado, domina o . partido fascista, que lhe 
fica assim subordinado. 

lU. Nesta etapa do fascismo estabilizado, a dominãncía 
do aparelho de Estado não se faz. de qrualquer maneira. 
Faz-se. por uma reorganização. dos ramos do aparelho de 
Estado: é um ramo particular do. aparelho repressIVO de 
Estado. quedomiua os outros ramos e., assim, o conjunto 
dos aparelhos de Estado, inc!uindoos aparelhos ide?lógico~. 
Este ramo não ê nem o exército nem a «burocraCia admi­
nistrativa,,: li a policia. política. Orai se a policia dese;,,­
penha Um papel particular na fOl'made Estado de excepçao, 
nem por isso tem sempre o papel dominante. E quando 
ao termo polícia se junta o 'depolíticai não é simplesmente 
para jndicar a importância da repressão política, mas para 
assinalar o papel ideológico capital ,q.ue cabe ao ramo policial 
do aparelho de Estado fascista.' 



IV. O facto· de a policia.poiítiça ~~l~~~es~~~~~h~~~' 
aparelho de Estado nãO' significa que as 
dinação e de suhdominância relativa, entre .. os outtos ramos. 
deste aparelho sejam indiferentes. Pode mesmo estabelecer-s\'. 
no caso do fascismo, uma ordem de subordinação entre 
estes aparelhos: polida política ~ administração ,-exército. 
t;:. sohretudo importante notar o papel secundário do exército 
em relação à administração «hurocrática». 

V. O fascismo estabelecido é igualmente acompanhado 
por uma reorganização das relações no seio dos aparelhos 
ideológicos de Estado. Em primeiro lugar, éa autonam;a 
relativa destes aparelhos entre si que, paralelamente à sua 
autonomia relativa em relação ao aparelho repressivO' de 
Estado. é posta em causa, Sem que se possa, devido à 
sua natureza, estahelecer uma ordem continua e rigorosa 
de subordinação entre eles, podem discernir-se os aparelhos 
sob cuja dominância as novas relações se estabelecem; o que 
secleve. entre outras razões. às formas que assume a ideo.­
logia fascista: 

a) O pártido fá:Sdsta: este partido, que nunca se funde 
inteiramente com O Estado. serve, a partir do momento 
em que ele própdoestá subordinado ao aparelho de Estado. 
simultãneamente. de c""reia. de" suhordinação . estrita dos apa­
relhos . ideológicos ao aparelho repressivo e· de elo de coesãQ 
.çentr,.1izadll dos aparelhOs ideológicos qUê domina. O partido 
fascista, que anteriormente servi~a de meio de controlo do 
aparelho de Estado, torna-se. a partir de agora, essencial­
mente o meio de controlo dos aparelhos ideológicos pelo 
aparelho de Estado; 

dq regime de BSsocia!lá<> 
das grandes burocracias 

.e as transformações 
é, não apenas a' do 

delinquê-ncia" mas 
particu­

e dos sin'.,. 
e 'econômica 'das 
partidos politico., 

um outro génerot 
de policia 

prevenção.» 

>', , 

bJ"Afá:11!l1ia, que se . t6rnauma das peças centrais dos 
apatelhos ideólógÍCósde Estado.!i.de·.nota~, aliAs, que, 
ao contrAriO' do que acontece no Estado fascista, o papel 
da família é, na forma «normal» de Estado intervendonista, 
menos importante do que na forma de Estado liberal; 

c) O aparelho de informação e de propagliUld,,: edição, 
jornais, rAdio, etc. 

Assim, partido-família-propaganda são aqui o trlptico 
dominante dos aparelhos ideológiCOS de Estado. 

O que é preciso notar em seguida é a regressão Significa­
tiva de certos aparelhos ideológicos de Estado: nomeadamente 
dos aparelhos escolar e ~elígioso. 

!L o PROCESSO DE FASCIZ.,\.ÇJAO NO SEIO OOSAPARELHOS. 

Quanto ao processo de fasclzação, e segundo as suas 
etapas, ele é igualmente marcado por modificações da forma 
de Estado que «precede» o fascismo. 

L Do ponto de vista formal, o fascismo sobe ao poder 
de modo perfeitamente constitu,cional. Hitler e Mussolini 
chegam ao poder «respeitando» as formas do Estado «demo­
crático-parlamentar», nas normas jurídicas que todo o Estado 
burguês prevê para os casos criticos de luta de classes. 

lI. O fascismo chega aO poder ajudado por uma coni­
vência característica do aparelho de Estado. Etljhora o fas­
cismo seja um fenômeno exógeno ao aparelho de Estado 
em sentido estrito. ele consegué, com os .inicios do processo 
de fascização, penetrar e ganhar esse aparelho do exterior 
e. com O ponto de irreversihilidade, neutralizar os ramos 
ou seetores que lhe são ainda hQstis. O fascismo não teria 
chegado aopodersema ajucla decisiva doaparelhorepressivo 
de Estado na luta travada éontra as massas populares. 
Não se pode de modo nenhum falar, no' processo' de fasei­
zação, e seguindo o exemplo de vârios sOcial.democratas, 
de .três forças na luta, «o campo. fascista - o Estado- o 
campo antifascista».' 

2. llí, nomeadamellte, li posição de .A. Tasca, obrá citada, pâg, 3.35. 
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o qúeespecifléa mesmo o fascismo é que, 
particular. a .que correspónde, ele neutraliza 
sões do aparelho repr!,ssivo de Estado a seu ace­
dendo assim, «constitucionalmente., ao poder. Neutralização 
ligada, principalmente, ao facto de que as massas pópulares 
já sofreram uma série de derrotas, na altura dos inícios do 
processo de fascização, e de que, na altura do seu ·acesso 
ao poder, o fascismo já conquistou o apoio, ou a ueutralização, 
a seu respeito, do conjunto do bloco no poder. 

lII. Lembremos aqui, por fim, o fenõmeuode distorção 
entre poder formal e poder real, manifesto no Estado ao 
longo de todo o processo de fascbação. 

Características disto: a crise parlamentar consecutiva li 
crise de representaçãó partidária, e a instabilidade gover­
namental, resultante da instabilidade e da incapacidade hege­
mónicas; a dobragem dos partidos politicos por redes para­
lelas de poder, que vão dos grupos de pressão às milícias 
privadas; o recrudescimento do papel do «executivo» e do 
aparelho repressivo de Estado, e o papel importante que 
progressivamenteàssume a polícia; o declínio do sistema 
-da «ordem~~ jurídico, e o controlo dirceto da magistra­
tura pelo fascismo, etc. 

o 'lu" se constata, a partir da!., é que "'s distorções entre 
poder formal e poder real cotrespondem efectivamentea 
uma deslocarão - mas de modo. algum, . como muitas ve:;es 
se diz,' a Uma "d~sjnt<:9raçõo»-·- dó a.,arelho de Estado. 

DesIoeação, no sentido de qUe as relações entre os ramos 
eos aparelhos de Estado jánã",funçionaI!1 do mesmo modo 
qUe no sistema da forma de Estado «qtte p"etede» o fascism'h 
Estão na .viade uma. mutação ra4J.caV. que correspom:le 
a uma modíficaçãoda nl"çã",d"for.çà~, entre outras..à 
instabilidade. íncapacidadehe9~ólljca. Anmentamas 
contradIções ÍlIternas e os .. ,,,,itO!! ,entre <Q$aparelhos, resul­
tado da desc>rgll!lização. pon~icadaalill!1ça no poder. Isto toma 
muitas vezes a forma.de cortesentre·.JQ'.fctopO» e os escal~s 

-8,' >, -Por: ,exempl(}j Ã. Roàenbi~l'i', 
pâg. ~Ih 

obra cltadà, 

~~~;~,~~ .. noprÓPríO seio.de cada·ramo e aparelho. A reor­
g destas relações só se torna assim possível através 

um sistema diferente, estabelecido por .ÍlItermédio desse 
elemento «exógeno» que é o fascismo. 

Mas estamos longe de observar uma desintegração do 
aparelho de Estado, o que aconteceria se O fascismo cons­
tituisse, como o pensou a Internacional no caso alemão, uma 
reacção «a quente» a uma situação revolucionária ou a 
uma guerra civil aberta. 1';: certo que, durante o processo 
de fascização, o aparelho repressivo de Esmdo parece perder 
o seu monopólio de exercído da força e da violência legítima, 
em proveito de milícias privadas. No entanto, por um lado, 
isto faz-se em proveito único de organizações < armadas do 
bloco no poder; por outro lado, é preciso não perder de vista 
as conivências e as relações entre o aparelho de Estado 
e estas mílicias: porque é O Estado que as arma. Trata-se 
aqui, portanto, de uma transferência ou de uma delegação 
de funções, recoberta aliás de legitimidade por intermédio 
da magistratura. 



5. A ALEMANHA 

I. o PROCElSSO. 

No decorrer deste ensaio, referimo..nos a certas modi­
ficações que marcam o aparelho de Estado e OS aparelhos 
ideológicos de Estado durante o processo de fascização. 
Insistiremos apenas naquelas que põem mais em evidência 
o problema. 

Em primeiro lugar, uma modificação importante, que con­
sagra o papel particular desempenhado pelo executivo, reside 
naquilo que foi designado por o «governo presidencial», 
instaurado por Bruening. Progressivamente, a partir de 1931, 
Bruening, apoiado no artigo 48 da Constit!!ição de Weimar, 
previsto para os penodos de «perigo para a república», 
governa por melo de orden8tlças de urgência - N ot-ver­
ordnungen -, que não requerem a aprovação prévia do Par­
~~mento. Evidentemente, o Parlamento· pode rejeitá-las: mas 
la não Se trata, neste caso, de. encQntrar umá maioria parlá­
mentar que apoie o goverllo nas suas decisões, mas de evi~ 
tar uma. maioria parlamentàr que pOSSá opôr-se a ele e 
derrubá-lo. 

O . papel do .xecutivoestã longe, contudo, de assegurar 
um controlo real dosramosdó aparelho repressivo de Estado 
pelo governo formal,que sé tOrna independente do Parla~ 
ment~. E o e~ército que. ass\lme o papel decisivo. Pelas suaS 
relaçoes particulares ·~ol'l\/och<;fedoexecutivo, na altura 
i"ilndenburg,de quem.dQravl'l\1te dep~de directamente o 

.•. ;~~~~~~:~!~~:exércitoapresenta-s",' de forma declarada na é ele, nomeadamente,:queprovoca.a queda 
Paralelamente, a administração de Estado já 

não obedece· às alavancas de comando: boicota decisões 
governamentais que vão contra a grande propriedade agrâria 
ou cerlás medidas fiscais. 

Todavia, este exército, que continua a ser um exército 
profissional (o serviço obrigatôrio é abolido pelo. tratado de 
Versalhes), está ainda demasiado ligado aos interesses dos 
agrários e representa uma das bases mais seguras do seu 
poder: entre outras razões, pelas origens de classe do corpo 
dos oficiais (21 % dentre eles eram nobres. quando a nobreza 
representava 0,14% da população alemã)? Por outro lado, 
sendo um corpo profissional fechado, está longe de possuir 
uma representação popular, nomeadamente em relação à 
pequena burguesia e às dasses populares do campo. 

Ora, estabelecem~se relações contraditórias particulares 
entre o nacional-socialismo, «representante~do grande capi­
tal e da pequena burguesia,e o exército. Se o exército 
é hostil ao governo formal dos representantes do médio 
capital, se ele ajuda, pela sua cumplicidade, o. nazismo, está 
longe de estar maciçamente conquistado por este. Surgem 
contradições constantes, expressão .das cQIltradições entre 
grande capital . e agrários ( cobiçando estes a hegemonia 
por meio de uma ditadura militar). Exemplos característicos: 
Os atritos entre as S. A. e o exército, que levam, logo em 1932, 
ãinterdição das S. A. por Brueninge pelo general Groener, 
ministro da Defesa e do lnteriOr do Reich. 

Ao .longo de todo o processo de íascização, o naci0n.aJ~ 
-socialismo procurátá e conseguirá neutralizar oexêrc,to. 
A peuetração do nacional-socíallsmo no exercito faz-se prin­
cipalmente pela base,.e com o tema dá «grandeza nadona!»: 
é o caso dos jovens oficiàis origináriOS das províndas orien~ 
tais e dos membrosdos.antigoscorpos francos, incorporados 
em massa no exército. Deste modo, nunca é pelo seu lado 
«populista» que o na"ional.soc~allsmo penetra no e",,,reito, 
facto que se revelará, em segUld!!,chelo. de consequen,,!as. 



Alêln desta 11étiualtzação:do: .e"ércit:6~'í :~!~~1:r~~ ruptura entre a sua .cúpula» e o:s escalões 
festa 110: caso Scherlnger -, a própria 
quer não suprimir as milicias nacional-socialistas mas uti­
lizã-Ias para os seus fins: nomeadamente, utilizâ.las para 
a defesa das fronteiras, integrando-lIs no exército. O que, 
li partir de 1931. jã sob Groener e Bruening. dã às S. A. 
toda a possibilidade de acesso aos arsenais nacionais. 

Mas é principalmente por iutermédio da administração e 
da pollcia que o nacional-socialismo se infilua no aparelho 
de E,stado. assegunrando o seu apoio maciço _ o que lhe 
permIte contornar o exército. A origem pequeno-burguesa 
dos membros destes ramos é um factor decisivo do seu daro 
apoio ao nacional-socialismo. A «cúpula» do exército tenta 
remediar esta situação, e o general Groener acumula as 
funções . de ministro da Defesa e de ministro do Interior. 
Isto nada adianta, embora se manifestem atritos entre o 
exército e a politica- esta cobre as S. A. após a sua inter­
dição. Com efeito, a policia depende dos governos locais 
das províncias: escapa ao controlo do «topo» central; a certo 
que isto poderia permitir à social·democracia, ainda forte 
nos vãrios governos locais, controlar a polida. Mas, na reali. 
~ade. é o partido nacional-socialista que tira proveito da 
SItuação. controlando a polícia, e contornando assim O exê!'-
cito centralizado ea sua «ct1pula» . . . 

a int1ril insistir nas conivências profundas entre o partido 
nacional-socialista eo aparelho paliei/; Este toma constante 
e abertamente partido pelO" nacional-socialismo. cobre as suas 
operações • .clã.lhe o seu apoio nas batalhas de rua. Avan. 
çamdemão dada. O aparelho Judicial mais não faz do que 
abençoar a situação: algumas condenações ligeiras, e de pUra 
forma. de nacional-socialistas não são nada em comparação 
com as condenações em massa de militantes antifascistas. 

Enfim. a .·relativarUptur~entre «cilpuJa»· e escalões· lnfe. 
l'Íoresverificada no exércitõ marca igualmente •. ainda que em 
menor medida, "'em divers~s g.raus,osOUuos'ramos do apa­
relho ~epressivo de Estado; nomeadamente a administração. 
a magIstratura, ~ .. p~liCi~ •. aessa,~liã"'11ma caracterlstica 
gl"',:1 de formas de regime;! deexeepç~i~iIle s.e instalam «a 
partu' d.e .baixó»,po~.um'J'!.~QioilellÍ$lyQ4a$massas pequeno­
.burguesas, No étitanto,·· o.·' fasc!smóaJijlj.as· . caracterlsticas 

!illl>tI!!Í1,.,·.;movim1ellito a pal'tír:de [,al;<:o e de. ul'!apenetração 
do aparelhá repressivo de Estado;· O afastamento 

enue «cúpula» e escalões inferiores é assim menor dó que 
n.o caso dos movimentos a partir de baixo, que se instalam 
por intermédio. desse mesmo aparelho e dos seus ramos - cer­
tos casos de ditaduras militares de «coronéis», por exemplo. 

O nacional-socialismo controla, com efeito,. e de forma 
clara, a própria «cúpula» da administração, da policia e, 
muito particularmente, da magistratura: a «cúpula» deste 
ramo, de tradição· prussiana, dotada pela Constituição de 
Weimar de um estatuto privilegiado portanto, dificilmente 
depurãvel pelos góvernos «republicanos» -, pela sua exlrac­
ção de classe, foi conquistada, em massa, pelo nacional-so­
cialismo. De resto, foi esta a «cúpula» menos depurada após 
a subida do nacional-socialismo ao poder.-

A administração detém, a este respeito. um. lugar inter­
médio entre a magistratura e o exército. Uma parte da sua 
«cúpula». ligada ao pessoal weimariano, ao médio capital 
e à grande propriedade agrária. permaneceu hostil ao nazismo. 

Enfim, este processo de desloca,ão do aparelho de Estado 
manifesta-se igualmente entre o poder central do Reich e ós 
poderes federais das provindas.' Com os inicios do processo 
de fascização, à voltlit de 1927, o problema da reforma do 
Reich. no sentido de cent:ralização, passa para primeiro plano. 
a que, no quadro da crise política e da instabilidade e, 
depois, da incapacidade· hegemónica, estes aparelhos federais 
funcionam como sedes cada véz mais «autónomas. do poder 
de Estado. poder de classes e fracções diversas. Funcionam 
como refúgios do médio capital e dos agrários face à· ofeósiva 
do grande capital. mastamb~mcomo bases do nad6nal­
-socialismo (Baviera, . Turlngia, etc.) contra o «topo» do 
poder central dominado pelo exército. :s de liotlitr, contudo, 
que o nacional-socialismo não, parte da periferia par!! atingir 
progressivamente o centro, como é frequentemente o C!ll!0 
num movimento . «guatdas-brancos. .colltrlkrevolucionãrio a 



o processo de deslocação do poder formàl é do poder 
real, e da investida do aparelho de Estado,está muito 
avançado na altura da subida «constitucional» do nacional~ 
-socialismo ao poder. Facto notável, quando da primeira 
participação dos nacional-sOCialistas no poder: elés possuíam 
apenas três ministérios de importância secundária. Só Frkk 
detinha a. pasta do Interior (mas a polícia dependia dos 
governos das províncias). enquanto a pasta da Defesa nado­
nal cabia ao general Blomberg, representante típico da 
«ctípula» do "";"rcito. Mas as cartas já estavam lançadas. 

Ir .. O SISTlilMA lllSTABELECIDO. 

Quanto ao primeiro período do nacional-socialismo no 
poder, ele caracteriza-se pelo processo de Gleichscha!ttmg, 
de .. dom"stic~ção» dos aparelhos.de Estado: depuração radi­
cal sob .a dominância do partido nacion:al-socialista, cujos 
.membros investem. o aparelho. 

Mas o qUe sobretudo .interessa .é a questão do Estado 
nazi no seu. perlodode estabilização, GQm efeito, o partido 
subordin:a-se .. progressivamente ao aparelho repressivo d? 
Estado,< .. A primeirlj. etapa deste processo consiste, de certo 
modo, em preservar este aparelho do assalto do.partido nacio.~ 
na!-socialis!ll. Logo .. 3 seguir á primeira depuração.radical 
deste aparelho, o regime promulga, em Abril-Maio de 1933, a 
«lei. dos' funciouãrios»·· :(Beamten-gesetz). 'Esta dá garantias 
aos membros do ap""elhode Estado desde que, bem enten­
dido, sirvam lealmente.o·regime, o :seu primeiro efejto ê a 
diminuição.dainvéstidá do·.aparelho pélapequena burguesia 
em revolt,., .Em Dezembró.;:l".l933ô·Pte<;laruada a «Unidade 
do PartidoedoEstadol>, A ín:v~stidíl dO' aparelho pelo 
partido, e o conllitoentre eles, .at" então resolVi;:lo sob a 
dominãncta do partido, $âo declatados~~lCérr3dos. O aparelho 
r.\,presslvo deEstad<:l,;SObocOl!;trolodo.l'~eli:r"", é dorav,.nte 

~~l~~~:~~~ comofazendo.·córpo.comoépartldo. Hitler 
partido tornou-sé agora Estado. Todo o poder 

a partir de agora, no g.overnOl>, Fríck declara que 
«qualquer espécie de governo paralelo é. incompatível com 
o "Estado total" », e isto corresponde. às declarações sobre 
o «fim da Revolução». 

De facto, ° dualismo partido-aparelho de Estado persiste, 
mas .0 partido perde progressivamente o seu papel dominante, 
Assiste-se a partir de agora a uma cristalização do parale~ 
lismo das redes de poder: por exemplo, ao nivel do topo, 
em cada região, o representante do partido (Gauleiter) , 
e as instâncias puramente administrativas (Reic:hstatthalter, 
Minister-Praesident); paralelismo que se prolonga, aliás, em 
todos os escalões. 

Ora, Se em nenhuma parte estão jurldicamente fixadas 
esferas de competência, verifica-se todavia, nitidamente, a 
perda das prerrogativas do partido, instância de decisão e de 
transmissão, em proveito da administração de Estado: oq.ue 
K. Bracher designa por «Estado administrativo monocrático» 

monokrali1lcher Verwaltungsslaat!· As decisões" importan­
tes são tomadas no seio. do aparelho de Estado, e em parti­
cular pelo seu ramo administrativ(),enquanto o secretário 
geral do pru:tido - R. Hess ~ é admitido no governo, pro­
vido de um papel decorativo. 

De resto, observa-se o mesmo processo de retfacção da 
ímportânda do partido no .. conJunto das Ol:ganizaçõescorpo­
rativas - siudicatos, por exemplo. Esta subordinação do 
partido ao aparelho de Estado,paralela à depuração maciça 
no selo do partido,Sill'níficaprecisamente. a perda,. para 
a pequena-burguesia, do. seu lugar de classe reinan:t". 

No entanto, a distinção entre. o partido nacional-socialista 
e o aparelho repressivo de Estado persiste •. 0 que deriva 
essencialmente do· Jacto .. de o. fascismo. continuar. a manter 
relações complexas com as massas> populru:es. Mas o. papel 
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principal dó partidonac!OI1al.-So<:ialista orienta_);" 
de .ago1'a para os aparelhos ideológicos de Estàdo. . .... 
nando ,como elo de controlo destes· aparelhos pelo 'aparelho 
r~presSIVo de Estado, O partido continua igualmente a fun,. 
ClOnar como. lugar de formação e de mobilidade dos «qua_ 
dros», e, assll~, como lugar privilegiado da circulação própria 
da pequena burguesia: papel desempenhado, nas outras for­
mas. de Estado, principalmente pelo sistema escolar. Enfim, 
contInua a f~ncionar como rede paralela do .poder: os atritos 
entre a admmlstração de Estado e o partido são incessantes. 

9 que se. p~ssa com o exército li mais complicado;' Se O 
naclo;tal-soclalts,:"o penetra no exército por baixo, é sobretudo 
por cuna, quer dIzer, por meio do próprio aparelho de Estado, 
que o controla e o priva do seu papel decisivo. Em 1938, 
o estado-maior é reconstituído: Blomberg e Fritsch, chefes 
de estado-maior, bem como catorze generais, $âo demitidos, 
e uma trmtena de generais muda de colocação. Goering 
d~tém o controlo do sector chave que é a aviação. A admi­
n:S!.ração d,;, .Estado e a sua «cúpula», controladas pelo 
nac!on~I-~ocla!!Smo e pejo grande capital, tornam-se imper­
mei\vels as pressões do eXército, que' se limita doravante 
ao seu «papel militar», No entanto, o partidonacíonal_socia_ 
lista é mantido à margem de uma intervençãodirecta no 
seio do exército. Isto Só em peqUeníssima medida deriva 
das' resistências próprias deste ramo, apesar de tudo O que 
se pOssa ter ditO ".este. respeito: detíva, essendalmente; 
das apreensões sentidas pelo naCional-socialismo· os SellS 

di:-igentese.o.g'a.nde capital em permitir a intr~dl1ção no 
.seIO. dos exercItos de uma força organizada que conservava 
relações estreitas com a pequena burguesia e'o Lumpen. 

Mas toda as.ta re9rganizaçãono seló .dl:íS' ramos do aparelho 
de Estado Só pode compreender-se pelo papel dominante 
q~e a polícia polít;ica .assume progressivamente, o que dã 
orIgem ao «Estado S,$,:.;' Os S;S, existiam muito antes 
da subida .~o. nacional-socialismo a? poder (;ãem 1923), 
F~e às mdlclas popull'res dopartidoJS~A.), eles consu. 
t\liam. UInnúdet> especiaJ.rr,,,nte seleccionado e rigorosamente 
contr()ladopela direc.ção(Hitle~).f~end9fuÍlçõas de guar_ 
~. de corpo e dep()~ci!l Ú\t~~a~o ~arti~íl.Pepolsda. subida 

:~g!~:\1'~~~:;=~.~;!'I~;~ a9. poder, verificMle, pQtetapas,o .... processo:' reunificação de todas as políCias locais 
d" na·i~ (1933): fusão dapolída política (Gestapo) e dos S.~. 
sob direcção' única Himm1er - (1934);· submissão e fusao 
de todas as policias ao aparelho Gestapo-S. S. (1936) .. 

Este ramo da polícia política está directamente submet:do 
ao topo nacional,socialista, e ao «chefe supremo» (Hitler). 
Incarna directamente a «vontade do chefe .. -Fuehrerprinzip­
e possui assim a primazia na intervenção, e na' hierarqui8t 

em relação a todos os ramos do aparelho de Estado, O seu 
domínio de intervenção torna-se progressivamente ilimitado: 
exército, administração, magistratura, partido nacional-soeia­
lista e aparelhos ideológicos de Estado. O conteÍldo da 
sua intervenção é igualmente ilimitado: não consiste sõmente 
em tarefas de .segurança», mas estende-se também a tarefas 
administrativas militares etc, O seu papeJ:ao mesmo tempo 
repressivo e ideológico;' é a ponta de lança do «espírito 
nacional-socialista». Esta intervenção tem por fim, segundo 
a expressão de Himmler. «a formação total e constant~ de 
todos os membros da nação e assegura, por consegUlnte, 
a possibilidade de um controlo constante da situação de 
cada indivíduo». . 

Os S. S. recebem deste modó uma formação ideológica 
nacional-socialista extremamente desenvolvida, o recruta­
mento da «Ordem» é dl:íS mais instrutivos: a principio, a 
«8, S. geral» recruta-se, ao ,contráriO. dos S; A., de prefe­
rência entre <os nobres. os mtelectuals e os fIlhos de bur­
gueses ricos»:'· é ela que liqUida Roehm e os pequenos 
burgueses em revoltadasS.A. Atinge ràpídamenle.em 1936, 
o nÍlmero de 210000 homens, Facto Significativo: em 1940, 
""Ire os rasponsâveis superiores S. S., 32% vinham dos 
meios «intelectuais» - professores primários,. professores, 
estudantes diplomados - , .. ao pa~soqiUe. a sua proporção 
no partido era senSivelmente' metl0s elevada: 26% dos l'es~ 
ponsãveis superiores S, S. eram doutores .da, Utljv~rsidade.· 
Formando por exc"lêllcla; a «elite» .da nação, e pnnclpalmente 



porseu< it!;t!)rmédí09ue as classes domlnantes.seJ:!!íIíltr;;ini 
nos postos dírigentesdos aparelhos do Estado nacional.· 
~socialista, Mas, progressivamente, . o recrutamento S. S •. 
modifica-sel o ramo alarga-se de forma gigantesca com a 
criação das Waffen S. S, divisões armadas S. S. - eas 
formações «Caveiras», recrutadas (mas só na base} no [um­
pen, e a quem cabe a administração. dos campos de concen­
tração. Assim, a partir de 1938, o círculo da policia políticá 
restringe_se àS. D., umeírculo S. S. Todavia, o conjunto 
do corpo S. S, é sempre considerado como o prolongamento 
da policia política e, de resto, o recrutamento do «topo» de 
todos os ramos S. S. permanece imutável. 

Nas próprias palavras de Himmler. as S. S. constituem 
«o laço interno entre a. policia, como proteclora . da comu. 
nidade do povo, e. o partido nacional-SOCialista, como por­
tador da vontade nacional». De facto, o ramo S. S. controla 
tanto o partido nacional-socialista como o aparelho repressivo 
de Estado no seuconjuntol administração, exército, magis­
tratura. Constitui uma rede paralela de poder, uma. eIectiva 
«administraçlio policiai-ideológica», dominando o conjunto 
do sistema estatal. O. aparelho S. S. incarna concretamente, 
para o nacional-socialismo, o deslocamento en tre aparelho 
repressivo de Estado e aparelhos ideológicos de Estado. 
que caracteriza a forma de Estado de excepção. De. no.!ar, 
por fim. que precisamente por .causadeste recrutamento 
maciço e desta formação ideológica, a policia politica S. S. 
não se torua, como acontece muitas ,vezes com a polícia 
secreta das outras formas de Estado burguês, .um «Estadç> 
no Estado*em sentido pleno, contínua estreitamente .con­
trolada pelos dirigentes nacional-socialistas. 

Ora, não é por acaso que esta. ,policia assUllle.este papel: 
isto deriva das· relações particulares do. nadonal-socialisíno 
com o grande capital e c0ín a pequevab\lrg\lesia, da,.e::qa_ 
tência de um partido de caráctercQl!lp1exo •. darupt\l!'íl 
do laçode.representativldade. dos seus dirigentescOína 
pequena burgues1a,. enfim, da intervençl!oideolç,glca p!)r!i;' 
cuJar do Estado nacional-socialista., 

Este papel da policia •. politica anda, .. j'I!iás, 
modificações d~slstemâ jUl1dico edopapel· da ín"gl:!tr,atílra;"; 

!/l.I. H_i " ... ti?; ;'''',IJrivtl!'n ~!clf" "!lU,,,.;,; 

j:~~=::I)( já regulamentaneml!mita, no., sentido j'ltrás 
;.;'Ôs tribunais não têm que aplicar uma regulamen-

sim «o são sentimento do povo.. ele próprio 
in.ca!'nado na «volltade do chefe.. A pollcia é considerada 
como a incarnação desse sentimento são e comoaexp!ess~o 
privilegiada dessa vontade, esta polída não tem por f~nçao 
«proteger». mas criar a ordem política nova. As. suas mt,;r­
venções ,são expressamente consideradas como mtervençoes 
«políticas.: enquanto tais, quer dizer, enquanto «actos do 
Fuehrer», escapam expressamente. por um d,;,oreto de 1936, 
à regulamentação jurídica e ao controlo exerCIdo pela maglS­
traturapor meio da «prova jurídica». 

Isto é. de resto. acompanhado por uma modificação ideoló­
gica da noção de culpabilidade: a culpabilidade já não se 
aplica, em primeiro lugar, como geralmente aco~tece nas outras 
formas de Estado burguês, ao acto susperto. quer dIzer. 
ao acto contrário à lei, mas ao inim.igo possível. :8 cul~ado 
aquele que poderia ter tido. devido à sua situação .objectiva», 
determinada por critérios «arbitrários», a intenção de prejU' 
dicar o regime e a sua «saüde»: ou seja, a prior!, para o 
regime fasdsta. os Judeos, os comunistas, os sO~lahstas, 
Os franco--mações, os liperaís t os' metecos-t os dOidos. OS 
pederastas, os sifilíticos e os div.ersos «associais»., Ma!s: a 
esfera de intervenção policial é, em relação a cada ',:dlV1duo, 
«ilimitada». o que se exprime, sob este pont~ ~e VIsta. l'.0r 
uma suspensão da distinção entre privado e pubhco. :8, alias, 
a todas estas modificações ideológicas, que acompanham o 
papel repressivo da. policiapol!tica, que correspon~e essa 
instituição especifica que. foram, ao lado das prlsoes, os 
campos de concent,ação: não nos estenderemos sobre o 
assun!o, porque tudo foi já dito. ~ 

Por outro lado, o direito já não regula as relaçoes en:re 
os diversos. r!lmos.e aparelhos· de .Estado.·. O n~cion~l-soC1a­
lismo recusa-se slstemàtkamente a regulamentar Juridicamente 
estas relações sob a (ormll .de. «~sferlls, de competência»:" 
d'ru a impressão de unta confusão administrativa indescritível, 
no seio da qual se inscr"vem os atritos e contradições entre 
ramos e aparelhos MEst!1do. ~ssuas<r"lllçõesconcevtram-se 
em torno do Fuehrerprinzip.A 'vontade do chefe supremo 
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éconsfderada, em relação atada ,~~~~:~~:;~r!~=~~~: "C ... J globalizantee total [ •.. J; 
Os membros das diversas hierarquias dos ramos 
de Estado são considerados cómó estando dirertamente 
dependentes do chefe supremo, e daquele que, segundo 
as circunstâncias; incarna a sua vontade. 

isto cria efectivamente fracturas no princípio hierârqui~o 
em cascata que caracteriza a burocratização," rompendo o 
isolamento vertical dos ramos e dos aparelhos: ele funciona 
apenas para O controlo dos aparelhos pelo ramo dominante 
no paralelismo das redes. Com efeito, e ao mesmo tempo, 
a autoridade hierárquica é reforçada nos aparelhos de Estado! 
um membro do aparelho de Estado tem de obedecer incondi_ 
<:ionalmente ao seu superior hierárquico directo, a não ser 
que intervenha um membro inferior mas 3,3., ou ainda 
que. pertença ao partido, etc, A blU'oc!'atização reforça-se, 
portanto, paralelamente em todos os ramos e aparelhos, 
para0 que contribui, aliás, o sistema de nomeação dos res­
ponsáveis por cima. Esta burocratização atinge mesmo o 
partido nacional-socialista e a polícia política: basta mencio­
nar a logística administrativa absolutamente demente dos 
campos de concentração dirigidos pelas S. S, 

Nesta sobreposição dos aparelhos, cimentada pela domi. 
nância da policia politic!!,. apenas se acaba por encontrar 
um único domínio mais ou. menos «reservado», mas de monta: 
o domínio «económico»,reseroadoem prioridade, senão exclu.~ 
sivamente, à administração de Estado, Tudo o que se refere 
às relações de prodnçãoeãs relàçõesde propriedade compete, 
progressivamente, apenas à administração. A regulamentação 
jlU'idica permanece,nestedomlnio,. Preservada. no· essencial. 
E. FraenkeJuchegamesmo a distingUir, no caso do nacional. 
-socialismo, um «Estado normativo» '-COm regulamentação 
jurídica - 'e um .estado prerrogativo»-ausência desta 

···'·.~~~~~::~~~~i!'~~ o primeiro era mantido pelo llazlsmo no 
• respeito «à protecção daorde!l1 capitalista e à pro-
pri.edalde privada, e tinha plena autoridade em todas as 
questões econômicas», 

• 
Ora se oS atritos que se manifestam no seio do Estado nazi 

entre ;amos e aparelhos estão essencialmente li>r:>dos às" co:r 
tradlções de classe e à sua nova forma de expressa0 no selO o 
Estado, serã preciso não esquecer o papel.prôpri:>,das con~r!':: 
dições de tipo «corporativo» entre cate:gorta8 socIaIs dos m.m 
bros destes ramos e aparelhos, :l'! evidente que surgem contra­
dições de interesses entre os ~emb:os do partido, que am~ 
cionam lugares, sinecuras e «mfluencla», e os .m,embrl~, 
administração de Estado, .. do exército, da !,~l!c,a. po ,t,ca. 
No entanto trata-se de contradições secundartas, presentes, 
alias,em qualquer forma de. Estado. Nada se po?e com-
Preender das contradições internas do Estado na~1 se nos 

~ , --'t 'zes o caso 15 a, estes referirmos apenas. como e mUI as, ve '" . ~ 
atritos corporativos entre categorias SOCIaIS, d .. ã 

Tanto mais que, no caso da forma de Estado e excepç O. 
e em particular no regime fascista, por causa da repressã.o 
da luta «aberta. de classe, a luta de classes aSsume p'rec,'­
samente e por excelência, a forma de contradiç~s no propr,)Y 
seio do; ramos e aparelhos de Estado: ela, mascar?,,,:se pr;r~ 
samente sob contradições entre categorIas s,oc'?"s, e, 
«cliques. «grupos» e «personalidades. do proprlO regIme. 
N 'd'da também não devemos subes. timar estas c0t;" essa me 1. " • m mas conSl'" tradições'" por ,\,ais secundárias que seja '.. .". I 
derá-Ias 'como revela,joras da, ~tll de classi~~!e: F::ic~: 
no Estado na,?i' as ContradlÇoes entre «c I" 
_Blomber9/Scha~ht/HitlercGo~ring-Himmler/Ley/D ..... ré, etc, 

• 
Tratamos "goradosapardhoi!i<leolôgicos de E~add~ sua 
A primeira carattetlstlfll importa~te é a supress o 

lteamte"",mi'" III Reiol>, 196.~. 
15. Por exemplo, fi,.,"., M., ... Pntm ... ':' t·. se .. · .... " ...... ' >à ..... ·.'S.oh ... Qet1baum .. ... ,'.. Il.jtleF.8... 8_1 16, Como" faz. entreôll ro",·, " 
Bevolutiónj' 1966. 
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aut.onomia relativa entre si e em relaçãool;ao~· ·ÍJf~::~!:=~,:~:~i I S!vo de Estado: isto faz-se por meio de II 
do seuearác!"r público~privado. Não que o conjunto 
aparelhos seja inteiramente estatizado: edições, jornais, prO'­
dução de filmes. escolas, etc.. mantêm largamente o seu 
carácter «privado» quanto ao fornecimento de beneficios e 
lucros aos seus proletários. Mas os membros destes aparelhos 
pertencem doravante, obrigatoriamente, a corporações de 
carácter público: as «câmaras do Reích» das artes, da músltl\. 
do teatro~ da- 1iteratura~ -da :.imprensa

t 
da rádio. do cinema. 

As decisões destas corporações têm força de lei: ô principio 
do chefe é nelas aplicado em proveito dos membros do 
partido nacional'socialista. E. assim que. príncipalmente por 
intermédio do partido. os aparelhos ideológicos de Estado 
Se submetem ao aparelho repressivo: àinda que a intervenção 
directa deste. sob a égide de Goebbels. se manifeste cons­
tantemente. Estas corporações têm por objectivo assegurar 
a ínculcação da ideologia nacionalcsocialísta pel()s aparelhos 
ideológicos de Estado:. por exemplo. a corporação do ensino, 
a «Liga _nacional-socialista dos professores». é considerada 
«responsavel pela c?ordenação ídeoló,gica e politica de todos 
osprofess()resem ftmção da do.utrina nacional-socialista». 

Ora. certos aparelhos ideológicos de Estado assumem um 
papel essencial, o que é acompanhado por desloca.mentos 
do papel de dominância entre eles: 

a) O apMelho de «informaçlJo», rádio, imprensa, fiJ~ 
mes. etc .• deVido ao papel. de que se reveste a propaganda" 
nllma forma de. regj~e côm ba.sepopular extensa e cOm 
intervenção ideológica decisiva. Propaganda por «cima» que 
não põe emcurto-dic\liloo<papelpróprio do partido, mas 
qlle fundona. pelo menos a princípio. paralelamente a ele; 
na. segunda fase. do. naci9na!;sooalismo no poder. oapa­
r<i!!h? de p~opagandapot cima, através do seu aspecto pie­
b1sCltat:0 directo, tendei'<sub~tít!1jr;se aO partido, que fnu­
~i,?na cada "ez. W,aiscO:~S'.,~~,!nsi'lis,s9r .. ~. ,elo, entre o aparelho 
~epressivo e. o~· aparelhos·· ideológicos, 

Afam!lia: isto liga-se; como.ô demonstrouW •. Relch,~' 
que a família assume na .ideologia dap~qnena 

bílrgl"e"ta. O nacional-socialismo atribui uma grande unpor-
ao reforço dos laços familiares. e a propaganda 

nacional-socialista retoma constantemente este tema. Pata 
Hitler: «A nossa primeira tarefa [ ... J é facilitar o desenvol­
vimento dos laços familiares. A decadência da familia signi­
ficaria o fim definitivo· de toda a forma superior da huma­
nidade [ .. , J. o objectivo último de nm desenvolvimento 
lógico e orgânico l'eside na ,familia. Ela: é a mais pequena 
mas a mais importante unidade para a construção de todo 
o Estado ... » 

Hitler não poderia dizê-lo melhor! Passemos pôr cima 
do papel da família na formação da ldeologia «auloritária­
-hierárquica» pela função que nela desempenha o «P~», 
para nos determos no papel atribuído à mulher como «mae» 
pelo nacional~socialismo. I'ara Goebbels, em 1933, na Festa 
das. Mães: «Em nenhum lado a mnlher e mãe tem tanta 
importância como. na nova Alemanha. Ela é a garantia 
e a guardiã de uma vida familiar de onde surgem as forças 
que levam o nosso povo para a frente. A mãe alemã é a 
única portadora do espírito do povo alemão ... » Para o naClO­
nal-socialismo, o papel principal da mulher é ser «mãe 
de família», quer dizer, garantia do «espírito» nadon_al­
-socialista na família. Inumeráveis associações e orgamzaçoes 
nacional-socialistas dirigem-se especialmente. às mulheres. 
Por outro lado. a famil!a intervém maciçamente, como tal. 
nos outros aparelhos ideológicos de Estado: o papel cada 
vez. maior dos pais e d",s suas associações. no seio do. ensino. 
das organizações de. juventude, etc., é. um exe~p!o dlSSO, . 

Mas então q""edízer do papel. a "iste respelto, do partldo 
e das organlzaçõesnacloni'<l~sodalistas que, através da dela­
ção instaurada no seio da família, parecem romper os «laç,:s 
familiares»? A. contra.diç!'\9 é . apenas· aparente, porque precl­
samellte este.$ laços 'familÍtú;:,eK funci01l';am principalmente como 
aparelho ideológíco d~E.stado. O que .~. importante é que 
uma das tarefas essenciaiS dqpartido. é assegurar um «repre-



sêntante» no· seíode· cada família. ~~~~:~~~~::~:=~;~~: que a célula de blilSeptivilegiada do partido 
lista não é nem a fábrica. nem a rua, nem o mas 
l! própria família. S aliás esse, e não por acaso, o seu ponto 
comum com a Igreja e os movimentos religiosos. 

c) Multiplicação dos aparelhos ideológicos sob o controlo 
do partido nacional-socialista, e sob a forma de diversas 
organizações e associações: todo O indivíduo se encontra 
encerrado numa rede complicada de aparelhos que cobre 
todos os aeelores de actividade. Caso característico: as 
múltiplas organizações destinadas mais particularmente à 
«juventude:. . 

Verifica-se, por ootro lado, uma regressão na importância 
de certos aparelhos ideológicos: 

a) O aparelho escolar em sentido lato." A forma~ão 
profissional faz-se por canais extra-escolares (organizações 
de «trabalho»), os diplomas perdem a SUa importância na 
mobilidade BOda!. o papel atribuldo à «cldtura» _ «cultura. 
que não é mais ,do que a forma revestida pela ideologia no 
sistema escolar ....... esba~e-se, as horas de escolaridade dimi­
nuem em proveito. de.outras organizações. da «juventude., 
o . recurso na selecção escolar aOs ditos critérios «técnicos» 
diminui. 

Isto, . essencialmente, porque o mito da objectividade e 
da neutralidade da «cultura» ,se apagá: a autoridade docente 
clbsica, que estava. fundada numa suposta neutralidade 
do saber, desagregá_sé. Com efeito, o lugar e o papel 
<;leste aparelhoideolõgJco de Estado que é o aparelho esco­
lar. burgUês, no s",lq <;los. outros aparelhos, depende gran. 
de:tnente do funcionamento ideológ!codo. mito da objectivi­
da<;le e. da neutralidad~ dosaberE;"te mito é a forma 
privilegiada que ainculcação ideo!6~ica t"m~ no seio deste 
ap!'tre1ho, e pela qual é. ~ascarada . a $uafunção de classe, 
Ora,. o nacional-s09ialislllo . pôs , de., la~()amáscara deste 
apar~ho, prOclamando clara e abedallJente os seus objectivos 
supremos de doutrinação politico-ideol6glca fascista: renun_ 

~. Eller, Natloooz..'''*lál18tlc''e Ilc"Ulpol;!t1o,lOO&: M. H. BIlIm, 
ili(!ut."heU""''''",fflt .lm .(I"'tt"".8""'1» l~", 

máscara contribmugrandemente para o recno 
escolar m: ordem de dominância dos aparelhos 

ideológica. anterjorme~te exercida p;elo sis­
tema escolar. foi, sob uma forma diferente, exerCIda por 
outros aparelhos à custa desse sistema: organizações extra­
-escolares. da «juventude», exército, etc. Paralelamente, a 
função anteriormente desempenhada pelo sistema escolar, 
como circuito de mobilidade social para a nOVa pequena 
burgueSia, foi s~bstituída pelo partido nacional-socialista e 
as S. S. 

b} O aparelho religioso: as Igrejas.", As Igreja~, sobre­
tudo a protestante, mas também a catohca: e.speclalmente 
ao nível de «topo», acolheram bem e contnbu~ram l?a:a a 
subida do nacional-socialismo ao poder. TodaVIa, eXIstIram 
atritos precisos, e muitas veZles imp<;>rta?:es. .. . 

A Igreja protestante, a mais reaeClonarla e ant1welmanru:a 
no caso da Alemanha, estava, ao contrário do qUe podena 
fazer crer uma leitura superficial de Max Weber, profun­
damente ligada à grande propriedade ag,-árJ~ (o prot~stan­
tismo teve uma influência maciça na Prussla): .e",:, l.unta­
mente com o exército, uma das duas bases, pnnClpalS .do 
poder dos agrários. Ela foi bem mais favoravel. ao ',1aclo­
nal-socialismo do que a· Igreja catôlica: esta, atraves. do 
partido do Zentrum, estava mais ligada aO m.éd:i0 caplta.1. 
Desde cedo surgem, atritos com o.nacional-soClaltsmo, at,," 
tos que recortam as etapas. de evolução d~ .<:ontradiçõ~ 
entre capital monopolista, por um lado, agranos e méd\o 
capital .. por outro. . _ 

Ora, o nacional-socialismo, apOIado na reacçao. da. pequ:,na 
.burguesia em revolta, procura, por uma luta .«aut;-I.greja», 
romper a autonomia relativa deste aparelho Ideologlco em 
proveito do capítalmonopolísta. As S. A. conduzem. amplas 
campanhas anti-religiOSas. M~ Bormau declara, em 1941, que 
«nacional-socialismo e cristianismo se opõem. [ ... J Do mesmo 
modo que as influências. nocivas. dos astrólogos, . n:~gos e 
.Outros aldrabões são repríllJ!das pelo Estado, as possl~!ll~ades 
de influência da Igreja devem .ser const~mtementeellnllna aS». 



Bem .enténdide>, l)sentimentereli.gie>se> das mas$íll!<ílpérma~ 
nentemente exple>rado pela «deificação» de Hitler -'-'.ó.s]e>gall 
das S. A. é: .Hitler ontem, hoje... e o mesmo paraI! eter­
nidade.,. 

De resto, o nacional-socialismo não se priva da influência 
das Igrejas. Rompe simplesmente a sua autonomia relativa: 
o processo da Glcichschaltung estende-se 11 Igreja protes­
tante e 11 Igreja católica, processo consagrado pela concordata 
(1938). As Igrejas são estritamente submetidas ao aparelho 
repressivo de Estado; as suas prerrogativas no campo do 
ensino são limitadas; as organizações cristãs da juventude 
são abolidas em proveito das organizações nacional-socia_ 
listas. Paralelamente, o papel prôpriamente polícial das Igre­
jas acentua-se: os padres prestam juramento a Hitler, ins­
taura-se a delação pela confissão. Em resumo, se não é 
verdade que se trate aqui de um processo de descristianização, 
não deixa de ser verdade que, paralelamente à supressão 
da sua autonomia relativa, a Igreja perde globalmente a sua 
lmport!lncia no seio dos aparelhos ideológicos de Estado. 

• 
Enfim, verifica-se, no regime nacional~socialista, que é 

a ideologia interna própria do partido nacional-socialista 
que conquista o conjunto dos aparelhos ideológicos de Estado, 
ident!ficando~se com a ideologia dominante directamente 
segregada pelo partido, No entanto, à medida que a policia 
política se torna ° aparelho dominante, a sua ideologia espe~ 
cífica tende. a estender~se ao conjunto dos aparelhos e da 
sociedade. O caso é particularmente evidente: o dellrío «poli­
cial~assassino» que se apodera dos aparelhos e da sociedade 
.alemã corresponde à ascensão irresistível do aparelho S. S. 

6. A ITALIA 

I. O PROCESSO. 

Também neste capítulo insistiremos sobretudo. nas dife­
renças entre o nacional-socialismo e o fascismo italiano. 

Dnrante ° processo de fascização, em primeiro lugar: 
será preciso ter aqui em vista a dupla característica do pro­
cesso italiano. Trata-se de um processo ao mesmo tempo 
mais militarizado e mais parlamentar do que na Alemanha, 
A conivência entre O aparelho repressivo de Estado eo 
fascismo é muito mais nítida: lembremo-nos da atitude mais 
conCiliadora dos representantes do médio capital em relação 
ao fascismo. Giolitti, em 1921. dissolve por decretos as 
municipalidades SOCialistas; atacadas pelo fascismo,. P?r 
«razões de ordemptiblica»:' medida extrema que só hav,~ 
sido tomada na Alemanha por V'on Papen, contra o governo 
da Prtissia. A polttia~ os carabineiros '- aco~~anham . ~ber­
tamente as squadreíascistas nas suas expedlçoes !.'Unttl~as 
quase por toda a parte. O próprio governo ordena a ma\lls­
tratura, pelo seti ·mini~tro da Justiç~.(Fera), que deIxe 
dormir os d05Sierssobre OS aelOs crUl!lnOSOs dos faeislas. 

Igualmente caracteristiéOaql1'é .!t que~e pas~a com. o 
exército: ele é·· conquistado de forma mUI!? mlUs macIça 
pelo fascismo, duran!eo processo de fasclzação, do que 

1. A. Tasca, obra ellll.da, , págs. 158 e .80g •• 



pelo nadonal-soclalismona Alemanha. A parti1"dlt 1920,' 
por uma circular de Bonomi, ministro da Guerra, 50 000 
oficiais em processo de desmobilização iotegram-se nos lasc!, 
de que se tornam os organizadores militares, Durante as 
«expedições punitivas», o exército acompanha muitas vezes 
as milícias fascistas.' O general Diaz. chefe do estado-maior 
do exército. o almirante Thaon de Revel. chefe do estado­
-maior da marinha. e numerosos generais - Gandolfo, De 
Bono, etc, - militam de forma declarada pelo fascismo:' 
tudo isto se tornará particularmente claro nas semanas que 
precedem a marcha sobre Roma. 

r; que. em primeiro lugar, o exército italiano não é, como 
na Alemanha, um exército profissional. mas um «exército 
nacional». embora depurado dos seus elementos revolucio­
nãrios após a guerra: ele é, por consequência, atingido pelo 
fascismo tanto quanto as massas populares em Itãlia (e até 
mais), A origem de classe do corpo dos oficiais é, em larga 
medida, a da média e pequena burguesia urbana: este corpo 
estã portanto submetido a uma penetração maciça do fas­
cismo, Por fim, a «cúpula» do exército, bem como a Coroa 
(à qual é ferozmente dedicada), es.tã tradicionalmente ligada, 
pelo processo da «unidade italiana. do século XIX, aO 
médio capital que governa em Itália. com o assentimento 
real, durante todo O processo de faseização: a atitude parti­
cularmente conciliadora dos representantes do médio capital 
em relação ao fascismo repercute-se no seio das camadas 
dirigentes do exército, 

Todavia, também aqui surgem atritos entre a «cúpula;. 
do exército e o partido fascista, atritos que recobrem. desta 
vez, no essencial, as contradições entre médio e grande 
capital, e se concretizam em torno. da questão real.' O general 
Badoglio e certos. circulos dirigentes do exército declaram 
que combaterão o fascismo se este puser em causa a insti­
tuição real, na qual o m.édio capital vê uma garantia, O fas­
cismo" a prinCÍpJo de tendência republicana, pronunciada} ia'%:, 
marcha atrás, o que, por outro lado, corresponde às garantias 
tranquilizantes concedidas ao médio capital «Estado man­
chesteriano» - e aos .seus representantes «liberais», O obstá-

2. A, Tasca.. obra citada, págs, 142 e segs. 
3, G. Salvemlnl, L. Orlgin! dei fascll'lmo jn Italla, págs, 322 e segs. 
4. Paris lI, pág, 326, 
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~:~~:et~:;r~;~~::: ê assímeontô~d<:>:ê"émvão que Facta, 
"j precisamente antes ·de·, Mussolini. tenta 
provocar, por iotermédio de d' All1lunzío,um sobressalto do 
exército contra o fascismo. Na vésper'!l da .marcha sobre 
Roma, o rei recusa-se a decretar o, .stado de sítio e, cha­
mando Mussolini ao poder, faz bem o papel de um Hinden­
burg do médio capital. 

Enfim, a deslocaçllo do aparelho repressivo de Estado 
manifesta-se principalmente, em Itãlia. ei!treo aparelho cen­
tral e os aparelhos locais. Com efeito, os representantes 
do médio capital, particularmente influentes na cena politica, 
dominam mais ou menos, por intermédio do pessoal politleO, 
o aparelho central: é. sobretudo a periferia que escapa às 
alavancas de comando, r; essencialmente na periferia que 
se concentram as sedes de poder dos agrários e do grande 
capital, e é principalmente pela periferia qne o fascismo 
italiano assalta o aparelho de Estado, Apesar de, aqui 
também, este assalto ser simultãneamente acompanhado por 
uma iovestida do centro: " marcha sobre Roma ê apenas 
uma parada, 

n. o SISTEMA ESTABELECIDO, 

Detenhamo-nos agora no e;Kame do sistema estatal no 
quadro do fascismo estabelecido, O que se constata.. por 
um lado, é que o fascismo italiano procede, segundo. as 
mesmas linhas directoras do fascismo. à reorganização dos 
aparelhos de Estado: mas, por outro lado, esta reorganização 
não vai. tão longe como no nazismo: estas linhas directoras 
não são seguidas até ao fim. Nomeadamente. a supressão 
da autonomia relativa dos ramos e dos aparelhos de Estado 
é menos importante do qtleno nazismo; a intervenção do 
Estado em todos os domínios da actividade social, incluindo 
a intervenção repressiva e ideológica, é mais limitada; certas 
formas institucionais do Estado «democrático-parlamentar» 
são mantidas. 

Isto deriva das características particulares da luta de 
classes - dos caracteres diferentes do grande capital ita­
liano, das resistências mais fortes do médio capital, das 
resistências também mais fortes das massas populares e, 
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em particular, da classe operária, em suma: dos 'traçoS' espe­
cíficos da crise pollticae ideológica em Itália. 

Aqui também, durante o primeiro perlodo do fascismo 
no poder, mais extenso que na Alemanha, se verifica a 
reorganização progressiva do aparelho repressivo de Estado 
sob a dominância do partido fascista, cujos membros inves­
tem o conjunto dos aparelhos. Dominância tanto mais notável. 
e necessária, quanto as formas parlamentares são mantidas 
durante todo este período: o afastamento entre poder formal 
e poder real persiste mais ou menos. funcionando o partido, 
para além das aparências da cena politica. como a rede 
do poder real. 

Em 1925-1926 verifica-se, com as diversas leis «fascistís­
simas» # uma viragem importante na reorganização do sistema 
estatal, enquanto o partido se subordina progressivamente ao 
aparelho de ,Estado. Paralelamente à concentração do poder 
no executivo. é para o ramo da administração que se desloca 
o papel dominante no seio dos ramos do aparelho - veja-se, 
por exemplo, a extensão das atribuições do corpo da pre~ 
feitura: os prefeitos tornam-se «a mais elevada autoridade 
do Estado nas provindas», o que provoca numerosos descon­
tentamentos no partido fascista e entre os secretários regio­
nais dos lasci.' Em 1927, de acordo com uma nova circular 
relativa ao corpo administrativo e aos prefeitos, a hierarquia 
do partido é submetida à hierarquia de Estado. O própri? 
partido ê considerado como um «instrumento da vontade <I? 
Estado», e a circular congtata que «o .squadrismo se tornou 
anacrónico», Com. a constituição do Grande Conselho F_ 
eista, órgão supremo.de decisão que redobra o Conslllbo 
de ministros, a subordinação do partido las.dsta ao aparelho 
de Estado está consumada. O processo acaba com a proda~ 
mação oll<::ial, em. 1928, da «unidade .do.partido e do Estado»; 
e. reveste-se. do mesmo significado que na Alemanha: li, 
perda. para a pequena burguesia, d.o lugar reinante. 

5, .. L. Sálvatorelll é. G.,MIra.8to,*, d'lt«lia' ""! perioão f~'~:::;:{ ...•.. 
1964, págs. 367, 390; A, Aquarone, UOrgátlh:"'...ro"" li< 
Iota!ltarioj 1966,págs; 120 e segs. 

também. li: a policia., politica que assume o papel 
cto::,~~!:' f~c~on~.t!:r'~ol:ando o conjunto dos aparelhos. incluindo 
o parti.do é constituido O departamento da polícia 
poli!ica secreta, que agrupa na O. V. R. A. o conjunto dos 
serviços repressivos. sob Bocchini.' Ela depende directamente 
dos dirigentes fascistas, Os seus electivos aumentam consi. 
deràvelmente e as suas atribuições alargam-se à custa do 
corpo da polícia clássica carabineiros. Esta polida política 
escapa ao controlo do partido fascista, e surgem numerosos 
atritos entre o ministro fascista do Interiotf Suardo. e o 
chefe da polícia política. 

O papel da polícia política é prolongado pela milícia 
(M.V.S.N., Milícia Voluntária para a Segurança Nacional). 
depurada dos seus elementos «esquerdistas», e. muito melhor 
controlada pela direcção fascista do que O próprio partido. 
Os esquadrões de acção - as squadre: só são integrados 
na milícia, em 1923, após uma rigorosa triagem; em 1927, 
a milícia torna-se oficialmente um «corpo armado do Estado., 
directamente dependente do. Duce: os seus membros não 
prestam juramento ao rei~ mas sim ao Duce. Tal como no caso 
das S. S.. a «cúpula» da milícia pertence muito mais à bur­
guesia do que à pequena burguesia.' As modificações do 
direito e da magistratura acompanham este processo de 
dominância da polícia política: entre ela, a administração 
de Estado e o partido fascista estabelecem-se redes paralelas 
de poder. 

.s preciso, no entanto, notar que existem nltidas diferenças 
em relação ao Estado nazi. A intervenção repressiva. do 
Estado é menos importante. a intervenção ideológica também: 
a milícia fascistá só bastante longinquamente se assemelha 
às S. S. hitlerianas. Os ramos do áparelho'repressivo de 
Estado apresentam mais independência entre Si e são menos 
controlados pela policia política: o exército, conquistado em 
massa pelo fascismo, escapa à ·miliclae submete-se ao seu 
poder nos casos em que a milíclàdesempenha um p~p~1 
militar. Em relação à administração de Estado, a poliCIa 
política limita-se mais ao papel .de controlo, sem estend<;r 
o conteúdo mesmo das suas intervenções ao domlnloadlIlt-
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nistrativt>, No que diz respeito à própria n::~i~~~:r:~:~~~' 
a distinção entre os «tribunais regulares» e ,Os 
de excepção» - o tribunal especial -, distinção que' indica. 
nomeadamente, uma permanência do papel "clássico» dos 
tribunais regulares, mesmo se, por outro lado, o .controlo 
das intervenções policiais lhes escapa, O paralelismo dos 
aparelhos está menos desenvolvido: a compartimentação em 
esferas de competência continua a funcionar e as modifica­
ções do sistema jurídico são menos profundas' do que na 
Alemanha." 

Tudo isto pareceria aproximar o fascismo italiano de uma 
ditadura «burocrática» tradicional: nada disso! Seria, em 
particular, esquecer o papel do partido fascista, que, embora 
subordinado ao aparelho de Estado, não se funde com ele. 
O partido fascista, ainda que desempenhando doravante 
sobretudo o papel de elo entre o aparelho repressivo e OS 
aparelhos ideológicos de Estado, continua a funcionar como 
cimento dos ramos do aparelho repressivo. A depuração 
do partido, que, no caso do nazismo, se fez ràpidamente, 
assume aqui o carácter de um processo constante. Os com­
promissos em rela~ão à base pequeno-burguesa prosseguem, 
o que, de resto, origina a república de Salô: a base pequeno­
-burguesa do fascismo é mais combativa do que na Alemanha. 

Enfim, os autores do <totalitarismo» .introduzem com ligei­
reza uma distinção, tão nebulosa quanto arbitrària, entre 
nazismo e ~ascismo;. fazendo do primeir" um «Estado tota­
litário» e do segundo um simples «Estado autoritário»! 
sabemos bem o que pensar dos. critérios que eles utilizam. 
Assim, entre outros, H. A.relldt baseia-se essencialmente 
numa adtmética da.s. vítimas respectivas dos dois regimes 
para concluir., acercado .fascismo italiano, que «ditaduras 
não-totalitãtias semelhantes .. sur.g!ra", . na Romênia na Poló­
tlia,nos Estados bálticos, na Hungria, emPort~gal e em 
Espanha»," 

li, SOb"" este. alISUntG;.M.Prélot,II:(i1mpire.fasciste: les t_,,008 
et"les -instit;t!!oWl de lá- dfctatuY6 et dU' corporatísme italíens, 1936. 
9. '1'he O"Ift"'"'>o! .'1'titI)lUlJirJia......... 1968, pAg. 808. 

11;2 

'Na',realidade os critêriospertinentes, que'permitem dis-, . . 
til1guir . formas de regime de excepção.mostr.am aqu~ a 
coincidência dos dOis regimes, ainda que o regIme fasCIsta 
italiano mantenha uma fachada de constitucionalidade, em 
virtude dos compromissos particulares a que ê força?~. 
O rei conserva, em princípio, a possibilidade de den:,tlr 
e nomear o primeiro--ministro (Mussolini, na ocorrênCIa); 
o Parlamento, «eleito. a partir de uma lista única estabelecida 
pelo Grande Conselho fascista sobre proposta das corpora­
ções, é mantido, mas com um papel. decorativo, dobrado pela 
Câmara dos F asei e Corporações, nomeada pela direcção 
fascista, O Senado, nomeado pelo rei, o Conselho de Estado, 
o Supremo Tribunal de Justiça continuam a .existir, Isto não 
é, evidentemente, mais do que pura fachada, que contribuiu, 
não obstante, para acreditar sôlidamente Mussolini perante 
vários heróis da «liberdade ocidenta!»: à cabeça, como é 
das regras, o próprio Churchill, futuro carrasco da Gtécla. 

• 
Quanto aos aparelhos ideológicos de Estado, embora o 

seu processo de fascização seja análogo ao processo alemão, 
a supressão da sua autonomia relativa parece aqui menos 
pronunciada. Isto aconteCe nos diversos domínios «artísticos. 
e no sistema escolar. Como o nota Salvatorelli:'· «Não 
obstante, a escola não foi completamente fascizada, tlem 
nessa altura [1925J, nem depois, a velha estrutura, o velho 
espírito resistiram - menos na escola primãric1 f mais na escola 
secundária.» O controlo foi absoluto, por intermédio das 
corporações edo partido fascista, sobretudo sobre o ap~relho 
de informação de massa (jornais, rádio, etc.). Isto Ilga-se 
simultâneamente á particulár rêsistêtlda, em Itãlía; do médio 
capital e dos agráríos, que ocupavam esses aparelhos, à forte 
pressão das massas populares no seio desses aparelhos. 
enfim ao aspectoideolôgico do fascismo italiano, que se 
apresenta como o continuador. da tradição garibaldina •. 

São de anotar, assim. certas particularidades do fasc•smo 
italiano: o apca;elho sindical, nomeadamente, desempenha um 
papel mais importaote do que na Alemap.ha, efeito da pressão 

10. Obra citada, pág. 398. 
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da classe opel'â~ia. O mesmo acontece, com o mi:nistr,!~Jíberal» 
Gentile, ao aparelho escolar. posiçãe> de retirada do médio 
capital. 

Ainda mais significativo é o que se passa com a Igr(!}a. 
A Igreja católica é, em Itália, a sede privilegiada dós 
agrários. Oposta à «unidade italiana., realizada à custa 
dos agrários (é só com Mussolini q<ue o papa reconhece 
Roma como capital do Estado italiano), e!a está também 
em muite> más relações com a realeza, ligada ao médio capital. 
«criadores» da unidade italiana. Ora, o fascismo italiano 
apresenta nos seus inicios, mas também depois, tendências 
antielericais muitonitidas: o antigo socialista de esquerda, 
director do Avanti, que foi Mussolini, a pequena burguesia 
urbana de tradições garibaldinas, não estão longe de retomar 
por sua conta a tese do «ópio do povo». Embora a Igreja 
católica apoie abertamente o fascismo, o que corresponde 
à atitude dos agrãrios, surgem atritos agudos, que recortam, 
no essencial, as contradições, particularmente vivas em 
Itália, entre grande capital e agrários. 

Dada a resistência destes últimos, e também o peso ideo­
lógico da religião no campo, o fascismo procura resolver 
os seus conflitos com a Igreja. Com os pactos de Latrão 
(1929)," o fascismo compra a Igreja, em" sentido pleno: foi 
este o obJectivo do «Tratado» e da «Convenção financeira». 
De certo modo, poder-se_á dizer que a Igreja, enquanto 
potência financeira e internacional com interesses próprios, 
traíu os interesses dos agrãrios italianos, contribuindo ampla­
mente para a estabilização de um regime que ia restringir 
O poder económico e político daqueles. 

No e]ltanto, os" atritos continuam: os pactos de Latrão 
comportam uma Concordata. que constitui, no papel, um 
compromisso apreciável para a Igreja e a sua influênda 
em Itália. Dito isto, o fascismo não tem de modo algum 
a intenção de permitir à Igreja exetcer essa influência em 
proveito dos agráriOS. O fascismo. após os pactos, persiste 
em limitar os poderes da Igreja em matéria de ensino e de 
educação, no domínló das diversas órganizações clericais 

11. L. Salvatorell!, obra citada, págs. 445. 8egS. 
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"-Ac<;ão Católica ~ e, enfim, nas organi;lIç5es da «juven­
tude». 

O papa não deixa de se queixar da «ingratidão de> regime», 
por uma encíclica completamente louca - Non abbiamo 
bisogno: O fascismo responde declarando a incompatibilidade 
entre a pertença ao lascismo e a adesão à Acção católica. 
No conjunto, chega-se a um compromisso: a Igreja deve 
limitar-se ao domínio puramente religioso, e as escolas cató­
licas da juventude, a quem é proibida «toda a actividade 
de ordem atlética oU desportiva», são substituídas pelas 
balillas fascistas. Mas a Igreja salva o essencial: a autoridade 
da alta hierarquia clerical sobre o baixo clero, por um lado: 
a manutenção da sua autoridade no seio da instituição fami­
liar - casamento religioso -, por outro lado. A Igreja con­
tinua assim a revestir-se~ no seio dos aparelhos ideológicos, 
de uma certa autonomia e possui um papel ideológiCO mais 
importante do que na Alemanha. 
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CONCLUSÃO 

Tentãmos. neste texto, dar uma explicação do fenômeno 
político específico que o fascismo constitui e discernir os 
seus caracteres essenciais. depois de o termos definido como 
forma particular de regime da forma de Estado capitalista 
de excepção. de que igualmente se esboçou a teoria. 

Mas. no quadro desta investigação. e para evitar uma 
tipologia abstracta. tivemos que deixar de lado as outras 
formas de regime de excep,ão, tais como o bonapartistno 
e as diversas formas de ditadura militar. que correspondem 
a espécies particulares de crises políticas. Contudo, as carac­
terísticas gerais da crise política e do Estado de excep,lio. 
expostas na própria anãlise do fascismo e da espécie partí­
cular de crise a 'l1Ie ele corresponde. podem servir de prin­
cípios na anãlJse das outras crises e regimes de excepção. 

Serã preciso, não obstante, assinalar que estas .crises e 
regimes de excep,ão, troricamente estabelecidos, se apresen­
tam frequentemente, na realidade concreta, de forma com· 
binada. Estes regimes concretos apresentam, a maior parte 
das vezes, sob a dominãnéiá de. uma forma de regílne, 
caracteres que relevam de várias formas de regimes . de 
excepção e de crises políticas. O qúe é, aliás, numa, certa 
medida; igualmente oca,,? dos fascismos alemão e italiano, 
de que aqui tratâmos apenas a título de ilustrações exem­
plares do fa,cisme>, na medidil em que apresentam. narea­
!idade. de forma· data ·el1!aclçamentedomínlUlte, e>s carac-
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teres essencíais de> fascismo, O caso espanhol, pór exemt:rle',< 
é diferente, na medida em que se apresenta como uma 
concreta combinada de fascisme> e de ditadura militar, com 
de>minância da ditadura militar. 

Esta combinaçãe> das formas de regimes de excepção num 
caso concrete> depende, pe>r outro lado, da etapa histórica 
na qual se situa. Enfim, um caso concreto de regime de 
excepção pode, na sua duração histórica, eve>!uir, de tal 
modo que os caracteres que o dominam se transformem, 
e que a de>minância de uma e>u outra fe>rma de regime de 
excepçãe> se deslnque. 

• 
Tínhame>s assinalade>, na introdução, que este estudo sobre 

o fascismo e o Estado de excepção foi empreendido em 
virtude da actua!idade da questão do fascisme>. Mas enga­
nar-nos-íamos se acreditâssemos que as possibilidades de 
outros regimes de excepção estão doravante eliminadas. 
O fascismo nãe> é a única face do perige>: e> bonapartismo 
e as ditaduras militares ce>ntinuama manter as suas possibi­
lidades. E serâ precise> não esquecer também as formas 
concretas combinadas de regimes de excepção que, segundo 
as conjunturas concretas, podem surgir. 

Quante> ao próprio fascisme>, cujo ressurgimento perma­
nece pe>ssível, scrâ preciso também não julgar que ele se 
revestiria forçosamente, bem como O processo de fascização 
que a ele conduziria, de formas idênticas âs do passado. 
A história nunca se repete absolutamente. Uma mesma fe>rma 
de regime de excepçãe> e uma mesma espécie de crise política 
apresentam traços distinte>s. segundo os períodos históricos 
no seio de>s quais surjam. 

De fácto, Marx, depois de Hegel, dizia que às vezes 
a história se pode mesmo repetir, em sentido pleno: mas 
aquilo que, da primeira vez, assumiu uma forma de tragédia, 
assume. à segunda vez,uma forma de comédia. A fórmula 
,é certamente incisivat mas só, é verdadeira sob um certo 
ângulo: cOm efeito, existem comédias sangrentas. Luís Bona­
parte só era divertido sob um certoângu!e>. E, na história. 
hâ ridiculos que só matam os outros. 
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Dito. iste>, o problema fundamenta! que .contínua em aberto 
êe> de saber se se pooe discernir actualmente, numa das 
metrópe>!es do imperialismo. um prOcesso de fascização imi­
nente, ou mesmo jã desencadeado, 1); uma questãe> de que 
nãe> pudemos tratar no quadre> deste texto: ela exigiria uma 
análise concreta das conjunturas aduais. Mas, se se consi,.. 
derar em particular tude> (} que actualmente se escreve sobre 
este assunto~ torna.-se daro que não se pode esperar res­
ponder a esta questão antes de se saber em que consistem 
realmente e> fascismo e o Estade> de excepção: foi este o 
objecto deste texto. 

Ne> entanto, antes de qualquer tentativa de resposta a 
esta questão. queríamos indicar e>s escolhos a evitar: 

1. S perfeitamente exacto que o espectro de> fas·cismo 
ou da ditadura é muitas vezes brandide>, e nãe> só pelas 
forças declaradas de direita, ce>m o e>bjectivo de refrear 
o ímpeto revolucionário da classe operária e das massas 
populares. Conhecemos as diversas formas de qrue se pode 
revestir esta chantagem com e> fascismo: o fascismo pode 
assim tornar-se. mesmo para forças de esquerda, um fantasma 
puramente apologético. Pe>r vezes também. o fenómeno apre­
senta .. se com outro alcance: quantos militantes sinceros não 
hã que, tendo atravessado, e combatido activamente, o pesa­
delo fascista, estão por ele obcecados, ao ponto de, por 
vezes. desencorajarem vendo o espectro aparecer a cada 
passo? 

2. Em contrapartida, não é menos verdade que, por 
pouco que se tenha retido o ensinamento da história, a 
questãe> do fascismo é actual, que se deve tomá-la em ce>nsi­
deração e tratá-Ia de forma justa. Com efeito, se a história 
tem um sentido, é e> de ela pooer servir de liçãe> para o 
presente. Enganar-se actualmente, e ser incapaz de desce>brir 
a realidade de um eventual processo de fascização, não pode 
ser desculpâvel, se é que alguma vez e> foi. O fascismo, 
como, de resto, os outros regimes de excepção. não sllo 
«de>enças» e>U «acidentes»: não é só aos outre>s que acontecem. 

3. A questão do eventual ressurgimento do faseisme> ce>m­
plica-se na medida em que se assiste, na etapa aetual do 
imperialismo, e nas suas metrópoles, a toda uma série de 
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transformações dos aparelhos de. Estado e do siitema ills~ 
tituciollal no seu cOlljunto, O problema COllsiste precisamente 
em não confu!ldir. apesar de analogias superficiais, este 
processo COm um eve!ltual processo de fascização actnal 
(enco!ltrámos este problema, !lO penodo e!ltre as duas guer­
ras, a propósito da relação elItre este processo de tra!lsforma­
ção do Estado em Estado interve!lcionista de <:!llão e o pro­
cesso de fascização cooducellte ao fascismo), Em cO!ltrapar­
tida, este processo de tra!lsfomação actual !lão deve esconder­
-nos o processo real de fascização que, eventualmente, poderia 
aí desenrolar-se. 

4, Enfim, uma última advertê!lcia, dada a actualidade 
deste último aspecto da questão: constatámos, neste texto, 
que não é o mero aumento' da, repressão que caracteriza um 
processo de fascização, Em cO!ltrapartida, este aume!ltopode 
ser sig!lificativosegU!ldo as formas que revestir, e em relação 
a um conjunto de características no interior do qual se 
situar~ 

Dado O objecto deste texto, preferimos datar esta conclusão, 

Paris, Julho de 1970 
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